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“De que valeria a obstinação do saber se ele 

assegurasse apenas a aquisição dos   conhecimentos   

e   não, de   certa   maneira, e   tanto   quanto   possível, 

o descaminho   daquele   que   conhece?   Existem   

momentos   na   vida   onde   a questão   de   saber   se   

se   pode   pensar   diferentemente   do   que   se   

pensa, e perceber diferentemente do que se vê, é 

indispensável para continuar a olhar ou a refletir”.  

 

(Michel Foucault,1984, p.13). 

 

“[...] não há nação em que não se produza uma riqueza 

imensa na relação de sua (s) língua (s) e cultura(s). 

Relação complexa, que não existe em uma linha reta, 

não é exata, e demanda que se pense a história, a 

sociedade, os seus sujeitos, e a política 

conjuntamente. Porque as línguas não são objetos 

etéreos”. 

 

(Orlandi, 2019, p. 117). 

 

  



 
 

RESUMO 

 

Desde o Brasil Colônia, políticas de unificação linguística têm sido empregadas como 

dispositivos de governamentalidade, promovendo uma visão normativa e prescritiva 

da Língua Portuguesa. Esse processo histórico, que privilegiou o Português europeu 

como modelo de correção, desconsiderou as variações locais e as práticas linguísticas 

dos próprios falantes. Como resultado, muitos brasileiros sentem-se estrangeiros em 

sua própria língua(gem), perpetuando um distanciamento que reforça as 

desigualdades e as exclusões. Nesse cenário, a presente pesquisa tem como objetivo 

geral problematizar os efeitos de sentido de língua e de ensino de língua em ementas 

referentes ao ensino de Língua Portuguesa (LP) na Faculdade de Tecnologia de São 

Paulo (FATEC), especificamente nos cursos do campus da Capital (SP). Para tanto, 

a pesquisa propõe os seguintes objetivos específicos: 1. apreender a concepção de 

formação tecnológica na/da FATEC por meio de documentos institucionais, como as 

Propostas Pedagógicas Curriculares (PPCs) e o site oficial da instituição; 2. analisar 

discursivamente as ementas de disciplinas relativas ao ensino de Língua Portuguesa, 

identificando os efeitos de sentido de língua e de ensino de língua que emergem 

dessas ementas; 3.  refletir sobre as relações entre a concepção de formação 

tecnológica e os efeitos de sentido de língua e ensino de língua presentes nas 

ementas, problematizando suas possíveis implicações para a formação dos sujeitos 

tecnólogos. A análise das ementas referentes ao ensino de LP, nosso corpus, é 

embasada pela Análise do Discurso franco-brasileira, articulada aos estudos 

arqueogenealógicos de Michel Foucault. Esse arcabouço teórico-metodológico 

possibilitou a análise das ementas, ampliando a compreensão sobre o ensino de LP 

em contextos da Educação Profissional e Tecnológica (EPT). A Análise das ementas 

revelou a influência da racionalidade neoliberal em práticas que priorizam a formação 

técnica e utilitária voltada para o mercado de trabalho, em detrimento das dimensões 

sociais, culturais e críticas do ensino de língua(gem). Esse enfoque pode silenciar 

debates sobre a pluralidade discursiva e as identidades, reforçando a 

homogeneização e a competitividade no ensino. 

 

Palavras-chave: Ensino de Língua Portuguesa; Educação Profissional e Tecnológica; 

Efeitos de sentido de língua e ensino de línguas. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

Since Colonial Brazil, linguistic unification policies have been employed as 

governmental devices, promoting a normative and prescriptive view of the Portuguese 

language. This historical process, which privileged European Portuguese as a model 

of correctness, disregarded local variations and the linguistic practices of the speakers 

themselves. As a result, many Brazilians feel like foreigners in their own language, 

perpetuating a distancing that reinforces inequalities and exclusions. In this context, 

the present research aims to problematize the meaning effects of language and 

language teaching in syllabi related to the teaching of Portuguese Language (PL) at 

the Faculty of Technology of São Paulo (FATEC), specifically in the courses of the 

Capital campus (SP). To this end, the research proposes the following specific 

objectives: 1. to apprehend the conception of technological education at/from FATEC 

through institutional documents, such as the Pedagogical Curriculum Proposals 

(PPCs) and the institution's official website; 2. to analyze discursively the syllabi of 

disciplines related to the teaching of Portuguese Language, identifying the meaning 

effects of language and language teaching that emerge from these syllabi; 3. to reflect 

on the relationships between the conception of technological education and the 

meaning effects of language and language teaching present in the syllabi, 

problematizing their possible implications for the education of technologist subjects. 

The analysis of the syllabi related to the teaching of PL, our corpus, is grounded in 

Franco-Brazilian Discourse Analysis, articulated with Michel Foucault’s archeo-

genealogical studies. This theoretical-methodological framework enabled the analysis 

of the syllabi, broadening the understanding of PL teaching in contexts of Professional 

and Technological Education (PTE). The analysis of the syllabi revealed the influence 

of neoliberal rationality in practices that prioritize technical and utilitarian education 

aimed at the labor market, to the detriment of the social, cultural, and critical 

dimensions of language teaching. This focus may silence debates on discursive 

plurality and identities, reinforcing homogenization and competitiveness in teaching. 

 

Keywords: Portuguese Language Teaching; Professional and Technological 

Education; Meaning Effects of Language and Language Teaching. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

“[...] É que “quem sou eu?” Provoca 
necessidade. E como satisfazer a 
necessidade? Quem se indaga é incompleto 
[...]”. 

(Lispector, 1997, p.25). 
 

A epígrafe que abre este capítulo de Clarice Lispector nos sugere que a busca 

pela identidade é um processo interminável e inerente à condição humana. A própria 

indagação sobre quem somos indica que estamos sempre em evolução, que a 

necessidade de autoconhecimento é uma característica fundamental do ser humano, 

e que essa busca perpetua nossa completude é a nossa condição de seres em 

contínua construção. 

É dessa busca de mim mesma que nasce esta pesquisa: minha incompletude 

enquanto professora e falante de Língua Portuguesa que, muitas vezes, buscou 

respostas para proporcionar aos meus alunos um ensino de língua(gem) mais próximo 

da realidade deles e que fizesse sentido. Assim como a busca pela identidade é 

contínua, a busca por um ensino de língua(gem) que considere a exterioridade e ajude 

a formar subjetividades mais conscientes do uso dela, respeitando as diversidades 

linguísticas e, sobretudo, quebrando o mito de não pertencimento à própria 

língua(gem), também é um processo constante de reflexão e (trans)formação. 

É nesse imbricamento entre o pessoal, o profissional e o acadêmico que se 

situa esta introdução. Assim, optamos, por dividir a introdução desta pesquisa em 

duas partes, compostas por um mini memorial e pela apresentação da pesquisa. No 

mini memorial, compartilho minhas experiências e reflexões pessoais que me levaram 

a questionar e buscar aprimorar minhas práticas pedagógicas. Na apresentação da 

pesquisa, delineio o enfoque teórico e metodológico adotado para lançar um olhar 

para o ensino de Língua Portuguesa na Faculdade de Tecnologia do Estado de São 

Paulo (FATEC-SP). 

 

1.1 Escritas de si/mim  

 

A escrita deste mini memorial suscitou em mim indagações, entre elas: ‘como 

vou escrever isso? Não tenho nada de interessante para contar a respeito da minha 

vida...’ Essa resistência surgiu a partir de um pré-conceito meu que aos poucos foi se 



17 
 

tornando preconceito. Isso porque, sempre imaginei que memoriais seriam como 

histórias de literatura, com heróis, heroínas, e não de uma pessoa como eu, vinda da 

periferia do Rio de janeiro, que só conseguiu terminar a faculdade depois de casada 

e com filhos. Depois, pensei que essa é a história de muitos brasileiros, uma história 

marcada pela luta. Sabemos como a sociedade separa as classes (pobres e ricos) e 

as consequências dessa divisão, que incluem desigualdade de oportunidades, acesso 

limitado a recursos e serviços, a perpetuação de ciclos de pobreza e de privilégio e, 

novamente, fiz-me uma pergunta retórica: por que não contar essa história?  

Vou começar minha história por uma narrativa não linear, talvez, com a 

intenção de dar um charme ao meu mini memorial, assim como o filme ‘Memento’ 

(2000), dirigido por Christopher Nolan. O filme foi considerado inovador e ganhou o 

Oscar de melhor roteiro pela sua narrativa não linear. Mas eu não tenho a intenção de 

ganhar o Oscar, porém gosto da ideia da estrutura de uma narrativa não linear para 

contar minha história. 

Começarei pelo meu desejo de fazer um curso de graduação de Letras- 

Literatura. Quando eu era solteira, ingressei na universidade duas vezes, mas por falta 

de condição financeira, vi-me obrigada a trancar a matrícula nas duas ocasiões. No 

entanto, apesar das adversidades, eu carregava o desejo de estudar e de ajudar 

pessoas que, como eu, não conseguiram estudar na idade escolar socialmente 

normalizada como a idade ‘certa’ para cursar a graduação, ou seja, logo depois do 

Ensino Médio. 

Cada vez mais dominante no mundo em que vivemos, a racionalidade 

neoliberal, baseada em estratégias de manutenção do poder, tem como uma de suas 

características a culpabilização do sujeito. Parece que estão sempre esperando algo 

de nós e que, ao não correspondermos às expectativas depositadas sobre nós, somos 

‘colocados à margem’ do que é entendido como socialmente valorizado. A todo tempo, 

somos cobrados de forma velada com perguntas do tipo: ‘quando você vai para a 

faculdade? Quando vai se casar? Quando vai ter filhos? Vai ter só um filho?’ É um 

discurso patriarcal que tem raízes profundas em nossa sociedade e ajuda a perpetuar 

expectativas de vida baseadas em papéis de gênero tradicionais. Essa cobrança 

constante reflete um machismo estrutural que dita como devemos viver nossas vidas, 

valorizando a conformidade com normas sociais conservadoras em detrimento da 

individualidade e da autonomia pessoal. Ao impor tais expectativas, essas perguntas 
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reforçam um sistema que privilegia determinadas trajetórias de vida, muitas vezes 

desconsiderando os desejos e as escolhas pessoais de cada indivíduo. 

E eu sempre fui a pessoa que rompia com estereótipos impostos pela 

sociedade, mesmo que não tivesse consciência desse movimento. Talvez esse não 

seja o tipo de história que as pessoas esperam de uma mestranda. Entretanto, depois 

de muito pensar, lembrei-me da história de Pandora, lá da mitologia grega. 

Pandora foi a primeira mulher a ser criada por Zeus, como castigo aos homens 

por terem roubado dos céus o segredo do fogo. Ela possuía todos os dons e todos os 

segredos, e ganhou de presente de seu pai, Zeus, uma caixa em que guardava todas 

as coisas boas e as coisas ruins, os segredos da humanidade. Não resistindo à 

curiosidade, a menina abriu a caixa, libertando ao mundo as angústias, as tristezas e 

as mazelas, mas também, a esperança e a perseverança.  

Nesse sentido, imaginei que mesmo sendo uma camada simbólica e 

evocativa à escrita deste mini memorial, a metáfora da Caixa de Pandora poderia me 

fazer revelações surpreendentes. Assim como Pandora, eu me deparei com desafios 

e obstáculos ao longo do meu percurso e aprendi a enfrentar cada adversidade, 

transformando-a em oportunidade de crescimento e superação. É claro que não tenho 

a intenção de romantizar a minha história. 

Agora, já que é uma narrativa não linear, vamos voltar ao tempo e contar o 

momento da minha chegada neste plano. Minha história começou no dia 25 de março 

de 1978, era um Sábado de Aleluia à noite, e eu resolvi vir ao mundo. Nos hospitais 

do Rio de Janeiro (capital), não havia vaga para internar minha mãe, porque estavam 

com lotação máxima e com pouquíssimos médicos trabalhando por causa do feriado. 

Mas eu era uma bebê apressada, e minha mãe quase deu à luz na recepção do 

hospital. Eu sou a filha mais velha, tenho dois irmãos, Cinthya e Marlon; sou também 

a primeira neta por parte materna.  

Por ter passado por uma experiência de quase morte quando tinha seis meses 

de idade e ter uma infância meio difícil em termos de saúde, fui uma criança bem 

mimada, o que acabou me deixando cheia de vontades. Era uma aluna bem quietinha, 

no entanto, eu era birrenta, só estudava o que eu gostava. Isso, nos anos finais do 

ensino fundamental, quase me levou a algumas reprovações em matemática, 

contudo, eu sempre conseguia nota no final do segundo tempo e passava de ano. 

Mas minha história com a Língua Portuguesa começou desde cedo, eu recitava 

poemas, imitava meu tio que é pastor, era uma criança muito comunicativa. Minha 
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mãe diz que ela ligava o piloto automático e me respondia sim o tempo todo, mas, na 

verdade, ela nem ouvia mais o que eu dizia de tanto que eu falava.  

Sempre fui encantada pelas histórias e pelas palavras. Quando eu tinha seis 

anos de idade, comecei a imaginar que seria professora de ‘historinha’ (Letras). Foi 

um acontecimento que mais tarde despertou em mim o desejo de crescer, estudar e 

ensinar a Língua Portuguesa. 

Eu achava o máximo ter a possibilidade de descobrir de onde as palavras 

vinham, perguntava-me, segundo uma formação cristã, qual teria sido o critério que 

Deus utilizou para nomeá-las. Sempre quis ir à escola e fui desde muito pequena. Mas 

como nem tudo são flores, em pouco tempo, essa mesma escola se tornou uma 

espécie de pesadelo para mim. 

Muito curiosa pelo universo das palavras e suas infinitas possibilidades de 

combinações, aprendi a ler teatralizando o conteúdo, a ponto de só saber ler o texto 

se o interpretasse, dramatizasse-o. Em razão disso, a professora da Classe de 

Alfabetização (CA) disse para a minha mãe que eu não sabia ler.  

A esse respeito, podemos refletir que os processos de escrita e de leitura eram 

tão eficazes para mim, uma criança, que eu encenava a leitura. Por outro lado, a 

professora, em sua posição de poder-saber, baseada em tendências pedagógicas 

tradicionais, tecnicistas, ou até mesmo nas próprias convicções e experiências, fez 

um diagnóstico inverídico sobre mim. Parece-me que a leitura, na visão dessa 

docente, deveria se restringir à decodificação das sentenças, sem a expressão de 

qualquer tipo de emoção. 

Ainda pequena, eu não entendia o que estava acontecendo e, por ter sido 

submetida a uma educação muito conservadora, não questionava as pessoas, 

sobretudo as mais velhas. Pensei que havia algo errado em mim, enquanto meu modo 

peculiar de leitura era fortemente reprimido.  

Vale mencionar que, na década de 90, a concepção linguística estruturalista, 

sobre a qual falaremos na parte teórica deste trabalho, era muito presente nas 

escolas. Se, hoje em dia, ainda vemos essa presença marcante no ensino de LP, 

imagina na década de 90, em que os estudiosos estavam com a atenção voltada para 

discussões do estruturalista Ferdinand Saussure. O estruturalismo concebe a língua 

como forma (sistema) e conteúdo, deixando fora de seus estudos qualquer 

exterioridade em relação à língua(gem), como o sujeito e o contexto de produção de 

enunciados. Então, havia uma ‘normalidade’ nas escolas brasileiras de práticas de 
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ensino de LP que apenas consideravam a aprendizagem dos signos linguísticos de 

forma descontextualizada e na relação sistêmica da gramática normativa. A professora 

replicava esse modelo educacional, aparentemente sem questionar (nem mesmo a si 

mesma). 

Assim, quase duas décadas depois, em 2010, ingressei no curso de Letras – 

Português/Literatura – da Universidade Federal de Rondônia (UNIR), pois desistir 

nunca foi uma possibilidade para mim. Como eu já mencionei, anteriormente, neste 

mini memorial, sou teimosa desde o momento do meu nascimento. Logo que entrei 

na universidade, passei a participar de dois Programas: do Programa Institucional de 

Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e do Programa Institucional de Bolsas à 

Iniciação à Docência (PIBID), que muito ajudaram em minha formação acadêmica, 

possibilitando-me exercer a docência logo no início da graduação. 

Em junho de 2014, logo após concluir a graduação, tive que mudar de cidade 

e passei a dar aulas na Prefeitura de Contagem (MG). Assumi pela primeira vez a 

regência das aulas de Língua Portuguesa. Foi quando me deparei com a seguinte 

realidade: de um lado, professores que lotavam o quadro e afirmavam que os alunos 

não aprendiam; do outro, alunos que falavam que ‘Português é só regras e mais 

regras’. Costumava ouvir: ‘você é legal, mas a sua matéria é horrível’ e repetiam a 

frase dos seus antecedentes: ‘eu não sei falar Português’. E eu dizia: ‘como assim, 

não sabe falar a Língua Portuguesa? A Língua Portuguesa é a língua que falamos 

todos os dias’. Algo muito provocador havia nisso, todavia, eu ainda não sabia explicar 

o que acontecia nas aulas de Língua Portuguesa. 

Em 2015, comecei a dar aulas de Língua Portuguesa e redação em um curso 

popular chamado Educafro1 em Belo Horizonte, e vi os mesmos comportamentos dos 

alunos se repetindo. Eles não admitiam a hipótese de contestarem o porquê de a 

língua funcionar daquela forma. E, como muitos de nós queremos alunos críticos e 

reflexivos, eu falava que eles tinham, sim, que me confrontar, não no sentido de falta 

de respeito, mas no sentido de tomar para si parte do seu processo de 

desenvolvimento da criticidade. Ao contrário dos alunos, como docente, eu precisava 

 
1  A EDUCAFRO surgiu a partir das ideias do Frei David Raimundo dos Santos, que protagoniza há 20 

anos a luta pelas cotas nas universidades. Trata-se de um projeto pré-vestibular comunitário para 
alunos carentes, sobretudo afrodescendentes (Disponível em: https://v2.educafro.org.br/. Acesso em: 
20 de janeiro de 2024). 

https://v2.educafro.org.br/
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avançar rapidamente com o conteúdo, devido ao tempo limitado. Tinha apenas seis 

meses para prepará-los para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Assim sendo, senti-me muito instigada em pesquisar o que estava 

acontecendo em sala de aula. Por que muitas crianças e adolescentes detestam a 

disciplina de Língua Portuguesa? Por que os falantes nativos de uma língua natural 

afirmam não saber sua Língua Materna2? Não queria corroborar o que eles estavam 

falando. Contudo, precisava buscar respostas, pesquisar para tentar fazer a diferença, 

ao menos nas minhas aulas. 

Mediante a todas essas perguntas ainda sem respostas, ingressei, em 2018, 

na pós-graduação (lato sensu) em Gramática Normativa e Abordagens 

Contemporâneas, da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), na qual comecei 

a montar esse quebra-cabeça e descobri que muito daquilo que praticava quando 

criança tinha fundamento científico. Não, não precisaria fazer com que meus alunos 

decorassem regras. Nem precisaria dizer que eles não sabiam a Língua Portuguesa.  

Foi quando tive aula com a Professora Doutora Eloisa Pilati, que desenvolve 

pesquisas sobre o ensino da Língua Portuguesa, no caso a sintaxe, por meio do 

sistema linguístico e com jogos. A professora tem, inclusive, um aplicativo que se 

chama Gramatikê, o qual eu já usei inúmeras vezes em sala de aula. Lembro que, na 

época, achei sensacional o fato de poder ensinar todo conteúdo sobre sintaxe pelo 

sistema linguístico SVO/ SVLPS (sujeito+ verbo + objeto; sujeito + verbo de ligação + 

predicativo do sujeito) e com a produção de jogos. Confesso que, até hoje, incentivo 

os meus alunos dos ensinos fundamental e médio na produção desses jogos 

gramaticais. Afinal, quando eles colocam as mãos na massa, acabam desenvolvendo 

habilidades e competências que farão com que eles aprendam e apreendam questões 

da sintaxe do Português considerado padrão. 

O meu encantamento pela metodologia que me foi apresentada foi tão grande 

que o tema do meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) foi a linguística ativa, 

metodologia desenvolvida e estudada pela professora Pilati. O TCC foi intitulado como 

CONCORDÂNCIA VERBAL: na perspectiva da metodologia ativa no ensino 

 
2 Corroboramos o conceito de Língua Materna apresentado por Payer (2006), que se refere à primeira 

língua que uma pessoa aprende e utiliza em seu ambiente familiar e social. Essa língua está 
frequentemente associada à cultura, à identidade e às memórias pessoais do indivíduo, sendo a 
língua do acolhimento. Contudo, é importante destacar que, embora o conceito de Língua Materna 
seja complexo e plural, conforme linhas teóricas, nesta dissertação, empregaremos os termos Língua 
Materna e Língua Portuguesa como sinônimos. 
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fundamental II, e foi muito elogiado. No dia 07 de dezembro de 2019, defendi o TCC, 

e recebi da banca uma carta sugerindo continuidade desses estudos no mestrado. 

Durante toda a redação do TCC, teci críticas sobre a forma com a qual a 

gramática era apresentada nos livros didáticos, descontextualizada, induzindo o aluno 

à ‘decoreba’. A prova disso está na forma pela qual os conteúdos de Língua 

Portuguesa são apresentados nas gramáticas normativas. Pfeiffer (1998) aponta para 

esta questão ao mencionar que os livros didáticos dividem as quatro grandes áreas 

da Língua Portuguesa – fonética e fonologia, morfologia, sintaxe e semântica - como 

se essas áreas fossem isoladas, negligenciando a interconexão vital que existe entre 

elas. Essa abordagem fragmentada pode limitar a compreensão holística do 

funcionamento da língua(gem) e dificultar a aplicação prática desses conhecimentos 

em situações reais de comunicação. 

Nessa época, apresentei propostas de exercícios voltados para uma 

metodologia que pensava ser mais eficiente, baseados no livro da Professora Doutora 

Eloisa Pilati, chamado Linguística, Gramática e Aprendizagem Ativa (2017). Com isso, 

eu acreditava que existia um método para corrigir os problemas do ensino de 

língua(gem), mas os estudantes continuavam decorando nomenclaturas, termos 

morfológicos/ sintáticos, ainda que em forma de brincadeira. E isso me incomodava! 

Em rodas de conversas com amigos da área da Educação e em reuniões 

pedagógicas, quando surgia o assunto sobre os alunos serem difíceis e serem ruins 

em Língua Portuguesa, tanto na escrita quanto na leitura, eu questionava o modelo 

educacional vigente, baseado no estruturalismo. Embora parecesse uma ‘fórmula 

mágica’ para o problema de ensino de LP, eu insistia em afirmar que o método por 

meio de jogos era um modelo que ainda deixava de fora a história dos alunos com a 

Língua Materna. Afinal, estudar a língua(gem) apenas como estrutura não torna 

alguém proficiente em leitura e escrita.  

O meu incômodo frente a essa realidade era constante. Refletindo sobre o 

formato dos cursinhos preparatórios e das provas do ENEM, percebo que essas 

estruturas educacionais, muitas vezes, reforçam uma abordagem superficial do 

aprendizado. Os cursinhos tendem a focar em técnicas de resolução de questões e 

de memorização de conteúdos específicos, visando à aprovação nas provas, em vez 

de promover um entendimento profundo e crítico das matérias. As provas do ENEM, 

com seu formato padronizado, valorizam apenas a habilidade de responder a 

questões de múltipla escolha e redigir redações em um estilo específico.  
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Eu mesma trabalho com preenchimento de tabelas de redação, em que os 

alunos preenchem os dados, como, proposta de intervenção, causa e consequência, 

como tal fato era antes e como é hoje em dia, colocam dois argumentos de autoridade 

considerados coringas, e logo após, colocamos na estrutura dissertativa- 

argumentativa, gênero textual pedido pelo ENEM. É mecanizado, mas é uma resposta 

rápida para passar nas provas de concursos e vestibulares. Os alunos por sua vez, 

parecem-me não estar interessados em construir um aprendizado mais sólido, com 

reflexão, no ensino de LP, o que eles querem é passar na prova, não importa se será 

apenas a escrita de uma decoreba. Para uma sociedade que visa à produtividade, 

isso é sensacional, porém o preço que o/a estudante paga(rá)3 por isso a longo prazo 

é alto. Penso que o ensino de LP, vou falar do ensino de LP, porque é foco desta 

pesquisa, mas pode ser para falar da Educação em geral, é como a história dos três 

porquinhos, ou seja, suas paredes, seus alicerces foram construídos para cair. Não 

tem uma base sólida, é frágil. 

Durante anos, perguntei-me por que replicava esse tipo de ensino em sala de 

aula, um ensino sem uma base sólida que garantisse o acesso a uma educação 

libertadora, como preconiza Freire (2005). A resposta está no fato de que as escolas 

consideram ‘bons’ professores aqueles que garantem que os alunos ‘dominem’ todas 

as regras gramaticais da Língua Portuguesa. Mas será que isso é possível? Talvez 

sim, porém não será decorando que eles irão aprender. Essa perspectiva está tão 

enraizada na nossa sociedade que, nas escolas, existe uma espécie de vigilância para 

garantir que essa linha seja seguida pelos professores. Isso me parece contraditório, 

pois há um discurso forte nas escolas sobre a formação de alunos críticos, preparados 

para (con)viver com as mais variadas situações. Entretanto, na prática, esse discurso 

parece não se sustentar. 

Nesse sentido, essa abordagem está intrinsecamente conectada às 

demandas de uma sociedade neoliberal, que valoriza a produtividade acima de tudo. 

Para o neoliberalismo, essa formação ‘eficiente’ parece ideal, pois atende aos 

interesses do mercado de trabalho e do consumo imediato. Sobre isso, Bartho e 

 
3 Vale ressaltar que, nesta seção e em outros trechos desta dissertação, a escolha pelo uso de 

parênteses é fundamentada na perspectiva desconstrutivista de Derrida. Essa abordagem busca 
desnudar os elementos subjacentes a uma unidade logocêntrica e problematizar os binarismos que 
foram construídos como verdades incontestáveis. Ou seja, desconstruir implica desestabilizar essas 
dicotomias, questionando a validade de uma em detrimento da outra (Eckert-Hoff, 2008, apud 
Azeredo, 2018). 
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Azeredo (2021) mencionam que, “há, na lógica neoliberal, o imperativo pela inovação 

e pelo 'aprender a aprender', ou seja, pela iniciativa individual de se responsabilizar 

pelo investimento em si e pela colheita dos resultados desse 'mérito' “. No entanto, o 

preço que os estudantes pagam a longo prazo é alto: seu conhecimento é superficial, 

suas habilidades críticas são negligenciadas e sua relação com a própria língua(gem) 

materna se fragiliza. 

Ademais, nesse período, eu ainda trabalhava na Prefeitura de Contagem, em 

que regia aulas de LP, redação e literatura para alunos dos anos finais do Ensino 

Fundamental, além de manter aulas particulares e em cursinhos. Mas em fevereiro de 

2020, fui convidada para trabalhar em uma escola de tempo integral - CEI Ressaca - 

a qual havia sido inaugurada em janeiro do mesmo ano, na Gestão do Prefeito Alex 

de Freitas. Assim, como a escola funcionava em tempo integral, a Secretaria de 

Educação (SEDUC) fez parceria com Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) para que os 600 estudantes que a escola atendia fizessem cursos 

extracurriculares. 

Contudo, em março de 2020, o Ministério da Saúde emitiu um boletim 

epidemiológico sobre o Coronavírus recomendando que as escolas ficassem sem 

aulas presenciais por um período. No dia 27 de março de 2020, os portões do CEI 

Ressaca se fecharam, e nós, professores, começamos a trabalhar on-line. Tudo era 

muito incerto ainda, não sabíamos o tamanho do desafio que enfrentaríamos, 

inclusive, não sabíamos se teria prova do Processo Simplificado (PSS) para o próximo 

ano. Com insegurança por não saber se ficaria desempregada, resgatei um sonho 

antigo de criar um curso. E assim, em julho de 2020, criei um curso de redação 

chamado ‘Redação Nota Máxima’, ofertado na Plataforma de cursos Hotmart. Minha 

propaganda era baseada no fato de ter contribuído na aprovação de mais de 90 alunos 

(90+). Eu não gostava muito do nome do curso, mas o meu coprodutor4 me convenceu 

de manter o nome que, segundo ele, atrairia mais alunos. Fiz muitas lives no 

Instagram e no YouTube, e elas lotavam. Parecia ser um sucesso. Porém, por 

estratégia de marketing, tive que começar a modelar as redações, coisa de que nunca 

gostei e a qual não acreditava que funcionaria.  Isso me desmotivou a continuar com 

 
4 O coprodutor é o responsável pela produção e venda de um produto digital. Como eu não entendia 

quase nada da venda de produtos on-line, precisei contratar um coprodutor que me orientasse nas 
propagandas de marketing, assim como acessar os canais de venda e produção de vídeos para as 
redes sociais. 
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o curso, já que o meu público não queria aprender a escrever, e sim, a passar em uma 

prova por meio de uma redação modelo. Por isso, decidi fechar o curso, aquela não 

era a educação em que eu acreditava.  

Em seguida, em agosto de 2021, fui contratada por uma escola particular de 

BH, sendo todo o processo de entrevista e contratação realizados virtualmente. Com 

o meu espírito um pouco mais sossegado em termos de não estar desempregada e 

não estar mais ‘modelando’ redações para vender, comecei a pensar em voltar a 

estudar. Alguns amigos próximos sugeriram que eu fizesse um mestrado para tentar 

sanar essa inquietação. Mesmo não tendo muita vontade de fazer mestrado, resolvi 

fazer o processo seletivo para entrar em um programa Stricto Sensu. Confesso que 

me surpreendi bastante com a forma segundo a qual as pesquisas são conduzidas, 

sentindo-me cada vez mais instigada a aprender mais sobre o ensino de Língua 

Portuguesa. A pesquisa em si me encantou. 

Para tanto, diante dessas inquietações e impelida pela necessidade de 

aprofundar meu entendimento sobre esse complexo processo, decidi, no ano de 2021, 

embarcar na jornada do mestrado. Com isso, em 2020, fiz uma disciplina isolada no 

segundo semestre, chamada ‘Curadoria de materiais didáticos virtuais livres na 

educação híbrida’, no Centro Federal de Educação tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG), no Programa de Pós-graduação de Estudos em Linguagens 

(POSLING). O meu objetivo era conhecer um pouco mais desse universo acadêmico 

e ter a possibilidade de conversar com os professores para pensar não só em como 

estruturar o projeto, mas também pensar no referencial teórico que viesse ao encontro 

do que poderia me ajudar a entender meus incômodos frente ao ensino de Língua 

Portuguesa. 

Nesse sentido, comecei a entender um pouco mais sobre como ingressar no 

mestrado e, como tinha um TCC que foi aprovado com conceito A (90), e havia sido 

recomendada sua continuidade em Pós-Graduação Strictu Sensu, reformulei-o para 

adequá-lo ao pré-projeto do processo de seleção do edital do CEFET-MG. Em 2022, 

passei pelo processo seletivo no Programa de Pós-Graduação em Educação 

Tecnológica (PPGET) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais 

(CEFET-MG). Como mencionado, adaptei meu Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) da UFMG para apresentar ao grupo de professores que escolhi como possíveis 

orientadores.  
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Em julho de 2022, ingressei no mestrado em Educação Tecnológica do Centro 

Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerias (CEFET-MG), sob a orientação da 

Professora Doutora Luciana Azeredo (orientadora) e da Professora Doutora Viviane 

Bartho (coorientadora). Logo no início do mestrado, em uma das aulas de Metodologia 

da Pesquisa, a qual minha orientadora lecionava, ouvi o trocadilho, o pesquisador 

pesquisa a dor – pesquisa+dor. E aquilo começou a fazer todo o sentido, esta era uma 

‘dor’ que eu tinha desde pequena, uma dor transformada em vontade de ajudar 

pessoas a ter uma boa relação com a língua(gem)5 que elas falam todos os dias, 

tornando obsoleto o mito de que elas não sabem falar português. 

Conforme comecei a estudar Michel Foucault, percebi o quanto somos 

moldados pelo sistema, pelo governo, pela família. Percebi o quanto a língua(gem) 

não é neutra, ao contrário, ela carrega em si fatores sócio-histórico-ideológicos e nos 

constitui. Em outras palavras, somos sujeitos atravessados por essa língua, somos 

sujeitos de linguagem, pois nos subjetivamos pela e na linguagem (Orlandi, 2015). 

Todavia, essa discussão ficará mais clara nos capítulos decorrentes desta 

dissertação. 

Hoje, a menina é uma mulher e uma professora que coabitam em uma só 

pessoa. Ainda tenho o encantamento com as palavras, tenho muito desejo de ajudar 

meus alunos e de continuar estudando. Ao refletir sobre o meu percurso, percebi que 

ele me conduziu ao ponto necessário para tentar compreender questões que 

habitavam minha mente desde os primeiros estágios do meu processo de 

alfabetização. Agora, reconheço a relevância não apenas das inquietações que 

 
5 No presente texto, os termos língua, linguagem e língua(gem) são utilizados com sentidos distintos. 

Língua é empregada para se referir ao sistema linguístico formal e estruturado, associado às normas 
e convenções gramaticais, conforme se manifesta em práticas que buscam legitimar determinados 
usos como ‘corretos’. Linguagem diz respeito à capacidade humana de produção de sentidos e 
interação simbólica, entendida como constituinte dos sujeitos e de suas relações sociais, em diálogo 
com a perspectiva discursiva apresentada por Orlandi (2015), que reconhece a materialidade da 
língua como espaço de produção de significação e subjetivação. Já o uso da grafia língua(gem), de 
caráter desconstrutivista, reflete uma escolha estilística das autoras desta dissertação. Ela é 
empregada como conceito integrador que articula a dimensão política e normativa da língua, 
destacando seus efeitos hegemônicos e as práticas discursivas que regulam e hierarquizam os usos 
linguísticos. Essa abordagem dialoga com a análise foucaultiana de poder-saber (Foucault, 1971), 
que reconhece a língua como prática discursiva inserida em jogos de poder, e com Orlandi (2015), 
que evidencia o papel da língua como espaço de tensões ideológicas e sociais. Destacamos, ainda, 
que embora adotemos a referida escolha estilística ao longo deste texto, buscamos, sempre que 
apropriado, respeitar a terminologia utilizada pelos autores citados. Quando necessário, faremos 
esclarecimentos adicionais em notas de rodapé, com o objetivo de garantir clareza e precisão 
conceitual. 
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considerava simples curiosidades de uma criança questionadora, mas também do 

impacto que temos sobre o próximo e que é exercido sobre nós.  

Nesse contexto, a meu ver, o ato de ensinar deve ser encarado como um 

compromisso ético, permeado por um profundo respeito pela individualidade e pelo 

potencial de cada estudante, sem prejudicar seu processo de aprendizado. Este 

compromisso ético medeia a busca por métodos pedagógicos que estimulem o 

pensamento crítico, promovam a inclusão e respeitem a diversidade, garantindo que 

o processo de ensino seja enriquecedor, construtivo e, sobretudo, ético. 

Essa foi uma (des/re)construção árdua, uma vez que sempre busquei uma 

fórmula mágica que me auxiliasse nas questões de ensino de Língua Materna. 

Descobrir que essa receita não existe foi bem difícil e, em alguns momentos, isso deu 

um nó na minha cabeça. Era como se eu entendesse, mas não aceitasse. O que existe 

e é concreto é a forma como o professor lida em sala de aula com a língua(gem), 

respeitando a singularidade do aluno, os diferentes modos de subjetivação. 

À medida que metaforicamente fecho essa Caixa de Pandora, reconheço que 

esta dissertação simboliza o (re)começo de uma jornada inesgotável de 

possibilidades. A pesquisa acadêmica obrigou-me a enfrentar desafios até então 

desconhecidos, mas também me trouxe a esperança de iluminar novos caminhos.  

Hoje, com as leituras que tenho, com um pouco mais de maturidade 

acadêmica, reconheço que sairei deste mestrado sem ter descoberto a fórmula 

‘milagrosa’ para ajudar meus alunos. Porém, consegui mudar não só minha forma de 

pensar a Língua Portuguesa, mas também a maneira com a qual minha matéria é 

(pode) ser ensinada. Isso mudou minha perspectiva, trazendo esperança de poder 

contribuir significativamente com a vida dos meus alunos. Paradoxalmente, o não 

saber gera muito saber. Ademais, a impossibilidade de ensinar língua(gem) por meio 

de uma receita única promove espaço para a possibilidade de ensino significativo e 

transformador, de fato.  

Como Pandora, minha jornada não está completa. Ainda há muitas 

descobertas por virem, muitas caixas a serem abertas e muitos desafios a serem 

enfrentados. Mas assim como ela, estou pronta para abraçar cada momento com 

curiosidade e coragem. Que minha jornada tenha sido uma prova de que, mesmo nas 

adversidades, é possível encontrar beleza e esperança!  

Por fim, desejo que, no meu caminhar, eu continue encontrando pessoas que 

me inspirem e pessoas que eu possa inspirar, pois deixamos um pouco de nós no 



28 
 

outro e levamos um pouco do outro em nós. Esse processo de alteridade também é 

constitutivo do sujeito. E assim, vamos construindo as páginas desse grande livro em 

branco, que ganhamos ao nascer, preenchendo as páginas da vida, da nossa vida e 

da vida dos outros.  

Após traçar um panorama das experiências pessoais neste mini memorial, 

adentraremos na pesquisa propriamente dita na próxima seção, na qual abordaremos, 

de maneira mais sistemática, o tema relacionado às relações de poder-saber no 

ensino de Língua Portuguesa na FATEC-SP. 

 

1.2 A Pesquisa  

 

Este estudo, como mencionado na seção anterior, tem em sua gênese a 

minha experiência pessoal e profissional. Há aproximadamente uma década, atuo 

como professora de Língua Portuguesa (LP), e desde então percebo que há falta de 

clareza de concepção entre língua como prática social, língua como sinônimo de 

gramática normativa e língua como política, o que pode levar à falsa ideia de que nós, 

brasileiros, não conhecemos a língua que falamos todos os dias. Somado a essa 

problemática, a língua é, muitas vezes, ensinada de forma descontextualizada e 

fragmentada, voltada para o utilitarismo, ou seja, instrumental. Sobre isso, Pfeiffer 

(1998) comenta que o modelo de ensino de língua(gem) não considera a exterioridade 

da língua(gem) e a relação que os sujeitos têm com ela, mas somente a prescrição 

de elementos morfológicos e sintáticos. 

Ademais, é importante considerar a influência do neoliberalismo na educação 

que, muitas vezes, promove uma visão utilitarista e mercadológica da língua(gem), 

reduzindo-a a uma ferramenta em prol da produtividade e da competição no mercado 

de trabalho. Assim, essa abordagem neoliberal pode impactar a subjetividade dos 

estudantes, reforçando uma visão individualista e competitiva em relação ao uso da 

Língua Materna, distanciando-os de uma compreensão mais ampla e crítica sobre a 

linguagem e suas dimensões sociais e políticas. 

Diante do exposto, esta pesquisa visa problematizar os efeitos de sentido de 

língua e ensino de língua em ementas de LP da Faculdade de Tecnologia de São 

Paulo (FATEC-SP), à luz da Análise do Discurso franco-brasileira, na interface dos 
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estudos arquegenealógicos 6 de Foucault. Com o intuito de fomentar discussões para 

a prática docente e para os processos de formulação de currículos e ementas no/para 

o ensino tecnológico, buscamos ampliar a compreensão sobre o ensino de LP em 

contextos formativos da Educação Profissional e Tecnológica, suscitando os múltiplos 

discursos que constituem a elaboração e a organização do currículo, bem como das 

ementas de LP.  

Como já relatado, o incômodo frente a essa realidade levou-me ao 

aprofundamento nos estudos na área da linguagem. Para esta pesquisa, o que nos 

interessa é investigar o fenômeno da língua(gem), particularmente como prática 

social, pela perspectiva da Análise do Discurso, especificamente o ensino de Língua 

Portuguesa no ensino superior tecnológico, tendo como lócus de pesquisa a 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC). 

Esta pesquisa enquadra-se na Área de Concentração  “Educação Profissional 

e Tecnológica (EPT)”, do Programa de Pós-graduação de Educação Tecnológica 

(PPGET) do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET-MG), 

e está vinculada à linha de Pesquisa III – Processos Formativos na Educação 

Profissional e Tecnológica, que “abrange estudos e pesquisas sobre processos 

formativos nas áreas da Educação Profissional e Tecnológica (EPT), tanto no âmbito 

educacional quanto nas relações sociais e de trabalho” (CEFET-MG, 2024).  

 Os processos formativos referem-se ao conjunto de atividades, práticas, 

estratégias e experiências planejadas e implementadas no contexto educacional com 

o objetivo de promover o aprendizado e a formação dos indivíduos. Esses processos 

ocorrem ao longo do tempo, tendo a finalidade de preparar as pessoas para desafios 

específicos, sejam eles acadêmicos, profissionais, sociais ou culturais, o que nos 

possibilita irmos ao encontro dos processos formativos da/na Educação Profissional e 

Tecnológica (CEFET-MG, 2024).  

Nesse sentido, ressaltamos a importância de se problematizar as ementas de 

LP de uma instituição de ensino tecnológico superior de renome como a FATEC-SP, 

pois a problematização dos discursos se alinha a uma abordagem que busca 

 
6 Optamos pela abordagem arqueogenealógica nesta dissertação, porque essa ferramenta teórica- 

analítica oferece uma perspectiva crítica e aprofundada para a investigação dos efeitos de sentido 
nas ementas de Língua Portuguesa, permitindo uma análise mais abrangente das dinâmicas 
discursivas e das relações de poder-saber presentes nesse contexto específico. 
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questionar e examinar as estruturas do poder, as práticas sociais, as normas que 

moldam e cristalizam a compreensão do mundo (Vinci, 2015).  

Considerando a abordagem de Foucault (2006) sobre a necessidade de 

questionar valores e ideias estabelecidos como naturais, é pertinente estender essa 

análise para as instituições sociais, como a FATEC. Portanto, problematizar o ensino 

de LP na FATEC à luz das ideias de Foucault implica analisar os discursos, as relações 

de poder e os sistemas de conhecimento que o sustentam. Assim, ao examinar 

criticamente como o ensino de LP se manifesta na instituição, busca-se desvendar os 

sentidos, ou melhor, os efeitos de sentido, ligados às formações ideológicas presentes 

em seu contexto. Esse olhar crítico não busca encontrar verdades absolutas, 

tampouco desmerecer nosso objeto de estudo, mas sim promover um movimento de 

desvendamento que permita compreender como a FATEC, assim como todas as 

instituições de ensino, se insere e é moldada por contextos históricos e sociais 

específicos. 

Atualmente, a FATEC-SP, sobre a qual versaremos em mais detalhes adiante, 

conta com 74 faculdades, sediadas em 68 municípios paulistas, distribuídas em 5 

campi na capital e 62 unidades distribuídas em 56 municípios na grande São Paulo, 

interior e litoral, oferecendo cursos no âmbito da Educação Profissional e Tecnológica, 

que abrangem áreas, como, análise e desenvolvimento, secretariado e assessoria 

internacional, hidráulica, eletrônica, empreendimentos gastronômicos, entre outros. 

Portanto, a escolha de pesquisar os discursos emergentes nas ementas da Língua 

Portuguesa em cursos da FATEC se justifica pela sua relevância e impacto no 

contexto da Educação Profissional e Tecnológica, bem como pela sua influência na 

formação de tecnólogos e na contribuição ao desenvolvimento socioeconômico do 

país, como se verá mais de perto na seção sobre a instituição. 

Foram selecionadas como corpus para esta pesquisa as ementas de 

disciplinas relativas ao ensino de Língua Portuguesa (LP) da FATEC São Paulo, 

localizada na capital do Estado de São Paulo, especificamente as dos cursos de 

análise e desenvolvimento de sistemas, edifícios, eletrônica industrial, estradas, 

gestão de empreendimentos gastronômicos, gestão de turismo, gestão empresarial, 

hidráulica e saneamento ambiental, instalações elétricas, materiais, mecânica de 

precisão, microeletrônica, projetos, secretariado e assessoria internacional e 

soldagem, ofertados por essa unidade.  
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Vale mencionar que escolhemos a FATEC-SP como lócus de pesquisa devido 

à sua contribuição no cenário educacional, especialmente no que diz respeito à 

formação de sujeitos inseridos em condições sócio-histórico-ideológicas específicas. 

Ademais, trata-se de uma instituição que foi a pioneira no Brasil no ensino da EPT e 

que tem influenciado o desenvolvimento industrial do país. Partimos do pressuposto 

de que as ementas dos cursos oferecidos pela FATEC não apenas refletem essas 

condições, mas também delineiam as estratégias e os conteúdos que moldam a 

experiência formativa dos alunos, evidenciando assim a interseção entre poder, 

conhecimento e práticas educacionais.  

Levando em consideração que os sentidos sobre língua e ensino de língua 

são construídos sócio-historicamente e que neles estão imbricadas relações de poder-

saber, surge a questão a qual norteará todo o percurso do desenvolvimento desta 

pesquisa: quais são os efeitos de sentido de língua e de ensino de língua que 

emergem em ementas relativas ao ensino de Língua Portuguesa da Faculdade de 

tecnologia de São Paulo (FATEC-SP)?  

Partindo da pergunta de pesquisa, realizamos um Estado da Arte, que 

Messina (1998) define como um guia que nos orienta à medida que avançamos em 

nossa pesquisa, além de nos permitir identificar conexões entre diferentes discursos 

que, à primeira vista, podem parecer desconexos ou contraditórios. Assim, o estado 

da arte realiza um balanço sobre uma determinada área do conhecimento para 

diagnosticar temas que são relevantes, emergentes e recorrentes, indicando os tipos 

de pesquisa, organizando as informações que já existem, bem como localizando as 

lacunas vigentes (Romanowski, 2006).  

Para a construção do Estado da Arte, optamos pela busca em duas bases de 

dados: Google Scholar e Scopus, sendo a última acessada pela versão gratuita do 

portal periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

(CAPES), por meio da Comunidade Acadêmica Federada (CAFe) disponível pelo 

CEFET-MG. É válido mencionar que a escolha dessas bases de dados foi 

fundamentada em suas características de acessibilidade e abrangência, além de suas 

funcionalidades que facilitam a busca acadêmica, como filtros intuitivos, acesso a 

textos completos, e integração com outras ferramentas de pesquisa. Essas 

plataformas também se destacam por oferecerem recursos gratuitos e uma vasta 

coleção de publicações científicas, incluindo artigos, dissertações, teses e livros. 

Adicionalmente, a escolha foi favorecida pela familiaridade da autora desta 



32 
 

dissertação com o uso dessas plataformas, o que contribuiu para a eficiência e 

precisão na pesquisa. Assim, para assegurar uma análise criteriosa e contextualizada, 

estabelecemos um recorte temporal de 10 anos (2012 a 2022) e optamos pela 

construção de uma investigação sistemática, que possibilitou analisar pesquisas 

anteriores e projetar as futuras perspectivas.  

A pesquisa começou pelas tentativas de combinações das possíveis palavras-

chave, as quais norteiam esta pesquisa, ora utilizando-se o operador booleano AND, 

ora não fazendo nenhum tipo de intercessão. No entanto, as palavras-chave foram 

combinadas de formas diferentes, para que se gerassem resultados com uma 

quantidade significativa de pesquisas para o nosso panorama de estudos. Ressalta-

se, ainda, que as palavras-chave foram testadas em português e em inglês.  

Na base de dados Scopus, as palavras-chave foram “Análise do Discurso” e 

“Língua Portuguesa”, no entanto, não encontramos nenhuma pesquisa. Quando 

testadas as palavras-chave “Língua Portuguesa” e “Foucault”, a Scopus apresentou 

apenas dois artigos, que consideramos não serem significativos e suficientes para 

montar o nosso panorama de estudos.   

Já na plataforma Google Scholar, as palavras-chave que trouxeram resultados 

satisfatórios, a nosso ver, para o nosso panorama de estudos até o momento, foram 

“ensino de Língua Materna”, “análise do discurso”,” poder-saber", "ensino superior", 

“Foucault”. Essa busca mostrou-nos que, embora existam muitas pesquisas que 

versem sobre o ensino de Língua Portuguesa na perspectiva da AD, há uma escassez 

na literatura, quando se trata do ensino tecnológico de nível superior.  

Com essas palavras-chave, encontramos vinte e nove (29) pesquisas que, 

após a busca no banco de dados supradito, como forma de organizar e refinar os 

resultados obtidos, para a elaboração da síntese, seguindo a metodologia sugerida 

por Romanowski (2006), foi realizada uma leitura das publicações, considerando os 

temas, os objetivos, as problemáticas, as metodologias e as considerações finais. Vale 

aludir, que foram necessárias as leituras completas de alguns trabalhos, justamente 

por coadunarem com o objeto de estudo desta dissertação. Dessa forma, 

conseguimos organizar o relatório de estudo compondo a sistematização das 

sínteses.  

Após o material ter passado pelo refinamento e de ter sido organizado, 

conseguimos visualizar com mais propriedade quais eram as dissonâncias e 

concordâncias com a nossa pesquisa, e com isso, encontrar a nossa lacuna de 
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pesquisa. Para isso, foram utilizados alguns critérios de exclusão, obedecendo a 

classificação da autora deste trabalho, a saber: 1) O acesso deveria ser gratuito; 2) 

Atender a perspectiva metodológica foucaultiana; 3) Trabalhos compreendidos em um 

período de 10 anos; 4) Falar sobre ensino de Língua Portuguesa. Lembrando que os 

critérios de inclusão e exclusão foram escolhidos com base nos objetivos desta 

pesquisa e na relevância para a pergunta de pesquisa.  

Nesse sentido, dos resultados apresentados, escolhemos aqueles que mais 

se aproximaram do objeto de estudo desta pesquisa, sendo: 4 teses e 3 dissertações, 

que sistematizamos no Quadro 1. 

 

Quadro 1- Estado da Arte 
(Continua) 

 
  

 

TESES 

Autor (a)/ Universidade: Ano: Títulos da 

Pesquisas: 

Objetivos Gerais: 

Maria de Lourdes 

Fernandes Canduro. 

  

Orientador (a): Profa. 

Dra. Maria Regina Mutti. 

  

Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul. 

  

  

  

  

2007 

Escrita e Ensino: 

ecos do discurso 

pedagógico. 

Investigar o discurso 

pedagógico, a partir do 

corpus, constituído de 

textos produzidos por 

alunos do “Laboratório de 

Escrita”, ministrada em 

uma universidade pública 

rio-grandense, em um 

curso das ciências exatas, 

nos anos de 2002, 2003 e 

2004. 

Jocenilson Ribeiro dos 

Santos. 

Orientador (a): Profa. 

Dra. Vanice Maria Oliveira 

Sargentini. 

Universidade Federal 

de São Carlos. 

 

  

  

  

  

2015 

Arqueologia da 

imagem no ensino de 

Língua Portuguesa 

no Brasil. 

Investigar as condições de 

emergência e o aumento 

progressivo do emprego 

da imageria de natureza 

didática em livros de 

Língua Portuguesa. 
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Quadro 1- Estado da Arte 
(Continuação) 

 

TESES 

José Marcos de França 

Orientador (a): Profa. 

Dra. Maria Ester Vieira de 

Sousa. 

  

Universidade Federal da 

Paraíba. 

 

2015 

Os (inter)discursos 

na formação do 

sujeito-aluno 

concludente em 

Letras: o sujeito-

professor que se 

pretende formar e o 

sujeito-professor que 

se forma na UFS. 

Analisar os (inter)discursos 

que norteiam a formação 

docente pretendida para os 

sujeitos-alunos do curso de 

Letras. 

Gláucia Rejane da Costa. 

 

Orientador (a): Prof.ª 

Dra. Iracema Luiza de 

Souza.  

 

Universidade Federal da 

Bahia. 

  

 

 

2019 

A formação 

(des)continuada no 

pacto pelo ensino 

médio: sujeitos, 

discursos, saberes e 

poderes 

Investigar como se constitui o 

sujeito-professor nele inscrito 

e as suas formações 

imaginárias sobre o programa 

(Pacto pelo Fortalecimento 

do Ensino Médio). 

 

 DISSERTAÇÕES  

Luciana Borges Alves 

Pinto Barros. 

 

Orientador (a): Prof. 

Dr. Ernesto Sérgio 

Bertoldo. 

 

Universidade Federal 

de Uberlândia. 

  

  

  

2006 

Autores velados e 

revelados: uma 

análise do discurso 

de alunos de Letras. 

Analisar os discursos dos 

alunos do curso de Letras 

em seus trabalhos 

monográficos 
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Quadro 1- Estado da Arte 
(Conclusão) 

 

DISSERTAÇÕES 

Carlos Alexandre 

Nascimento Aragão. 

Orientador (a): Profa. 

Dra. Maria Emília Rodat 

de Aguiar Barreto 

Barros. 

 

Universidade Federal 

de Sergipe. 

   

 

 

2012 

O professor de 

Língua Portuguesa e 

as imagens de si no 

município de Monte 

Alegre de Sergipe. 

Analisar a partir (da 

construção de imagem que o 

professor de LP faz de si, do 

estudante, da LP) como o 

modelo de ensino pautado 

na Gramática Tradicional 

(GT) tem sido inculcado nas 

práticas de LP (em Monte 

Alegre de Sergipe). 

Aline Belle Legramandi. 

Orientador (a): Prof. Dr. 

Manuel Tavares Gomes. 

 

Universidade Nove de 

Julho- São Paulo. 

  

 

 

2019 

Formação 

continuada do 

professor de Língua 

Materna na olimpíada 

de Língua 

Portuguesa: uma 

perspectiva 

decolonial. 

Analisar as concepções dos 

professores de Língua 

Materna sobre a formação 

continuada por meio de 

cadernos fornecidos pela 

Olímpiada de Língua 

Portuguesa Escrevendo o 

Futuro (OLPEF). 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 

Dos trabalhos selecionados, o primeiro chamou-nos a atenção, por se 

aproximar do nosso objeto de estudo e, segundo, por trabalhar pela perspectiva dos 

estudos discursivos foucaultianos. O trabalho mencionado é intitulado ‘Arqueologia da 

Imagem no Ensino de Língua Portuguesa no Brasil (1960-2010)’. Trata-se de uma 

tese da Universidade Federal de São Carlos (SP) que investigou as condições de 

emergência e o aumento do uso de imagens com propósito didático em livros de 

Língua Portuguesa.  

A pesquisa aborda a evolução no ensino de leitura e interpretação de textos, 

com foco especial na utilização de imagens, considerando o contexto histórico das 

políticas educacionais no Brasil, especialmente durante o período do Governo Militar. 

A pergunta central da pesquisa é sobre as mudanças na produção de textos didáticos 
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após a década de 1960, em relação à exploração do uso da imagem, e quais fatores 

influenciaram essas mudanças no ensino de Língua Portuguesa. A abordagem 

teórico-metodológica adotada é a Análise de Discurso de filiação francesa, com ênfase 

nos desenvolvimentos teóricos inspirados na abordagem arqueogenealógica de 

Michel Foucault. Além disso, a pesquisa utiliza uma concepção de história 

desenvolvida por Christian Puech para analisar as ideias e representações dos 

saberes em ciências da linguagem. 

O trabalho converge com a nossa dissertação por reconhecer a natureza 

política do ensino de Língua Portuguesa e buscar compreender como as práticas 

educacionais refletem e moldam relações de poder-saber, os sujeitos. O que nos 

diverge é a natureza metodológica, enquanto a nossa dissertação se concentra na 

análise discursiva das ementas de Língua Portuguesa da FATEC- SP, para 

compreender os efeitos de sentido da língua e de ensino de línguas em um contexto 

atual, a tese investiga a presença de imagens em livros didáticos, explorando a 

evolução histórica e teórica das práticas educacionais, destacando a influência do 

regime militar. 

Embora a tese e a pesquisa possuam naturezas metodológicas distintas, 

ambas evidenciam a diversidade de abordagens dentro do amplo campo de ensino 

de Língua Portuguesa com a proposta de contribuir para a problematização do ensino 

de LP à luz da perspectiva foucaultiana, além de compreender o ensino de LP por 

meio de relações de poder-saber. 

Convergimos, ainda, no aporte teórico na medida em que trabalhamos a partir 

da perspectiva das relações de poder-saber de Foucault, debruçando-nos sobre as 

estratégias de governamentalidade que institucionalizaram o ensino de LP, sob a 

perspectiva tradicional, como um saber-poder que se instalou nas escolas brasileiras 

e que pode prejudicar a formação acadêmica e, quiçá, a formação do aluno em 

contexto social. Desse modo, a tese acima mencionada traz problematizações que 

nos ajudaram na construção desta dissertação, pois compartilhamos a mesma 

perspectiva teórica, buscando, a partir de Foucault, pensar no processo de ensino da 

LP por uma proposta discursiva, com o intuito de preparar os alunos para participarem 

mais plenamente na sociedade. 

Ao aprofundarmos nossa investigação sobre as estratégias de 

governamentalidade que influenciaram o ensino de Língua Portuguesa, 

particularmente sob a perspectiva tradicional, buscamos problematizar os efeitos de 
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sentido presentes nas ementas referentes ao ensino de Língua Portuguesa da 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo, mais especificamente nos cursos de um 

campus na Capital (SP). Nosso foco está na análise desses elementos, considerando 

seus possíveis impactos na prática docente e, consequentemente, na formação 

acadêmica e social dos estudantes. 

Em consonância com o que foi anteriormente apontado, observamos, por 

meio das pesquisas iniciais, uma certa carência de estudos que explorem e 

problematizem os sentidos emergentes das/em ementas de Língua Portuguesa no 

contexto da educação superior, especialmente na esfera da educação tecnológica. 

Conforme Silva (2007) destaca, é crucial analisar as diversas vozes que se 

manifestam nos currículos e, por conseguinte, nas ementas, a fim de buscar a 

formação de um sujeito crítico e reflexivo não apenas em seu processo de ensino-

aprendizagem, mas também em relação ao contexto sócio-histórico-ideológico da 

sociedade em que está inserido. 

A relevância da pesquisa torna-se evidente ao considerar seus potenciais 

impactos na prática educacional. Ao problematizar os discursos emergentes nas 

ementas de LP, a pesquisa contribui para a reflexão sobre como esses discursos 

moldam a forma(ta)ção dos sujeitos no contexto tecnológico. Ao compreender como 

os discursos linguísticos influencia(ra)m a construção de subjetividades e 

conhecimentos, a pesquisa pode fornecer subsídios para a elaboração de ementas 

que estejam alinhadas não apenas com as práticas pedagógicas de um ensino crítico, 

mas também com as demandas sociais e profissionais dos estudantes. 

Diante do exposto, apresentamos outras questões fundamentais que 

nortearam nossa pesquisa. A saber:  

1) Quais são os sentidos de língua(gem) e de ‘ensino de Língua Portuguesa’ 

ativados nas ementas da FATEC-SP? 

2) Quais são as práticas pedagógicas legitimadas e quais práticas 

pedagógicas são silenciadas? 

3) Que indícios discursivo-ideológicos as referências e os conteúdos das 

ementas acionam? 

4) Qual é o objetivo do ensino de Língua Portuguesa na FATEC-SP e para 

quem ele majoritariamente se dirige e se potencializa? 

5) Qual concepção de língua(gem) que é legitimada e colocada como norma? 
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As questões acima sinalizam inquietações que não se limitam à descrição ou 

ao levantamento temático das ementas, mas exigem uma abordagem discursiva que 

considere os efeitos de sentido e os jogos de poder imbricados na constituição dessas 

práticas. Ao assumir esse percurso analítico, buscamos problematizar os modos de 

produção, circulação e legitimação dos sentidos de língua e de ensino de língua no 

contexto específico da FATEC, atravessado pela racionalidade neoliberal e 

expectativas em relação à formação profissional. 

Nesse cenário em que o ensino de Língua Portuguesa tende a apagar a 

relação viva e histórica dos sujeitos com a própria língua, instaurando uma lógica de 

correção e normatividade, torna-se necessário problematizar os sentidos produzidos 

por documentos oficiais que organizam e legitimam essa prática pedagógica. As 

ementas de disciplinas assumem, nesse contexto, um papel estratégico na 

constituição de saberes e no direcionamento de condutas. Compreendê-las como 

materialidades discursivas permite lançar luz sobre as relações poder-saber que 

incidem na formação dos estudantes, especialmente em instituições tecnológicas 

como a FATEC, em que a racionalidade neoliberal parece entrelaçar-se aos objetivos 

educacionais. É nesse ponto que se insere a presente pesquisa. 

Partindo dessas problematizações, e considerando as contribuições teóricas 

reunidas durante a realização do Estado da Arte, o objetivo geral desta dissertação é 

problematizar os efeitos de sentido de língua e de ensino de língua em ementas 

referentes ao ensino de Língua Portuguesa da Faculdade de Tecnologia de São Paulo, 

especificamente dos cursos do campus da Capital (SP). Quanto aos objetivos 

específicos, temos: 1. Apreender a concepção de formação tecnológica na/da 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC) por meio das Propostas Pedagógicas 

Curriculares (PPCs), documentos e sites institucionais da instituição; 2. Analisar 

discursivamente as ementas de disciplinas relativas ao ensino de Língua Portuguesa 

dos cursos FATEC SÃO PAULO- SP (Capital), levantando os efeitos de sentido de 

língua e de ensino de língua que emergem de/em tais ementas; 3. Refletir sobre as 

relações entre a concepção de formação tecnológica adotada e os efeitos de sentido 

de língua e ensino de língua constantes nas ementas, problematizando possíveis 

implicações para a forma(ta)ção de sujeitos tecnólogos. 

Ancoradas nessa postulação, organizamos esta dissertação em quatro 

capítulos, a serem apresentados a seguir. 
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No Capítulo 1, apresentamos um panorama sobre a Educação Profissional e 

Tecnológica no Brasil, destacando suas definições e o desenvolvimento histórico 

desse modelo educacional. Para tanto, busca-se compreender as origens dos cursos 

de tecnologia, com ênfase nas mudanças ideológicas e políticas públicas que 

influenciaram essa área. Abordamos, também, o contexto específico da Faculdade de 

Tecnologia de São Paulo (FATEC), destacando sua trajetória e papel dentro da 

educação tecnológica no país. A discussão se expande para abordar a relação entre 

os cursos de tecnologia e as políticas neoliberais, considerando como essas 

influências têm moldado as práticas educacionais e a formação profissional no Brasil. 

No capítulo 2, abordamos o ensino de Língua Materna, com foco nas 

diferentes concepções de língua e suas implicações para a prática pedagógica. Desse 

modo, tratamos da relação entre as concepções discursivas de língua e a formação 

do sujeito, destacando a perspectiva de que a língua não é apenas um sistema de 

regras, mas um campo de práticas sociais que envolve questões de poder e 

identidade. A última parte do capítulo examina o ensino de Língua Portuguesa no 

Ensino Superior, procurando problematizar como as concepções discutidas podem 

refletir na estrutura curricular e nas práticas pedagógicas dessa instituição. 

Já no capítulo 3, apresentamos a os aspectos metodológicos de analíticos da 

pesquisa, sendo a Análise de Discurso (AD) a fundamentação teórica-analítica deste 

trabalho. Para tanto, abordarmos as condições de produção macro e micro, de modo 

que a análise das ementas se deu por meio da consideração das práticas discursivas 

no nível micro (relacionadas aos conteúdos e abordagens nas ementas) e das 

questões mais amplas, no nível macro, que envolvem as influências institucionais, 

sócio-históricas e ideológicas que moldam esses documentos. 

Assim, chegamos ao quarto e último capítulo desta dissertação, dedicado à 

análise discursiva, com foco nos efeitos de sentido presentes nas ementas referentes 

ao ensino de Língua Portuguesa da FATEC-SP. A análise investiga como essas 

ementas podem refletir e (re)produzir práticas pedagógicas e subjetividades, 

abordando temas como nomenclaturas das disciplinas, disputas discursivas sobre o 

ensino de língua(gem), regimes de verdade na produção textual e as concepções de 

coesão e coerência. Além disso, o capítulo discute a relação entre variedades 

linguísticas e a governamentalidade, identificando embates os políticos e os 

silenciamentos discursivos no currículo. 
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Logo após, nas (quase) considerações finais, refletimos sobre as percepções 

e as análises dos autores a respeito dos impactos dos discursos presentes nas 

ementas do ensino de Língua Portuguesa. 
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2 CAPÍTULO 1: A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

“[...] um discurso é sempre pronunciado a partir de 
condições de produção dadas: por exemplo, o 
deputado pertence a um partido político que participa 
do governo ou a um partido da oposição; é porta-voz 
de tal ou tal grupo que representa tal ou tal interesse, 
ou então está "isolado" etc. Ele está, pois, bem ou mal, 
 situado no interior da relação de forças existentes 
entre os elementos antagonistas de um campo político 
dado [...]”. 

(Pêcheux, 1997, p. 77, grifos do autor). 

 

As condições de produção macro referem-se aos elementos amplos e 

estruturais que moldam o discurso. Michel Pêcheux (1997) incorpora na análise do 

discurso o conceito de condições de produção, sobretudo em sua obra intitulada ‘Por 

uma Análise Automática do Discurso’. Essa abordagem considera que o discurso não 

é produzido isoladamente pelos sujeitos, mas, sim, é profundamente influenciado por 

fatores sociais, históricos e políticos. Trata-se de formações ideológicas, relações de 

poder, contexto em que o discurso é produzido, posições sociais dos sujeitos, 

discursos institucionais etc. 

À vista disso, nesta seção, abordaremos as condições de produção macro 

desta pesquisa, retomando a Educação Profissional e Tecnológica7 no contexto sócio-

histórico brasileiro. Nosso objetivo, neste capítulo, é problematizar os discursos 

históricos que influenciaram a formação da EPT no Brasil, considerando não apenas 

seu desenvolvimento, mas também sua interconexão com o contexto histórico do 

desenvolvimento industrial no país. Adicionalmente, investigaremos as relações entre 

a EPT, as estratégias de governamentalidade e os princípios fundamentais da Teoria 

do Capital Humano, a partir do método arqueogenealógico.  

 

 

 
7 Historicamente, vinculado às Escolas de Aprendizes e Artífices — criadas no início do século XX com 

o objetivo de formar mão de obra qualificada — o Ensino Técnico passou, a partir da década de 1990, 
a ser reorganizado sob a denominação de Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Esse processo 
de ressignificação/renomeação foi consolidado com a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996), que estabeleceu princípios para a integração da formação 
técnica ao sistema educacional brasileiro, reconhecendo sua relevância na articulação entre trabalho, 
ciência, tecnologia e cultura (BRASIL, 2023). 
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2.1 Educação Profissional e Tecnológica: definições e panorama histórico 

 

A Educação Profissional e Tecnológica (EPT8) no Brasil se constituiu 

historicamente em meio a interesses econômicos e disputas sociais, revelando 

tensões entre uma formação crítica e a preparação voltada ao mercado de trabalho. 

Desde os primórdios, com as atividades manuais atribuídas a diferentes estratos 

sociais durante o Brasil Colônia, até os ecos da Revolução Industrial europeia, que 

influenciaram a necessidade de formação profissional também no país, percebe-se 

que a trajetória da EPT reflete transformações sociais e políticas internas articuladas 

a dinâmicas externas (Marin, Silva e Castro, 2019). Consequentemente, essas 

transformações também contribuíram para a mudança nas terminologias associadas 

à EPT, moldadas ao longo do tempo em resposta às reconfigurações sociais, políticas 

e tecnológicas de cada época, como aponta Grinspun (2021). 

Diante desse contexto, é interessante observar que essa história em nosso 

país começa a ser construída com a chegada da família real portuguesa ao Brasil em 

1808 e a transferência da corte portuguesa para o Brasil, pois houve uma série de 

mudanças significativas na estrutura política, social e econômica do país. Uma dessas 

mudanças foi a revogação do Alvará de 1785, que proibia a existência de fábricas em 

território brasileiro. Com isso, D. João VI criou o Colégio das Fábricas, considerado o 

primeiro estabelecimento instalado pelo poder público, com o objetivo de atender à 

educação dos artistas e aprendizes vindos de Portugal (Manfredi, 2002). Esse foi o 

primeiro movimento formal do Estado para promover a formação técnica no Brasil, um 

passo importante na valorização da educação técnica como pilar para o 

desenvolvimento do país, embora de forma rudimentar, e não sistematizada. 

Essa evolução, que começou com o Colégio das Fábricas, representou o 

primeiro movimento institucionalizado para fornecer formação técnica a trabalhadores 

 
8 É importante destacar que, conforme Grinspum (2001), a evolução das nomenclaturas 'Educação 

Técnica', 'Educação Tecnológica' e 'Educação Profissional e Tecnológica' reflete não apenas 
mudanças nas práticas educacionais, mas também uma adaptação às demandas sociais e 
econômicas, conforme já mencionado na nota de rodapé 7. Embora cada termo enfatize diferentes 
aspectos da formação, todos compartilham o objetivo comum de preparar os indivíduos para a prática 
profissional, integrando as habilidades e os conhecimentos necessários para atuar no mercado de 
trabalho. Para tanto, é importante informar que no decorrer deste texto, sempre que possível, 
respeitamos a terminologia adotada pelos autores citados, como forma de preservar o rigor conceitual 
e as especificidades empregadas em suas obras. No entanto, para a nossa escrita, adotamos o termo 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) como referência geral quando a abordagem abarcar tanto 
a formação técnica quanto tecnológica. 
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manuais e artífices no Brasil. Apesar de que o público-alvo inicial não fosse a classe 

trabalhadora brasileira em sua totalidade, a criação de outras escolas de arte e ofício 

nas diversas regiões do país evidenciou o crescimento e a ampliação do acesso à 

Educação Técnica, ainda que limitada, nas primeiras décadas do Brasil Império (Marin 

et al., 2019; Manfredi, 2002). Assim, a Educação Técnica em seus primórdios 

compreendia mais um dos esforços para 'civilizar’9 o novo sítio, agora parte Reino 

Unido de Portugal e Algarves, que então abrigava a corte portuguesa, retirando 

pessoas da rua com promessas de trabalho e de ascensão social, que se mostraram 

ilusórias e, muitas vezes, exploratórias, evidenciando a hegemonia de práticas que 

não garantiam real melhoria para a população.  

Nesse sentido, com a aurora da República (1889), segundo uma visão 

eurocêntrica da época, “urgia ‘civilizar’ o país, modernizá-lo, espelhar as potências 

industriais e democratizadas e inseri-lo, compulsória e firmemente, no trânsito de 

capitais, produtos e populações” (Marins, 1998, p. 134). Conforme observado por 

Marins (1998), o contexto da República brasileira era caracterizado por desordem e 

tumulto, sendo avaliado como desfavorável e inadequado pelas elites, que tinham 

condições de ter contato com padrões arquitetônicos e sanitários de grandes capitais 

europeias ou mesmo de cidades secundárias de países centrais. Observamos que o 

parâmetro de civilização era europeu. Nesse sentido, a Educação Técnica durante a 

Primeira República desempenhava um papel integrante nesse esforço de 'civilização’. 

No início do Século XX, com o fim do trabalho e a crescente demanda de 

trabalhadores para as 636 fábricas instaladas no país, em 23 de setembro de 1909, o 

então Presidente da República, Nilo Peçanha, assinou, o Decreto nº 7.566, que criava 

e sistematizava as Escolas de Aprendizes Artífices nas capitais dos Estados da 

República, retirando o pobre, e sobretudo, o negro das ruas, já que com a abolição da 

escravatura, estes não tinham ocupação formal, ou seja, o Ensino Técnico, no Brasil, 

é fundado sob bases ideológicas discriminatórias e elitistas (Costa e Coutinho, 2017), 

uma vez que esse tipo de ensino era destinado aos “pobres e desfavorecidos de um 

ofício, como um modo de salvar essas crianças das mazelas do mundo” (Costa e 

 
9 No contexto desta pesquisa, optamos por manter a palavra 'civilizar', conforme utilizada pelo autor 

citado, Marins (1998), apesar de reconhecermos sua carga histórica racista. Em respeito aos negros 
e aos indígenas, destacamos a palavra com aspas simples para indicar nossa consciência sobre seu 
uso delicado e a necessidade de uma abordagem sensível às questões raciais. Nesse sentido, 
destacamos que  a palavra ‘civilidade’ foi grafada da mesma forma em Neves (2020) e Neves e 
Gregolin (2021).  
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Coutinho, 2017, p. 1635). Ademais, vale ressaltar que “[...] tinha um caráter 

disciplinador, visando a preencher o tempo ocioso dessas crianças, prevenindo-as, 

assim, da criminalidade” (Costa e Coutinho, 2017, p. 1635). 

Dessa forma, a publicação dessa normativa revelava uma política de controle 

da classe proletária, sobretudo para os filhos dos 54 mil trabalhadores, submetidos 

predominantemente às relações de trabalho rurais pré-capitalistas, em uma população 

de 14 milhões de habitantes, frente à necessidade de qualificação da força de trabalho 

para atender à crescente economia preponderantemente agrário-exportadora (Costa 

e Coutinho, 2017). 

Deveras, no Brasil, com o intuito de transformar a população segundo as 

normas e os padrões da elite, o combate a uma suposta indolência, na visão das elites, 

andava de mãos dadas com a limpeza étnica e dos corpos. Assim sendo, em 1930, 

surgiu o primeiro partido de massas, o Partido Integralista que superou a casa dos 

600 mil filiados. Era um partido fascista10, conhecido como Ação Integralista Brasileira 

(AIB), que tinha como uma de suas propostas a valorização do trabalho e da produção 

nacional, o que incluía a defesa de políticas de Educação Técnica para formar uma 

mão de obra qualificada com a intenção de impulsionar a economia do país (Marins, 

1998).  

A AIB defendia a ideia de que a formação da Educação Técnica era essencial 

para o desenvolvimento da nação, alinhando-se com a visão de outros movimentos 

fascistas que enfatizavam a importância da educação voltada para as necessidades 

da indústria e do Estado (Romanelli, 2010). Assim, com a Revolução Industrial, a 

demanda por mão de obra qualificada aumentou, e a Educação Técnica se tornou 

uma necessidade para atender às demandas da indústria. O Brasil era pouco 

experiente com o ensino industrial em larga escala, por isso foi buscar referências 

internacionais. Para isso, foram necessários intercâmbios, viagens técnicas, 

participação em congressos, celebrações de acordos, importação e adaptação de 

modelos, tradução de livros e contratação de professores (Martins, 1998). 

 
10 O fascismo é uma ideologia política e social que surgiu na Europa no início do século XX. Caracteriza-

se por um autoritarismo extremo, nacionalismo radical, supressão de oposição política, controle rígido 
da mídia e uma forte ênfase na liderança carismática. O fascismo também promove a exaltação do 
Estado, a rejeição do liberalismo e do socialismo, e frequentemente incorpora elementos de 
militarismo e xenofobia. O regime fascista mais conhecido foi o estabelecido na Itália por Benito 
Mussolini, seguido pelo regime de Adolf Hitler na Alemanha (Eco, 1995). 
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Conforme Martins (1998), os Estados Unidos haviam implementado um 

sistema educacional voltado ao trabalho, com instituições profissionalizantes, 

metodologias para o ensino industrial e até uma psicologia específica para seus 

professores. Já o Brasil, ao iniciar tardiamente seu processo de industrialização, 

acabou dependente de modelos estrangeiros, o que nos remete à influência cultural e 

econômica de países industrializados, como os EUA, sobre nações em 

desenvolvimento. 

Seguindo esse modelo, a Educação Técnica no Brasil, de acordo com 

Manfredi (2002), passou a transmitir saberes de forma mecanizada, focada no 

domínio prático do ofício, sem aprofundamento científico. Essa abordagem superficial 

reforçou a subordinação a padrões externos e evidenciou a ausência de uma 

formação crítica. Com isso, consolidou-se uma separação entre o ensino geral, 

voltado à formação ampla, e o ensino profissional, centrado em habilidades técnicas 

para inserção imediata no mercado (Werlang, 2005). Tal dualidade estruturou o 

sistema educacional brasileiro, com diferentes trajetórias formativas para distintas 

classes sociais. Em suma, desde a colonização, o país carrega desigualdades na 

distribuição de riqueza, criando uma elite privilegiada e uma classe trabalhadora 

historicamente marginalizada (Pedrosa, 2020). 

No âmbito educacional, essa dualidade se reflete na disparidade entre a 

educação destinada às elites e aquela direcionada à classe trabalhadora. A educação 

para a elite frequentemente é caracterizada por recursos mais abundantes, 

instalações de ensino de melhor qualidade e um currículo mais orientado para o 

desenvolvimento intelectual. Por outro lado, a educação oferecida à classe 

trabalhadora, normalmente, é marcada por recursos limitados, infraestrutura precária 

e um enfoque mais voltado para o treinamento prático e técnico (Costa e Coutinho, 

2017; Pedrosa, 2020). Dito de outro modo, as elites recebem uma formação voltada 

ao poder e ao desenvolvimento intelectual, enquanto a classe trabalhadora é 

orientada para funções práticas e operacionais, consolidando a estrutura social 

desigual ao longo do tempo (Costa e Coutinho, 2017; Pedrosa, 2020).  

Conforme Pedrosa (2014), a Educação Profissional foi criada para atender às 

demandas do sistema econômico, refletindo a dualidade da educação brasileira. A 

reforma educacional de 1930 destinou a Educação Profissional a suprir a necessidade 

de mão de obra para o capital, enquanto o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 
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(1932) defendia a educação como um serviço público essencial, com o Estado 

colaborando com as instituições sociais.  

Assim, entre as décadas de 40 e 60, um período marcado por lutas anti-

imperialistas e guerras de libertação nacional, a EPT ganha escala e foca na formação 

de trabalhadores e técnicos para a indústria, estreitando sua vinculação ao mercado 

e à economia. Contudo, ainda operava com um caráter social, voltado para afastar as 

pessoas das ruas, mas com uma perspectiva higienista, que via os moradores de rua 

como indolentes e preguiçosos, em vez de considerar a educação como um direito 

fundamental (Cunha, 2005; Marin et al., 2019; Grinspum, 2001). 

Vale mencionar que criação do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI), por meio do Decreto-Lei nº 4048, de 22 de janeiro de 1942, durante a 

Reforma Capanema, reflete a preocupação em estruturar o ensino industrial e 

comercial no Brasil, marcando uma transição da perspectiva assistencialista para a 

formação de mão de obra qualificada. Esse marco histórico não apenas destaca a 

necessidade de atender às demandas de uma indústria em expansão, mas também 

reflete a crescente pressão para a qualificação da força de trabalho voltada ao setor 

industrial (Tozzeto, 2012). Nesse contexto, a expansão do Ensino Técnico e 

Profissional foi igualmente impulsionada pela influência de organismos internacionais 

de assistência técnica e financiamento, que, ao conferir prestígio e recursos a essa 

modalidade de ensino, colaboraram para consolidar um modelo educacional alinhado 

às exigências econômicas e sociais da época (Werlang, 2020). 

Em 1964, ocorreu o golpe militar no Brasil, que resultou em uma ditadura que 

perdurou até 1985. Durante esse período, o regime adotou um modelo econômico 

inspirado no capitalismo norte-americano, o que reforçou a subordinação política e 

econômica do país. Essas medidas foram tomadas com o objetivo de promover uma 

determinada orientação política e econômica, alinhada aos interesses do regime 

vigente (Cunha, 2005). Com interesse na expansão tecnológica e a consequente 

necessidade de formar mão de obra qualificada para o contexto de industrialização 

acelerada, a Educação Profissional e Tecnológica foi uma ferramenta estratégica da 

ditadura militar para o desenvolvimento econômico, sendo o trabalho transformado 

em mercadoria que deve gerar lucros crescentes ao capital. Em suma, a educação 

que interessa ao sistema capitalista é a ‘educação-mercadoria’ (Braudel, 2004). 

Em 1971, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 5.692/71), 

reformulada durante a ditadura militar, buscou articular os graus de ensino e 
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universalizar a profissionalização no segundo grau, com o objetivo de acabar com a 

dualidade entre ensino acadêmico e técnico. No entanto, essa reforma não apenas 

falhou em cumprir sua proposta, como também resultou na desqualificação do ensino 

técnico, transformando a indefinição da função do segundo grau em um dos maiores 

problemas da educação brasileira (Werlang, 2005). Essa legislação foi fortemente 

influenciada pela Teoria do Capital Humano, que, somada ao chamado ‘milagre 

econômico brasileiro’, intensificou a relação entre educação e mercado, reforçando o 

caráter mercadológico da formação educacional (Werlang, 2020). 

O marco teórico da EPT foi aprofundado em documentos como ‘Questões 

Críticas da Educação Brasileira’, produzidos a partir dos debates sobre a reforma da 

educação profissionalizante e da busca por uma formação mais integral e crítica dos 

sujeitos (Werlang, 2020). Tais documentos rejeitaram as concepções anteriores, 

baseadas na Teoria do Capital Humano e influenciadas pelo Taylorismo, que 

nortearam a reforma educacional de 1971. Como já mencionado, esse modelo 

tecnicista, por sua vez, contribuiu para perpetuar desigualdades sociais e uma 

distribuição excludente do poder (Werlang, 2020; BraudeL, 2004). Nesse sentido, as 

discussões apontaram para a necessidade de um novo modelo pedagógico para o 

ensino técnico de nível médio no Brasil (Marin et al., 2019). 

Segundo Cunha (2005), o suposto milagre econômico — período de 

acelerado crescimento entre 1968 e 1973 — foi impulsionado por grandes obras 

estatais, como hidrelétricas e empreendimentos da construção civil. Nesse período, o 

Produto Interno Bruto (PIB) cresceu significativamente, posicionando o Brasil entre as 

maiores economias mundiais. Todavia, esse crescimento ocorreu em um contexto de 

repressão política e autoritarismo. Já na década de 1990, os reflexos desse modelo 

econômico se evidenciaram no empobrecimento da população, no aumento da dívida 

externa e em uma inflação que ultrapassou os 110%. 

Diante desse cenário, as políticas educacionais brasileiras se aproximaram 

ainda mais da racionalidade neoliberal de organização produtiva e social. Esse 

engajamento ocorreu em meio a transformações nos paradigmas produtivos e nas 

dinâmicas do capital em escala global. A rápida expansão do ensino superior privado 

e a proliferação de cursos em áreas tradicionais, como medicina, engenharia e direito, 

são indicativos de um novo estágio dessa reestruturação (Cunha, 2005). 



48 
 

Nesse estágio, observa-se mais um paradoxo: enquanto a elite tem acesso 

ao ensino superior público, gratuito e de qualidade11, grande parte da população 

recorre a alternativas oferecidas predominantemente pela Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), seja em instituições públicas ou privadas. Essa modalidade atende 

a um público específico e apresenta diferentes níveis de qualidade, conforme a 

concepção de formação adotada (Pereira, 2008). A disparidade se acentua quando se 

comparam cursos superiores tradicionais — com formação longa, abrangente e 

teórica — com os cursos tecnológicos de curta duração, orientados para áreas 

específicas do mercado (Pereira, 2008). 

Assim, embora a LDB de 1996 tenha representado um marco importante ao 

regulamentar a EPT e integrar sua oferta também ao ensino superior, ainda é 

desafiador apagar as marcas de um histórico voltado para um ensino tecnicista, 

frequentemente associado a uma formação ‘mais fácil’ e voltada exclusivamente à 

especialização de mão de obra (Pereira, 2008). A criação da Lei nº 11.892/2008, que 

instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, 

representou um avanço ao ampliar a oferta de cursos técnicos e tecnológicos em 

diferentes níveis — médio e superior — nas modalidades integrada, concomitante e 

subsequente ao ensino médio. 

No Estado de São Paulo, essa estruturação assume contornos próprios, com 

a institucionalização da EPT dividida entre as Escolas Técnicas Estaduais (ETECs), 

que oferecem cursos técnicos de nível médio, e as Faculdades de Tecnologia 

(FATECs), voltadas à formação superior de tecnólogos (FATEC, 2024). Essa divisão 

institucional revela tanto uma diferenciação curricular quanto uma segmentação do 

público-alvo, apontando para uma formação alinhada às demandas imediatas do 

mercado de trabalho — ainda que a legislação vigente proponha uma educação 

crítica, integrada, politécnica e omnilateral (Costa; Coutinho, 2017; Werlang, 2005). 

Cabe mencionar que, nesta pesquisa, o foco é problematizar as ementas relativas ao 

ensino de Língua Portuguesa apenas no âmbito da FATEC.  

 
11 É válido apontar que as autoras desta dissertação concebem a qualidade no ensino de maneira 

semelhante à proposta por Silva (2002), que discute a qualidade na educação a partir de uma 
perspectiva crítica e reflexiva. Para Silva, a qualidade não deve ser reduzida a indicadores 
quantitativos ou resultados de testes padronizados, mas deve ser compreendida em termos de 
processos educativos que promovam a formação integral do sujeito, considerando a diversidade e a 
pluralidade das experiências dos alunos. Ele critica abordagens que tratam a educação como um 
produto a ser medido de forma simplista, defendendo uma visão mais ampla que inclua a construção 
de identidades, a promoção de valores éticos e a capacidade de reflexão crítica. 
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É válido pontuar aqui que a terminologia utilizada para a EPT, que 

predominava até o século XX, especialmente com a criação das Escolas de 

Aprendizes Artífices em 1909 era ‘Ensino Técnico’. Conforme o MEC (2024), essa 

terminologia foi consolidada com o Decreto-Lei nº 4.073, de 1942, que organizava o 

ensino industrial, comercial e agrícola, mantendo-se como o termo central até a 

década de 1990. Assim, a transição para a Educação Tecnológica começou a ganhar 

força na década de 1990, com a Lei nº 8.948, de 1994, que instituiu o Sistema Nacional 

de Educação Tecnológica (SNET). Essa mudança foi formalizada pela Lei nº 9.394, 

de 1996 (LDB), que incorporou os cursos tecnológicos como uma modalidade da 

educação superior, consolidando o ensino tecnológico como parte do sistema 

educacional brasileiro. Nesse sentido, vale mencionarmos que Pinto (2005) faz a 

diferenciação entre os termos ‘técnica’ e ‘tecnologia’, o que pode nos ajudar a 

entender os motivos, ainda que articulados por questões socioeconômicas e políticas, 

para a transição das nomenclaturas.  

Para o autor, a técnica configura-se como uma ação humana intencional, um 

conjunto de procedimentos voltados à transformação da realidade por meio do 

trabalho. Já a tecnologia é a ciência que fundamenta e explica o uso dessas técnicas. 

Pinto (2005) argumenta que, enquanto a técnica é um processo de humanização, a 

tecnologia representa o corpo científico que teoriza e sistematiza a técnica. Nesse 

sentido, ao analisar o contexto histórico brasileiro, observa-se que, quando a família 

real chegou ao Brasil em 1808, a demanda por mão de obra ‘braçal’ refletia a ênfase 

em habilidades puramente técnicas. Essa configuração ilustra a relação entre trabalho 

manual e formação técnica, que marcou o início da trajetória da Educação Profissional 

no país. 

A partir dessa distinção entre técnica e tecnologia, é possível compreender 

como a Educação Tecnológica foi se constituindo enquanto um campo mais amplo e 

integrado. Enquanto Pinto (2005) estabelece a distinção entre ‘técnica’ e ‘tecnologia’, 

Grinspun (2001) amplia essa visão, propondo uma compreensão da Educação 

Tecnológica, que nos ajuda a esclarecer a diferença entre as nomenclaturas. Segundo 

a autora, a Educação Tecnológica não se limita ao ensino técnico, mas abrange uma 

abordagem mais ampla que integra a formação do indivíduo como trabalhador e 

cidadão, conectando-a também a um projeto educativo que contempla dimensões 

sociais e culturais.  
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Dessa forma, ao analisarmos a evolução da Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), é fundamental reconhecer que, embora a escola tenha se moldado 

às exigências do mercado de trabalho e às transformações impostas pelo 

neoliberalismo, sua origem está atrelada a um propósito mais amplo, vinculado às 

transformações sociais, culturais e econômicas (Manfredi, 2020). Como destaca a 

autora, a escola não surgiu prioritariamente para preparar indivíduos para o trabalho, 

mas para formar segmentos específicos da sociedade destinados a ocupar posições 

de liderança e poder, reforçando um projeto de formação de uma elite dirigente. Com 

o advento da Revolução Industrial e o avanço das sociedades modernas, a escola 

passou a se orientar cada vez mais pela lógica da empregabilidade, tornando-se um 

espaço de desenvolvimento de competências técnicas voltadas à inserção no 

mercado laboral — o que, muitas vezes, compromete a autonomia dos sujeitos e limita 

sua possibilidade de autodeterminação.  

Diante desse cenário, torna-se relevante observar como essas diretrizes 

legais se desdobram nas práticas educacionais da EPT, sobretudo no que se refere 

às concepções de formação presentes nas ementas dos componentes curriculares. 

De modo a não nos alongarmos mais nesta seção e, ao mesmo tempo fornecer um 

panorama da EPT no país, optamos por apresentar o Quadro 112 que sintetiza as 

normativas, evidenciando as transformações ocorridas e seus impactos no cenário 

educacional brasileiro, o que nos permite uma melhor visualização da trajetória da 

EPT no Brasil. 

  

 
12 O recorte temporal de 1909 a 2023 foi escolhido por marcar momentos históricos significativos para 

a EPT no Brasil. O ano de 1909 assinala a criação das Escolas de Artífices, pioneiras no ensino 
técnico primário e gratuito, voltadas à formação de trabalhadores qualificados para o mercado 
industrial nascente. Nesse sentido, tal ano é considerado o primeiro esforço do governo federal para 
criar uma política nacional de formação voltada ao trabalhador brasileiro (Pedrosa, 2022). Já 2023, 
reflete o contexto contemporâneo, com a promulgação da Lei nº 14.645, que institui uma Política 
Nacional da EPT, consolidando avanços recentes. 
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Quadro 2- Legislações referentes à EPT 
(Continua) 

Legislação 

 

Data ‘Caput’ Avanços e Retrocessos 

Decreto n. 7.566 23 de 

setembro 

de 1909. 

Cria nas capitais dos 

Estados as Escolas de 

Aprendizes Artífices, para o 

ensino profissional primário 

e gratuito. 

 

Embora a criação das Escolas de Aprendizes 

Artífices tenha sido um marco no início da 

institucionalização da educação profissional no 

Brasil, marca também a necessidade de criação 

de mão obra e se destinava aos filhos dos 

trabalhadores que vinham do interior. Ou seja, 

tinha um caráter de atender a acumulação do 

capital e as elites dominantes. 

Decreto-Lei n. 

4.048 

22 de 

janeiro de 

1942. 

Cria o Serviço Nacional de 

Aprendizagem dos (SENAI). 

 

A Reforma Capanema permitia que os egressos 

dos cursos técnicos pudessem entrar no ensino 

superior. O currículo era voltado para os 

conhecimentos específicos da área, para suprir a 

necessidade de atender às demandas da 

indústria em crescimento no país, com a 

ênfase na qualificação da força de trabalho 

para o setor industrial emergente. 

 Organização e expansão do ensino técnico e 

profissional no Brasil, especialmente no setor 

industrial, através do SENAI. 

Lei n. 5.692 11 de 

agosto de 

1971. 

Fixa as diretrizes e bases da 

educação nacional. 

Tornou obrigatória a formação profissional no 

ensino de 2º grau, estabelecendo uma base para 

a Educação Profissional e Tecnológica (EPT) no 

Brasil e influenciando políticas educacionais 

posteriores. Conhecida como a Lei da 

profissionalização compulsória, manteve a 

dualidade entre o ensino geral e o técnico. 

A Lei nº 6.297 11 de 

dezembro 

de 1975. 

Definiu incentivos fiscais no 

imposto de renda de 

pessoas jurídicas (IRPJ) 

para treinamento 

profissional pelas 

empresas. 

Por um lado, reconhece a importância da 

qualificação profissional e estimula empresas a 

investirem na capacitação, modernizando o 

mercado de trabalho. Por outro, transfere a 

responsabilidade estatal para a iniciativa privada, 

promovendo uma visão utilitarista do 

trabalhador como recurso produtivo, mais 

alinhada ao capital do que à formação integral 

dos sujeitos. Assim, a lei oscila entre a promessa 

de progresso e a perpetuação de desigualdades 

estruturais. 

 

Lei nº 6.545 30 de junho 

de 1978. 

As Escolas Técnicas 

Federais do Paraná, do Rio 

de Janeiro e de Minas 

Gerais foram transformadas 

em Centros Federais de 

Educação Tecnológica 

(Cefets). 

A Lei é considerada um marco na consolidação da 

Educação Profissional e Tecnológica no Brasil. 

Essa mudança reflete um avanço ao ampliar a 

abrangência e a complexidade dessas 

instituições, permitindo-lhes oferecer cursos em 

níveis mais altos e atender às demandas de 

formação técnica e científica. 
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Quadro 2- Legislações referentes à EPT 
(Continuação) 

 
  

Legislação 

 

Data ‘Caput’ Avanços e Retrocessos 

Lei 7.044 18 de out. 

de 1982. 

Define que a 

profissionalização deixa de 

ser obrigatória, sendo 

facultada a cada escola. 

Suspendeu da obrigatoriedade da 
profissionalização do ensino médio (2º grau) e 
enfraqueceu a educação profissional, limitando o 
acesso a formação técnica e profissional de forma 
universal. Manteve a dualidade nos currículos, 
estendendo-se ao ensino superior. 

Constituição 

Federal 

5 de out. de 

1988. 

Capítulo III -Da Educação, 

da Cultura e do Desporto / 

Seção I Da Educação (art. 

205 a 214). 

Os artigos 205 a 214 da Constituição Federal de 
1988 sustentam legalmente a oferta da Educação 
Profissional e Tecnológica no Brasil. A partir deles, 
legislações específicas, como a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) e os Planos 
Nacionais de Educação (PNE), regulamentaram e 
detalharam a organização da EPT 

Lei 8.315/ 

regulamentado 

pelo decreto 566 

Lei de 

dezembro 

de 91; 

Decreto de 

jun. de 

1992. Criação do SENAR. 

A criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Rural (SENAR) fortaleceu a formação profissional 
no setor rural, promovendo a qualificação de 
trabalhadores e o desenvolvimento da educação 
no campo. 

Lei 9394/96 

20 de 

dezembro 

de 1996. 

Conhecida como "lei de 

Diretrizes e Bases da 

Educação" o LDB. 

Estabelece um amplo conceito de educação-
formação, mas enfrenta críticas quanto à sua 
implementação e à dicotomia entre Educação 
Profissional e a geral. 
 
O 2º grau recebe a nomenclatura de ensino médio 
e começa a fazer parte da educação básica. 
 

Decreto 2.208/97 

17 de abril 

de 1997. 

Regulamenta o $ 2" do art. 

36 e os arts. 39 a 42 da Lei 

n' 9.394. de 20 de dezembro 

de 1996 que estabelece as 

diretrizes e bases da 

educação nacional. 

Este decreto estabeleceu a dissociação entre 

ensino técnico e ensino médio, resultando em 

distorções na formação profissional. A legislação 

subsequente buscou corrigir essas falhas, que 

significou o fim de uma educação profissional na 

perspectiva politécnica. 

Portaria 1647/ 99 25 de 

novembro 

de 1999. 

Dispõe sobre o 

credenciamento de centros 

de Educação Tecnológica e 

a autorização de cursos de 

nível tecnológico de 

Educação Profissional 

(considerando-se o 

dispositivo na Lei nº 

9.131/95 e na Lei nº 

9.391/96). 

Regulou o credenciamento de centros de 
Educação Tecnológica e autorizou os cursos 
tecnológicos, o que contribuiu para a expansão e 
qualificação da educação profissional no Brasil. 
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Quadro 2- Legislações referentes à EPT 
(Continuação) 

 
  

Legislação 

 

Data ‘Caput’ Avanços e Retrocessos 

Decreto 5154/04 

23 de julho 

/2004. 

Regulamenta o I 2° do art. 

36 e os arts. 39 a 41 da Lei 

n° 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, que 

estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional 

c dá outras providências. 

Revoga o Decreto no 

2.208/97. 

Revoga o Decreto 2.208/97 e redefine a educação 

profissional técnica de nível médio, buscando uma 

nova organização curricular que articule 

educação, trabalho e tecnologia, inclusive nas 

modalidades de educação especial e educação de 

jovens e adultos. 

Decreto 5224/04 

1 de 

outubro de 

2004. 

Dispõe sobre a organização 

dos Centros Federais de 

Educação tecnológica e dá 

outras providências. 

Fortaleceu a estrutura dos Centros Federais de 

Educação Tecnológica (CEFETs), ampliando o 

acesso à educação profissional e tecnológica de 

qualidade em diversas regiões do Brasil.  

Portaria 1685/ 04 8 de junho 

de 2004. 

Atribuições da Secretaria de 

Educação Média e 

Tecnológica. 

Definiu as atribuições da Secretaria de 

Educação Média e Tecnológica, fortalecendo a 

gestão e o planejamento das políticas para a EPT 

no Brasil. 

Lei n. 11.741 de 16 de 

julho de 

2008. 

Altera dispositivos da Lei n. 

9.394/1996, para 

redimensionar, 

institucionalizar e integrar 

ações da educação 

profissional técnica de nível 

médio, da educação de 

jovens e adultos e da 

educação profissional e 

tecnológica. 

 

Reinstitucionaliza a integração e 

institucionalização das ações da educação 

profissional técnica de nível médio, promovendo 

uma abordagem mais organizada e acessível à 

EPT no Brasil. Porém, levanta dúvidas se essa 

separação continuará a ser um obstáculo para a 

valorização da EPT no Brasil. 

Lei n. 13.005 25 de junho 

de 2014. 

Aprova o Plano Nacional de 

Educação (PNE) e dá outras 

providências. 

 

Destaca a importância de formar professores 

especializados para atender às demandas da 

educação técnica e tecnológica, garantindo a 

qualificação dos docentes para lidar com os 

desafios do ensino técnico e das áreas 

relacionadas à tecnologia. 

Lei n. 13.415 16 de 

fevereiro de 

2017. 

Altera as Leis n. 9.394/1996 

e 11.494/2007, revoga a Lei 

n. 11.161/2005, e institui a 

Política de fomento à 

implementação de escolas 

de ensino médio em tempo 

integral. 

 

Vincula o currículo do ensino médio à BNCC e 

institui itinerários formativos, organizados por 

meios de diferentes arranjos curriculares, 

conforme a relevância para o contexto local e a 

possibilidade dos sistemas de ensino. 

A lei foi aprovada sem consulta pública, com a 

justificativa de urgência de adequação curricular. 
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Quadro 2- Legislações referentes à EPT 
(Conclusão) 

 

 
Fonte: elaborado pela autora, com base no site do MEC e do repositório do Banco Itaú (2024). 

 

Como podemos observar no Quadro 2, o percurso normativo da Educação 

Profissional e Tecnológica acompanha as transformações econômicas, políticas e 

sociais do Brasil. Refletindo, assim, não apenas a evolução das políticas 

educacionais, mas também os desafios persistentes na construção de um sistema de 

EPT que atenda, de forma equitativa, às demandas sociais e às exigências do mundo 

do trabalho. 

Na próxima seção, abordaremos as origens e as transformações de 

faculdades e cursos de tecnologia, como os Centros Técnicos, Centro de Educação 

Legislação 

 

Data ‘Caput’ Avanços e Retrocessos 

Resolução 

CNE/CEB n.03 

21 de 

novembro 

de 2018. 

Diretrizes Curriculares 

Nacionais do Ensino Médio. 

Estabelece diretrizes claras para a educação 

profissional técnica no ensino médio, 

categorizando-a em cursos técnicos, 

qualificações e programas de aprendizagem. 

Resolução 

CNE/CEB n.03 

15 de 

dezembro 

de 2020. 

Aprovação da 4ª edição do 

Catálogo Nacional de 

Cursos Técnicos. 

Atualiza e amplia as opções de cursos técnicos, o 

que contribui para a modernização e o 

alinhamento da educação profissional às 

necessidades do mercado. 

Resolução 

CNE/CP n. 01 

5 de janeiro 

de 2021. 

Diretrizes Gerais para a 

Educação Profissional e 

Tecnológica. 

Estabelece diretrizes gerais para a EPT, 

promovendo a organização e a qualidade dos 

cursos e programas dessa área no Brasil. 

Resolução CNE 

n. 01 

28 de maio 

de 2021 

Define as Diretrizes 

Operacionais para a EJA 

nos aspectos relativos ao 

seu alinhamento à PNA e à 

BNCC, e EJA a distância. 

Alinha a Educação de Jovens e Adultos (EJA) à 

PNA e à BNCC, incluindo a modalidade a 

distância, o que ampliou o acesso e a flexibilidade 

do ensino para diferentes públicos. Embora seja 

considerada um avanço no acesso, levanta 

questões sobre a qualidade do ensino em 

relação ao ensino propedêutico. 

Portaria/ MTP n. 

671/2021 

 

08 de 

novembro 

de 2021 

Nova portaria do Programa 

de Aprendizagem 

Profissional. 

Regulamenta disposições relativas à legislação 

trabalhista, à inspeção do trabalho, às políticas 

públicas e relações de trabalho, incluindo a 

aprendizagem profissional. 

Lei n. 

14.645/2023 

 

02 de 

agosto de 

2023 

Determina a criação de uma 

Política Nacional de 

Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT). 

Estabelece a criação de uma Política Nacional 

de Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 
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Federal Tecnológica, os modelos de educação superior no Brasil e nos Estados 

Unidos (Community Colleges). 

 

2.2 Origens dos cursos de tecnologia no Brasil sob um olhar arqueogenealógico 

 

Nesta seção, buscaremos compreender como surgem as faculdades e cursos 

de tecnologia no Brasil, sob quais influências, a partir de quais modelos. Nesse 

sentido, adotaremos o método arqueogenealógico de Michel Foucault, que possibilita 

compreender a articulação entre poder-saber nas práticas discursivas e não 

discursivas.  

Para tal, primeiramente, faz-se necessário tratar das lentes foucaultianas 

metodológicas na abordagem de um objeto de pesquisa. Depois, nossa atenção se 

volta para o engendramento dos cursos de tecnologia no país.  

Antes ainda, é importante elucidar o conceito de método na perspectiva 

foucaultiana. Veiga-Neto (2009, p. 88) explica que, na abordagem de Foucault, “o 

método não é o caminho seguro, como queriam Descartes e Ramus, até porque nada 

mais é seguro, previsível”. Ao longo da sua produção, os deslocamentos não só dos 

conceitos que usa, mas também dos que ele mesmo cria em suas descrições, análises 

e problematizações, ficam evidentes, tornando sua abordagem flexível e dinâmica, 

focada na análise das técnicas de subjetivação (constituição de si). Ainda assim, o 

método em Foucault é discutido sem ausência de rigidez, mas com rigor, como uma 

maneira de compreender e analisar as práticas sociais e as relações poder-saber, 

envolvendo uma constante ‘vigilância epistemológica’, uma teorização, a teoria em 

ato. 

Reconhecendo que há diferença entre as bases epistemológicas do método 

tradicional e do método em/para Foucault, voltemos à exposição do método 

arqueogenealógico (a junção dos métodos arqueológico e genealógico). O método 

arqueológico para Foucault (2008) é uma abordagem analítica desenvolvida para 

estudar as práticas discursivas e não discursivas. Vale ressaltar que, nesta 

dissertação, analisamos o discurso tal qual objeto multifacetado, envolvido em micro 

relações de poder, que moldam o conhecimento em diferentes épocas. Segundo 

Foucault (2008), esse método busca revelar as condições de produção, de surgimento 

e transformação de discursos, práticas e instituições, procurando entender as regras 

e regularidades que estruturam as formações discursivas e não discursivas em suas 
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relações de poder-saber em contextos específicos, sem hierarquizar ou privilegiar 

determinadas formas de conhecimento (Veiga-Neto, 2009). 

Já a genealogia é uma atividade que se concentra em analisar as formas e 

modalidades da relação do indivíduo consigo mesmo, investigando como o sujeito se 

constitui e se reconhece como tal. A genealogia é uma perspectiva de análise que, 

articulada com a arqueologia e a ética, forma um todo metodológico que se caracteriza 

por um modo particular de ver aspectos presentes em certas práticas e suas relações 

com outras práticas discursivas e não discursivas. Para Veiga-Neto (2009, p. 90), 

trata-se de uma techné de investigação “de fundo, uma techné que informa, uma forma 

muito singular de ‘escutar a história’”. 

Como já mencionado, o termo ‘arqueogenealogia’ resulta da combinação das 

palavras ‘genealogia’ e ‘arqueologia’. Contudo, vale ressaltar que esse epíteto não foi 

cunhado por Foucault (Neves e Gregolin, 2021)13. Essa expressão visa especificar os 

deslocamentos metodológicos propostos por Foucault após sua fase arqueológica, 

descrevendo o método que ele emprega para analisar o sujeito e suas práticas de si. 

É importante notar que a arqueogenealogia não substitui a arqueologia e a 

genealogia, pelo contrário. Embora entre elas se estabeleçam deslocamentos, pela 

devida complexidade de suas formulações, aversão a binarismos, no terceiro domínio 

de Foucault, encontramos relação de complementaridade, ‘englobamento’ temporal e 

até mesmo uma articulação com os dois anteriores (Neves e Gregolin, 2021; Veiga-

Neto, 2009). 

Assim, Foucault (1970) propõe o caminho teórico-metodológico que pretende 

seguir na aula inaugural do Collège de France, posteriormente publicada no livro “A 

Ordem do Discurso”, e apresenta os procedimentos socialmente desenvolvidos para 

controlar a produção e a circulação de discursos, pois, para Foucault (2003, p.149-

150), o discurso “é um jogo estratégico indissociável do exercício do poder”. Esta aula 

marca a transição da arqueologia do saber para a arqueogenealogia do poder-saber 

foucaultiana (Gregolin, 2021). 

Com efeito, a arqueogenealogia, baseada na estrutura do método 

arqueológico, continua a examinar regularidades e dispersões no discurso ao longo 

de uma história descontínua. Seu foco está na problematização da verdade, mas 

agora incorpora novas ferramentas-conceitos foucaultianas para avançar de uma 

 
13 A primeira utilização em língua portuguesa ocorreu em 1993, por Antônio Fernando Cascais, 

pesquisador português (Neves e Gregolin, 2021).  
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arqueologia do saber para uma arqueogenealogia do poder-saber. Nesse 

desenvolvimento, as práticas discursivas são interpretadas como estratégias de 

governamentalidade13, levando à compreensão da ordem do discurso, agora incluindo 

processos de normalização e dispositivos de poder-saber. As análises passam a 

destacar as políticas que influenciam o corpo como centrais nos enunciados 

examinados (Neves e Gregolin, 2021). 

Podemos dizer que a genealogia é uma atitude filosófica que pressupõe a 

insurreição dos saberes dominados “contra a hierarquização científica do 

conhecimento e seus efeitos intrínsecos de poder” (Foucault, 2007, p. 172). Por 

arqueologia, entendemos “[...] um método de análise capaz de visibilizar as 

discursividades locais. Podemos então tomar a arqueogenealogia, como um 

referencial teórico, uma atitude analítica e ao mesmo tempo um método de análise” 

(Neves e Gregolin, 2021, p.12). 

A partir da perspectiva arqueogenelógica de Michel Foucault, torna-se 

relevante abordar a influência dos modelos norte-americanos e franceses na oferta de 

cursos de curta duração e a distância no Brasil. Essa discussão se torna fundamental 

devido às nuances presentes na importação desses modelos educacionais, 

considerando a diversidade cultural e as especificidades do contexto brasileiro na 

Educação Profissional e Tecnológica (EPT). É possível observar, tanto em instituições 

públicas quanto privadas, as ressonâncias herdadas dos modelos norte-americano e 

francês, com a tendência de oferta de cursos de curta duração e a distância, 

semelhante ao que tem ocorrido nesses países há algum tempo (Moraes, Silva e 

Castro, 2017). 

Partindo da perspectiva arqueogenealógica ora apresentada, objetivamos 

analisar as raízes históricas que conceberam a EPT no Brasil e como o país passou 

a seguir os modelos internacionais na oferta de curso de curta duração e a distância, 

que iremos detalhar mais à frente. Através dessa lente, podemos explorar as políticas 

educacionais e como elas refletem relações de poder, examinando a transposição de 

práticas estrangeiras para o contexto brasileiro (Moraes, Silva e Castro, 2017). 

Como apontado na seção 1.1 do capítulo 1, o Brasil pautou a EPT na Teoria 

do Capital Humano, um termo que veio da economia para a educação, desenvolvido 

pelos estudiosos da Escola de Chicago, e se tornou fundamental para o 

neoliberalismo norte-americano. Essa teoria enfatiza a importância do mercado na 

compreensão das relações sociais e dos comportamentos individuais, transformando 
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o mercado em uma substância ontológica do ser social. Isso implica em uma mudança 

de foco do Estado e dos processos econômicos para a sociedade e as relações 

sociais, inclusive na educação (Fimyar, 2009). 

Por essa ótica, quando a Educação Profissional e Tecnológica é fortemente 

influenciada por interesses econômicos, corre-se o risco de priorizar a formação de 

profissionais apenas para atender às demandas do mercado de trabalho, 

negligenciando a formação humana integral dos estudantes e as necessidades da 

sociedade como um todo. Com efeito, a prática de regulação a partir do mercado 

internacional impacta diretamente a qualidade do ensino e reforça a desigualdade 

histórica da EPT quanto à sua finalidade. Mesmo quando o foco era assistir aos 

desfavorecidos, buscava-se formá-los o mais rápido possível para servir aos 

desmandos do mercado (Tozzeto; Gois Domingues, 2020). Logo, uma política 

assistencial que, aparentemente, atenderia às necessidades das classes populares 

passa a servir os interesses mercantis, importando menos, assim, a formação humana 

e a transformação das estruturas da sociedade. 

Conforme já mencionamos na seção anterior, a EPT já nasceu como um 

‘aparato educacional’ que tem em seu bojo a desigualdade social, uma vez que 

costuma separar a educação propedêutica, delineada para a elite, do ensino técnico 

profissionalizante, concebido para atender às camadas populares do país (Costa e 

Coutinho, 2017). Em outras palavras, historicamente, o ensino técnico foi associado à 

formação dos filhos das classes trabalhadoras, visando atender às demandas do 

mercado de trabalho, em contraposição à continuidade dos estudos no ensino 

superior. 

Essa dualidade educacional, ao longo do tempo, desvalorizou a EPT, já que, 

na prática, a implementação dos cursos de tecnologia tem enfrentado desafios, tanto 

em relação ao reconhecimento social desses cursos quanto à formação humana dos 

futuros profissionais. A justificativa de que esses cursos, por serem flexíveis e focados 

nas demandas imediatas do mercado de trabalho, com duração mais curta e saídas 

intermediárias, sendo, assim, mais adequados aos desejos dos estudantes, tem se 

mostrado insuficiente. Outros fatores parecem exercer influência maior e gerar 

preocupações entre os estudantes, ao considerarem as opções de ingresso no ensino 

superior.  

Na década de 1970, como já mencionado, a preocupação em criar cursos 

tecnológicos refletia a busca por formas menos onerosas e de cunho utilitarista para 
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forma(ta)r, com uma boa relação custo/benefício, a mão de obra especializada e 

barata que o capital demanda(va). Assim, a EPT superior no Brasil teve origem em 

um contexto de busca por alternativas ao modelo universitário tradicional, visando 

atender às demandas específicas do sistema produtivo, formando profissionais 

voltados para atender à produção e à inovação científico-tecnológica em emergência, 

assim como à gestão de processos de produção de bens e serviços (Cunha, 1988; 

Pereira, 2008). Portanto, a EPT é uma modalidade da educação voltada a servir ao 

mercado de trabalho, com a promessa de emprego e boa colocação para aqueles que 

forem ‘bons sujeitos’ e seguirem as ‘regras do jogo’. Essa ideologia é advinda da 

racionalidade neoliberal ou neoliberalismo norte-americano, atrelada ao que Foucault 

chama de governamentalidade, na qual o indivíduo é responsável pelo próprio 

sucesso ou insucesso e o Estado - e as políticas de arrefecimento de direitos - se 

isenta de qualquer responsabilidade. 

Essa perspectiva de EPT ganha contornos específicos nas modalidades 

oferecidas no Brasil, as quais abrangem desde a educação profissional técnica de 

nível médio até a educação profissional tecnológica de graduação e pós-graduação, 

além da formação inicial e continuada de trabalhadores (Manfredi, 2002).  

As origens e transformações da EPT no Brasil refletem a influência de 

diversos modelos educacionais, notavelmente, o modelo educacional dos Estados 

Unidos, com a expansão de cursos técnicos de curta duração e a ênfase na formação 

profissionalizante, englobando a rede federal de ensino técnico, Centros Federais de 

Educação Tecnológica (CEFETs), Institutos Federais de Educação Tecnológicas (IFs) 

e escolas técnicas estaduais (Moraes, Silva e Castro, 2017). Pelo nosso 

entendimento, quando o modelo educacional na EPT brasileira é permeado por 

influências diversas, sem considerar a conjuntura social nacional e regional, a 

concepção e a estrutura das modalidades educacionais são moldadas por tal modelo, 

o que pode resultar no silenciamento de discursos em prol de outras abordagens 

educacionais, negligenciando subjetividades/identidades e excluindo perspectivas. 

Porém, não só o modelo americano permeia a EPT no país. Os CEFETs14 têm 

suas raízes no modelo de ensino técnico alemão, que visa a formação 

 
14 Atualmente, há 2 CEFETs: CEFET-MG e CEFET-RJ, havendo outras instituições que compõe a 

Rede Federal. É válido mencionar que está em tramitação na Câmara dos Deputados, o Projeto de 
Lei nº 5.102/2023 que propõe a transformação dos CEFETs de Minas Gerais e do Rio de Janeiro em 
universidades tecnológicas federais, com as denominações de Universidade Tecnológica Federal de 
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profissionalizante e a integração entre teoria e prática. Já as escolas técnicas 

estaduais ofertam cursos modulares e de curta duração, semelhantemente ao que 

ocorre nas escolas da França. (Moraes, Silva e Castro, 2017). 

De acordo com Moraes, Silva e Castro (2017), as instituições de ensino 

superior, tanto as públicas quanto as privadas, têm uma tendência a ofertar cursos 

modulares, conferindo graus diversos (tecnologia, bacharelado e licenciatura), com 

destaque para o aumento da oferta de cursos de curta duração e a distância, 

semelhante ao que ocorre nos Estados Unidos e na França. Além disso, a escolha 

pela carreira nas etapas anteriores da escolarização, como ocorre no modelo alemão, 

também é uma característica que vem sendo implantada no Brasil, especialmente 

após a reforma do Ensino Médio prevista pela Lei nº 13.415/2017. 

Consequentemente, as pesquisas apontam para uma tendência à expansão 

de cursos técnicos de curta duração na França, na Alemanha e no Brasil. Na França, 

podemos tomar por base os cursos oferecidos pelos Instituts Universitaires de 

Technologie (IUT) e pelas Sections de Techniciens Supérieurs (STS). Esses cursos 

atendem carreiras em tecnologia e possuem diversos níveis de acessibilidade e rigor 

acadêmico. Além disso, existe uma tendência para a privatização do ensino superior 

no país, com o crescimento das instituições privadas, com fins lucrativos a representar 

mais de 10% das matrículas (Moraes, Silva e Castro, 2017). 

Já na Alemanha, tem havido expansão dos cursos técnicos, com número 

crescente de alunos procurando admissão em escolas técnicas, tanto na Realschule, 

quanto no Gymnasium. Em vista disso, teóricos consideram preocupante a crescente 

competição entre instituições por financiamento, levando a incertezas e insegurança 

em relação ao planejamento financeiro das universidades. Estas tendências refletem 

o panorama em evolução do ensino superior, com ênfase em cursos técnicos e 

modulares, bem como a crescente presença de instituições privadas, com fins 

lucrativos na França e na Alemanha (Moraes, Silva e Castro, 2017; Dias e Cordeiro, 

2021). 

Em suma, como observado, o Brasil tem buscado inspiração em diferentes 

modelos de Ensino Técnico, incluindo o alemão, o francês e o norte-americano, sobre 

o qual falaremos a seguir, para moldar seu sistema de educação técnica, refletindo a 

 
Minas Gerais (UTFMG) e Universidade Tecnológica Federal do Rio de Janeiro (UTFRJ) (CEFET-MG, 
2024).  Vale ainda citar que já há a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR), foi 
formalizada pela Lei nº 11.184, sancionada em 7 de outubro de 2005 (BRASIL, 2005).  
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diversidade de influências e transformações que caracterizam o ensino técnico no 

país. A democratização do acesso à educação técnica no Brasil também tem sido uma 

preocupação, semelhante à expansão e reforma do sistema de ensino técnico nos 

Estados Unidos, que buscou incluir um novo público, mas também enfrentou desafios 

de segregação e evasão. 

Quanto ao ensino nos Estados Unidos, podemos citar mais especificamente, 

devido às semelhanças com nosso lócus de estudo, o modelo das Community 

Colleges, ou faculdades comunitárias, instituições de ensino superior que oferecem 

uma variedade de programas acadêmicos e técnicos. Esses cursos estão ao alcance 

de estudantes de diversas origens e geralmente têm matrículas mais acessíveis do 

que as universidades de quatro anos. As Community Colleges oferecem cursos de 

dois anos que podem levar a um diploma de associado ou certificado em uma área 

específica, ou podem servir como um ponto de transferência para uma universidade 

de quatro anos, em que os alunos podem completar os dois anos finais de um curso 

de bacharel (Dias e Cordeiro, 2021). 

Considerando as políticas públicas para o ensino da EPT, é possível identificar 

semelhanças e divergências entre o cenário brasileiro e o modelo adotado pelos 

Community Colleges nos Estados Unidos. Nesse contexto, Dias e Cordeiro (2021) 

mencionam que, no Brasil, há uma tendência de oferta de cursos de curta duração e 

à distância, práticas que ressoam com aquelas observadas em outros países, como 

os Estados Unidos. Embora os autores não façam uma comparação direta entre 

instituições específicas, podemos observar que os Community Colleges, que 

oferecem cursos de dois anos e que funcionam como uma porta de entrada para a 

educação superior, podem ter uma função semelhante à de algumas instituições 

brasileiras, como os Institutos Federais e as Faculdades de Tecnologia (FATECs), que 

também oferecem cursos técnicos e superiores de curta duração.  

Apesar das semelhanças apontadas entre o modelo educacional brasileiro e 

os Community Colleges dos Estados Unidos, é importante destacar um aspecto que 

merece atenção no contexto brasileiro: a introdução do fenômeno denominado 

'inclusão segregada', uma abordagem observada também no modelo educacional 

francês. Essa abordagem sugere possível semelhança entre as políticas públicas para 

o ensino técnico nos dois países, a saber, o Brasil e a França. Dito de outro modo, a 

'inclusão segregada' no Brasil implica em uma segmentação dentro do Ensino 

Técnico, levantando questionamentos sobre sua efetividade e impacto na equidade 
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educacional. Esse fenômeno, compartilhado com a prática francesa, acrescenta uma 

dimensão importante às análises comparativas entre os sistemas de ensino técnico 

no Brasil e nos Estados Unidos (Dias e Cordeiro, 2021). 

Diante dessa complexidade, entendemos ser fundamental analisar as raízes 

históricas e as transformações dos cursos e faculdades de tecnologia no Brasil, 

problematizando, por meio da ferramenta genealógica proposta por Foucault (2008), 

as influências que moldaram a criação e evolução desses programas, assim como as 

relações de poder e as práticas de governo que estruturaram essas instituições. Além 

disso, ao refletir sobre as mudanças recentes na EPT, é imprescindível avaliar 

criticamente os impactos de políticas baseadas na noção de competências, que 

podem reforçar formas contemporâneas de governo dos indivíduos e coletividades. 

Tal análise destaca a urgência de compreender as condições de produção dos 

discursos que fundamentam o ensino técnico, evidenciando os regimes de verdade 

que os sustentam e as forças hegemônicas que neles operam. Para isso, propomos 

superar abordagens exclusivamente epistemológicas, cientificistas ou cognitivistas 

(Costa, 2009), que frequentemente desconsideram os contextos históricos e sociais 

das práticas educacionais, e avançar em pesquisas que revelem as articulações entre 

poder-saber e subjetivação no campo da educação. 

Reforçamos ainda a preocupação com as mudanças na EPT, para que não se 

retroceda a uma legislação prescritiva e cartesiana, à qual educadores resistiram por 

décadas. Com isso, tendo abordado os modelos que embasaram e ainda embasam a 

EPT no Brasil, destacamos a necessidade de transitar para a história da FATEC-SP, 

nosso lócus de pesquisa, onde será possível realizar uma interseção analítica entre 

os modelos de ensino da EPT brasileira e internacionais. 

 

2.3 Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC)  

 

Em 1963, surgiu a necessidade de criar cursos superiores de curta duração 

em São Paulo para atender à crescente demanda do mercado de trabalho. Nesse 

período de significativa industrialização no país, com a chegada de grandes fábricas 

como a Ford, o Conselho Superior de Educação (CSE) solicitou estudos ao Conselho 

Estadual de Educação (CEE) sobre a organização do ensino e as responsabilidades 

do 'técnico de engenharia'. Essa iniciativa visava preparar profissionais para 

acompanhar o processo de expansão industrial, especialmente em São Paulo, que se 
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destacava nesse cenário. A discussão visava à implementação de cursos superiores 

com conclusão mais rápida que os modelos tradicionais (2 anos), destinados a 

profissionais que atuariam como elo entre técnicos de nível médio e engenheiros de 

nível superior, para preencher a lacuna existente entre esses profissionais (Pavão, 

2013; FATEC, 2023). 

Mediante a essa necessidade, o parecer do Conselheiro Paulo Ernesto Tolle 

mencionou exemplos de cursos similares consolidados em outros países e concordou 

com a importância dessa formação para impulsionar o desenvolvimento industrial no 

Brasil. Assim, no parecer, o conselheiro preconizava que os novos profissionais, 

formados nos cursos de curta duração receberiam o título de técnico de nível superior, 

ou engenheiro de operação, ou, ainda, técnico de engenharia, com a sugestão que se 

adotasse o termo ‘tecnologista’ (Pavão, 2013; FATEC, 2023). 

Diante disso, embora já tenhamos detalhado anteriormente sobre a conjuntura 

histórica do Brasil nas décadas de 60 a 80, julgamos importante fazermos essa 

retomada para que entendamos melhor sob quais princípios a FATEC- SP foi fundada, 

mesmo que de forma breve, e, também, para entendermos essa relação que a 

educação no Brasil tem com a dos Estados Unidos.  

Começamos por retomar o fato de que em 1964, o Brasil teve sua conjuntura 

política- econômica redesenhada com o golpe de Estado (1964-1985) e, devido ao 

enfoque dado à expansão industrial, houve a edificação das universidades no Brasil, 

marcada por conflitos políticos durante o regime militar, ficando a universidade 

subordinada à lógica capitalista, ao ‘americanismo15’ (Cunha, 2005).  Pelo nosso 

entendimento, as universidades brasileiras terem sido subordinadas a essa 

racionalidade neoliberal (capitalismo/ americanismo) se deu pelo relacionamento que 

os militares faziam questão de manter com os Estados Unidos. E, de certa forma, os 

Estados Unidos também tinham interesse no Brasil por várias razões, uma delas era 

conter um suposto avanço do socialismo, que seria decorrente da Revolução 

Cubana16 de 1959.  Isso criou, por parte dos Estados Unidos, a chamada política de 

 
15 O americanismo pode ser entendido como um processo de influência e difusão da cultura, valores e 

modos de vida associados aos Estados Unidos da América em escala global, abrangendo aspectos 
culturais, econômicos e sociais (Pedrosa, 2010). 

16 A Revolução Cubana, ocorrida em 1959 na ilha de Cuba no Caribe, foi um processo revolucionário 
guiado por um movimento guerrilheiro sediado na remota região da Sierra Maestra. Fidel Castro e 
Ernesto “Che” Guevara emergiram como líderes proeminentes nesse movimento. Inicialmente 
motivados por ideais nacionalistas, os guerrilheiros cubanos desempenharam um papel crucial ao 
derrubar a ditadura de Fulgêncio Batista (Disponível 
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boa vizinhança. E não só de boa vizinhança, pois era preciso ter uma política para a 

América Latina (Cunha, 2005), pela qual o Estado norte-americano viria a ser 

dominante. 

Quando a história da FATEC- SP começa, em 1968, o Brasil estava no período 

mais duro da ditadura militar, porque havia ocorrido uma oposição ao governo em 68, 

e isso gerou um endurecimento por parte dos militares. Também foi no período de 68 

que se deu o primeiro ano do chamado ‘milagre econômico17’ (Cunha, 2005). Ainda, 

em 1964, Dias e Cordeiro (2021) mencionam que o Brasil obteve recursos financeiros 

significativos, emprestados do Banco Mundial e do Fundo Monetário Internacional 

(FMI), o que fortaleceu as relações econômicas com os Estados Unidos.  

Para o Brasil, a parceria com os Estados Unidos se tornou essencial, pois 

além do apoio econômico, os norte-americanos exportaram suas metodologias de 

ensino técnico, visando à formação de mão de obra qualificada para atender às 

demandas do mercado industrial. Essa transferência de modelos educacionais não só 

reforçou o vínculo entre os dois países, mas também consolidou a subordinação da 

política educacional brasileira à lógica capitalista e aos interesses do americanismo 

(Cunha, 2005), dando origem a instituições como a FATEC-SP. 

Cunha (2005) ainda cita que com esses recursos obtidos, os militares 

direcionaram investimentos para obras de infraestrutura estratégica, como rodovias, 

usinas hidrelétricas e sistemas de telecomunicação. Esses projetos, associados a 

políticas de incentivo industrial, impulsionaram significativamente o Produto Interno 

Bruto (PIB) durante o período, consolidando o chamado ‘milagre econômico’. Como 

já mencionado, esse crescimento econômico, alinhado à expansão industrial, 

intensificou a demanda por mão de obra técnica qualificada e por profissionais 

especializados no ensino superior, sobretudo nas áreas de engenharia e tecnologia.  

Nesse cenário, o ensino técnico desempenhou um papel central, sendo 

promovido como solução prática e eficiente para atender às necessidades emergentes 

do mercado. Ainda em 68, destacava-se a Teoria do Capital Humano (TCH), que trazia 

em seu bojo a ideia de que o não investimento na formação de mão de obra 

especializada seria um obstáculo para o crescimento da indústria (Cunha, 2005). Ou 

 
em:https://brasilescola.uol.com.br/historiag/revolucao-cubana.htm. Acesso em: 11 de fevereiro de 
2024). 

17 Vide seção 2.1 do capítulo 1 para uma melhor compreensão do ‘milagre econômico brasileiro’ bem 
como a Teoria do Capital Humano (TCH). 



65 
 

seja, entre 1968 - em que havia uma comissão que pensava na possibilidade de 

criação da FATEC-SP - e 1970 - quando foi proferida a aula inaugural -,percebe-se 

que o projeto foi implementado com uma certa agilidade, o que é significativo, 

principalmente, quando voltamos nosso olhar para a conjuntura política, social e 

econômica da época. 

Foi nesse contexto que, em 1970, o Centro Paula Souza18 deu início à 

formação da primeira turma de tecnólogos com a implantação da FATEC-Sorocaba, 

conforme estabelecido pelo Decreto 243/1970 (FATEC-SP, 2024). Esta iniciativa 

marcou o início de um novo capítulo na EPT em São Paulo. Ao considerarmos o 

público-alvo das faculdades de tecnologia, torna-se evidente que o discurso de que a 

Educação Profissional e Tecnológica não é necessariamente uma forma de 

emancipação da classe trabalhadora não se sustenta, especialmente ao refletirmos 

sobre as motivações para a criação do curso de curta duração. Na verdade, trata-se 

de uma estratégia que, conforme apontado por Safatle (2004), visa perpetuar as 

desigualdades, mantendo a engrenagem da máquina capitalista em funcionamento 

para gerar riqueza predominantemente para a classe mais alta. 

Dentro desse cenário de conflitos de interesses políticos, os militares 

nomearam para governador de São Paulo Roberto Costa de Abreu Sodré que, 

subordinado aos interesses dos militares, criou, logo ao assumir, o Centro Estadual 

de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETEPS). Inspirado por visitas a instituições 

de ensino tecnológico na França e nos Estados Unidos, Sodré reconheceu a 

importância dada aos ‘estudantes de macacão19’ nesses países e viu a necessidade 

de formar uma força de trabalho para atender à demanda do mercado, impulsionada 

pela política desenvolvimentista do governo federal (Pavão, 2013). 

 
18 A instituição recebeu a denominação de Centro Paula Souza em 10 de abril de 1971 em homenagem 

ao engenheiro, político e professor Antônio Francisco de Paula Souza, fundador da Escola Politécnica 
de São Paulo (Poli), hoje integrada à Universidade de São Paulo. Formado em Engenharia na 
Alemanha e na Suíça, esteve ligado à Poli por 25 anos (FATEC- SP, 2023). 

19 O termo "estudantes de macacão" faz referência a um conceito relacionado à formação técnica e 
prática voltada para a indústria. Ele remete àqueles profissionais que, ao contrário dos acadêmicos 
de formação mais teórica, eram treinados para atuar diretamente em ambientes de produção, como 
operários qualificados. A imagem do "macacão" simboliza essa especialização voltada para o 
trabalho manual e prático, típico da indústria, muito presente nas políticas educacionais de países 
como os Estados Unidos e a França durante o período de industrialização. Essa abordagem foi 
incorporada por Abreu Sodré ao conceber a formação técnica voltada para atender às demandas do 
mercado de trabalho no Brasil, alinhada à política desenvolvimentista do governo federal nos anos 
1960 e 1970 (Motoyama, 1995). 
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Assim, esse movimento de implantação de instituições voltadas à EPT como 

a Fatec Sorocaba, reflete a influência direta das práticas educacionais dos Estados 

Unidos no Brasil durante esse período de significativas mudanças políticas e 

econômicas, como é o caso dos CEETEPS, que influenciado pelos modelos norte 

americano e pelas Fachhochschule20 alemãs, oferecia cursos técnicos de nível 

superior com duração de dois anos. Esses cursos concentravam-se em disciplinas 

técnicas profissionalizantes, ocupando de 65% a 70% do programa, enquanto 

disciplinas de apoio, como física e matemática, representavam de 20% a 25%, e 

ciências humanas, aproximadamente 10%. Essa abordagem  adotada pelo CEETEPS 

resultou em um currículo mais voltado para a formação técnica específica do que para 

uma educação mais abrangente e humanista (Pavão, 2013), o que levanta questões 

cruciais relacionadas ao desenvolvimento das habilidades linguísticas dos estudantes, 

foco desta pesquisa, bem como ao equilíbrio entre os aspectos técnicos e 

humanísticos da formação, o que pode limitar a formação dos sujeitos em algumas 

áreas essenciais para o seu desenvolvimento pessoal e profissional.  Vale lembrar 

que, nesta pesquisa, interessa-nos especificamente o que tange ao desenvolvimento 

de habilidades linguísticas e à formação integral dos sujeitos, que vão além das 

demandas imediatas do mercado e são essenciais para o exercício da cidadania e do 

pensamento crítico. 

Com todos esses acontecimentos voltados para a expansão industrial 

brasileira que impulsionaram a necessidade de criar mão de obra especializada para 

atender às demandas do mercado, a evolução da educação superior no Brasil se deu 

pelo Decreto 63.341 de 1967, que fixava critérios para a expansão desse nível de 

ensino. A respeito da reforma universitária de 1968, Cunha (1988) salienta que se 

buscou promover a integração entre as diferentes áreas do conhecimento e incentivar 

a pesquisa científica e tecnológica, sendo inspirada no modelo norte-americano de 

ensino superior, que valorizava a interdisciplinaridade, a pesquisa científica e a 

participação da comunidade acadêmica na gestão das universidades.  

É importante mencionar a publicação do livro ‘O beabá do MEC/USAID’ em 

1968, que criticava a prisão ideológica da educação em todos os níveis. Trata-se de 

 
20 Fachhochschule é um termo alemão que se refere a uma instituição de ensino superior que oferece 

cursos técnicos e profissionalizantes, com foco em habilidades práticas e aplicadas. Essas 
instituições são semelhantes às universidades, mas têm uma abordagem mais voltada para a prática 
do que para a teoria (Moraes, Silva e Castro, 2017). 
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um acordo firmado entre o então Ministério da Educação e Cultura (MEC) do Brasil e 

a United States Agency International for Development (USAID) dos Estados Unidos, 

em 1966. Esse acordo tinha como objetivo a cooperação educacional entre os dois 

países, com a transferência de tecnologia e conhecimento para o Brasil, visando à 

formação de uma força de trabalho preparada para as novas tecnologias empregadas 

nos sistemas produtivos. O acordo foi criticado por alguns setores da sociedade 

brasileira, que o consideravam uma forma de prisão ideológica da educação em todos 

os níveis aos Estados Unidos, com priorização da formação técnica em detrimento de 

outra mais ampla e humanista (Pavão, 2013). 

Em um contexto autocrático, estabelecido pelo Ato Institucional nº 5, por meio 

do Decreto- Lei Complementar s/n, datado de 6 de outubro de 1969, surge o 

CEETEPS, cuja missão consistia em desenvolver e coordenar a Educação 

Tecnológica nos níveis de Ensino Médio e Ensino Superior. O CEETEPS foi criado 

como uma entidade autárquica do Estado de São Paulo, possuindo personalidade 

jurídica e patrimônio próprio (Silva, 2008; Pavão, 2013). Segundo o Portal da 

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (SÃO PAULO, 1969), o referido 

Decreto-Lei em seu artigo primeiro e parágrafo primeiro, a sede e foro do CEETEPS 

localizavam-se na cidade de São Paulo, sendo administrativamente vinculado à 

Secretaria de Estado dos Negócios da Educação e financeiramente à Secretaria da 

Fazenda (SÃO PAULO,1969). 

É oportuno salientar que a nomenclatura ‘Secretaria de Estado dos Negócios 

da Educação’, conforme Guilherme e Santos (2019), havia sido alterada em 1931 para 

‘Secretaria da Educação’, consoante podemos verificar na linha do tempo abaixo 

(Figura 1). No entanto, a nomenclatura antiga parecia ser utilizada durante a Ditadura 

Militar ainda no Brasil, pois Silva (2008), menciona que a educação era 

frequentemente vista como um ‘negócio’ a ser gerido, priorizando a formação de mão 

de obra para o setor produtivo em detrimento de uma educação que valorizasse os 

aspectos sociais e culturais. Dessa forma, essa visão estava alinhada com o modelo 

tecnocrático do regime, que buscava eficiência administrativa e respostas rápidas às 

necessidades do mercado. 
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Figura 1- Evolução histórica da nomenclatura da Secretaria de Educação no Brasil 
 

 

Fonte: linha do tempo baseada nos autores Guilherme e Santos (2019). 

 

Como podemos verificar na linha do tempo acima, esses ajustes na 

terminologia não apenas marcam períodos históricos distintos, mas também revelam 

a evolução da concepção sobre o papel da educação na sociedade. Nesse contexto, 

a vinculação da FATEC à Secretaria de Estado dos Negócios da Educação pode ser 

vista como uma consequência direta da visão tecnocrática do período. Isto é, a ideia 

de uma educação voltada para a formação de profissionais para o mercado de 

trabalho, que caracterizava a administração pública durante a Ditadura Militar, 

justificaria a integração das instituições tecnológicas como a FATEC a essa 
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Secretaria. Isso permitiria uma centralização e uma estruturação administrativa que 

atendiam diretamente às necessidades de desenvolvimento industrial e de formação 

técnica imediata. 

Dentro desse contexto político-econômico-educacional, a criação do 

CEETEPS e a autorização para a oferta dos primeiros cursos de tecnologia, conforme 

o parecer CEE/SP nº 50/70, refletem a tentativa de alinhar a educação tecnológica 

com as exigências do mercado de trabalho, especialmente no contexto da Ditadura 

Militar. Essa concepção via os tecnólogos como profissionais intermediários entre 

engenheiros e trabalhadores especializados, uma ideia que visava à aplicação 

imediata de conhecimentos voltados para a produção industrial, como já mencionado.  

Foram sob essas diretrizes que foram criadas as primeiras FATECs-SP pelo 

Decreto 243/1970 (Sorocaba) e pelo Decreto 1.418/1973 (São Paulo). Em 1973, a 

FATEC-SP passou a ofertar cursos no período noturno com duração de três anos 

(Pavão, 2013). Depois de 1973, a FATEC-SP continuou em constante evolução, 

conforme poderemos verificar no Fluxograma 1, que apresenta alguns pontos 

importantes da história institucional.  
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Fluxograma 1- Breve histórico da FATEC-SP 
 

 

Fonte: a autora (baseada no site da comemoração dos 40 e 50 anos da FATEC-SP). 

 

Hodiernamente, de acordo com o site da FATEC-SP (2023), O Centro Paula 

Souza é uma autarquia do Governo do Estado de São Paulo, ligada à Secretaria de 

Ciência, Tecnologia e Inovação. Assim, de acordo com a  Resolução SDE nº 60, de 

30 de dezembro de 2021 publicada no Diário Oficial do Estado em 4 de janeiro 2022, 

e entrando em vigor em 2024, o CPS está  presente em 345 municípios, gerenciando 

228 Escolas Técnicas (Etecs), 79 Faculdades de Tecnologia (Fatecs) estaduais e 468 

 

 1969 

 

Fundação do Centro Paula Souza em homenagem ao engenheiro e professor Antônio 
Francisco de Paula Souza. 

 1970 

 

 A primeira aula inaugural foi proferida pelo Governador do Estado em 20 de abril de 1970. 

 1973 

 Por meio do Decreto nº 1418/73, a instituição passou a se chamar Centro de Educação 
Tecnológica Paula Souza (CEETPS), a qual, hoje, compreende mais de 233 escolas técnicas 
(ETECs) e 74 faculdades de tecnologia no Estado de São Paulo 
. 

 1988 
 

Criação das primeiras Escolas Técnicas Estaduais de SP (Etecs) para o Paula Souza - 
Etesp (Etec São Paulo) e Etec de Taquaritinga. 

 1980 

 

Implantação das Fatecs Baixada Santista e Americana, com o curso superior de 
Processamento de Dados. 

 1982 

  Integração de seis escolas técnicas ao Centro Paula Souza: as Etecs Camargo Aranha e 
Getúlio Vargas, na Capital; Fernando Prestes e Rubens de Faria e Souza, em Sorocaba; 
Júlio de Mesquita, em Santo André; e Presidente Vargas, em Mogi das Cruzes. 

 1990 

1990- 

 

Expansão das Fatecs para mais seis municípios paulistas: Jaú, Taquaritinga, 
Guaratinguetá, Indaiatuba, Botucatu e Ourinhos. 

 2007 

 

Implantação da Etec Parque da Juventude no Complexo Penitenciário Carandiru, em São 
Paulo. Criação do Telecurso TEC em parceria com a Fundação Roberto Marinho. 

 2008 

 

Implantação de mais 12 Fatecs: Araçatuba, Bauru, Bragança Paulista, Capão Bonito, 
Catanduva, Franca, Itu, Jaboticabal, Lins, Mogi das Cruzes, Piracicaba e Sertãozinho. 

 2009 

 Implantação de nove Etecs: Campo Limpo Paulista, Capivari, Monte Mor, Nova Odessa, 
Peruíbe, Piedade, Porto Ferreira, Registro e Capital (Cidade Tiradentes e Santo Amaro). 
Começo das atividades da Fatec de São Sebastião e do Ipiranga (Capital). 

 2023 

 Implantação de três opções de graduação – totalizando 93 cursos superiores de tecnologia. 
Duas delas serão oferecidas pela Fatec São Paulo, localizada no bairro do Bom Retiro, na 
capital: Paisagismo e Jardinagem, com 40 vagas, à tarde; e Produção Cultural, com 40 
vagas, no período da manhã. 

https://bkpsitecpsnew.blob.core.windows.net/uploadsitecps/sites/1/2023/07/resolucao-SDE-60-2022-01-04.pdf
https://bkpsitecpsnew.blob.core.windows.net/uploadsitecps/sites/1/2023/07/resolucao-SDE-60-2022-01-04.pdf
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Classes Descentralizadoras.21 Atualmente, mais de 317 mil alunos estão matriculados 

em cursos técnicos de nível médio e superior tecnológicos oferecidos pela instituição 

(FATEC-SP, 2024). 

As Etecs contam com mais de 226 mil estudantes matriculados em diversos 

cursos técnicos, incluindo modalidades presenciais, semipresenciais e online, 

abrangendo 237 cursos voltados para diferentes setores produtivos. Já as Fatecs 

atendem mais de 91 mil alunos matriculados em 96 cursos de graduação tecnológica 

em áreas como Construção Civil, Mecânica, Informática, Tecnologia da Informação e 

Turismo, entre outras (FATEC-SP, 2024). 

Além das opções de graduação, o CPS oferece programas de pós-graduação, 

atualização tecnológica e atividades de extensão. A instituição também desempenha 

um papel significativo como Instituto de Ciência e Tecnologia (ICT), promovendo 

pesquisas científicas e tecnológicas em colaboração com entidades públicas e 

privadas, visando ao desenvolvimento e ao incentivo à inovação (FATEC-SP, 2023). 

Com os estudos realizados, observamos que a evolução da FATEC-SP desde 

que foi cogitada a possibilidade de se construir uma universidade tecnológica em São 

Paulo, em 1963, até os dias atuais, corrobora não apenas a história da instituição, 

mas também a intrínseca relação entre as políticas educacionais e as exigências 

sociais e econômicas do país.  

Na seção seguinte, abordaremos as faculdades e cursos de tecnologia na 

relação com o neoliberalismo, examinando as dinâmicas de poder que são delineadas 

pelas estratégias de governamentalidade e a regulação das condutas, e como isso 

pode(rá) influenciar na forma(ta)ção das subjetividades dos tecnólogos. 

 

2.4 Educação Profissional e Tecnológica e Neoliberalismo 

 

Historicamente, como observado nas seções anteriores, as políticas para a 

Educação Profissional têm sido marcadas por uma subjugação da formação aos 

interesses do mercado de trabalho e aos modos de produção capitalista. Isso tem, 

muitas vezes, levado a uma desvalorização da EPT, submetendo-a aos (des)mandos 

 
21 As classes descentralizadoras são unidades da FATEC-SP estabelecidas para expandir o acesso à 

EPT, oferecendo cursos em diversas localidades do estado, em parceria com escolas e municípios. 
Elas visam democratizar o ensino, permitindo que estudantes de regiões distantes dos principais 
polos educacionais tenham acesso ao ensino superior tecnológico de qualidade (FATEC-SP, 2024). 
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do mercado, o que acaba por impactar negativamente a valorização do Ensino da EPT 

(Costa e Coutinho, 2017). Dito de outro modo,  

  

A evolução do capitalismo brasileiro, que carrega consigo características 
típicas dos países periféricos, como a extrema dependência do capital 
externo e a posição subalterna na divisão mundial do trabalho, passa a exigir 
a criação de um ramo de educação profissional para alimentar a crescente 
indústria nacional de trabalhadores adestrados para o trabalho repetitivo e 
desqualificado das indústrias tayloristas/fordistas (Pereira, 2008, p.4). 

 

A esse respeito, Manfredi (2017) menciona que a Educação Profissional tende 

a ser uma resposta às demandas do mercado de trabalho e não uma forma de 

transformar a sociedade ou de promover a igualdade social. Fator esse que pode 

tornar a Educação Profissional  apenas uma ferramenta para atender às necessidades 

do sistema capitalista, que busca maximizar os lucros e a produtividade, sendo “uma 

realidade condicionada e condicionante do capitalismo e não condicionante social 

para o trabalho e para o emprego” (Manfredi, 2017, p. 31).  

Para Foucault (2008), o poder não é apenas coercitivo, mas também 

produtivo; atua de forma sutil e disseminada, influenciando as condutas e os 

comportamentos dos sujeitos, e isso pode ser relacionado ao contexto da EPT. Os 

modos de funcionamento do poder desempenham um papel fundamental na 

ferramenta teórico-analítica denominada de governamentalidade. Mas, 

primeiramente, precisamos entender o que significa governamentalidade, um 

neologismo cunhado por Michel Foucault (1979), que se refere ao conjunto de 

práticas, racionalidades e técnicas pelas quais o poder é exercido sobre os indivíduos 

e as populações. 

Assim, na governamentalidade foucaultiana, o poder não é apenas exercido 

de cima para baixo, mas se insere nas práticas cotidianas, nos discursos, nas 

instituições e nas tecnologias de governo que regulam e orientam as condutas dos 

sujeitos. O poder se manifesta não apenas na repressão, mas também na produção 

de subjetividades, na definição de normas e de valores, e na regulação dos 

comportamentos (Foucault, 1979). Nas palavras de Foucault (1979, p. 45), “onde há 

poder, ele se exerce. Ninguém é, propriamente falando, seu titular; e, no entanto, ele 

sempre se exerce em determinada direção, com uns de um lado e outros do outro; 

não se sabe ao certo quem o detém; mas se sabe quem não o possui”. 
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Sendo assim, analisar a EPT sob a ótica da governamentalidade nos 

proporciona uma base para a discussão sobre como o poder se manifesta na 

Educação Profissional e Tecnológica, que, como já mencionamos, normalmente, está 

condicionada à racionalidade neoliberal. A análise a partir da governamentalidade 

propõe entender como as formas de governo influenciam a subjetividade e a condução 

das pessoas, revelando a interseção entre poder, conhecimento e comportamento 

humano (Costa, 2009). “Ora, essa exigência do novo capitalismo de mobilizar, em seu 

favor, a potência de individuação de cada um, não é outra coisa senão uma das 

expressões do exercício do que Foucault chama de governamentalidade neoliberal” 

(Costa, 2009, p.180).  

Esta individuação que Costa (2009) aponta é a influência na subjetivação dos 

sujeitos que são transformados em indivíduos microempresas, por certos valores 

econômicos terem migrado da economia para outros domínios da vida social. Isto é, 

na era neoliberal, os sujeitos têm cada vez mais suas condutas moldadas e 

forma(ta)das pela lógica do capital humano (Teoria do Capital Humano) e da 

governamentalidade neoliberal/capitalista. Isso implica em uma transformação da 

subjetividade, que passa a ser influenciada por uma normatividade econômico-

empresarial, em contraste com outras abordagens possíveis. 

No contexto da Educação Profissional e Tecnológica, a governamentalidade 

e a condução das condutas se manifestam na regulação dos comportamentos 

individuais e coletivos por meio de técnicas disciplinares, dispositivos de segurança, 

normas sociais e práticas de autocontrole, até mesmo na regulação dos currículos 

escolares. Essa perspectiva não se limita apenas à análise das estruturas de poder e 

relações de dominação, mas também destaca as estratégias e táticas utilizadas para 

governar os indivíduos em nível microscópico, influenciando suas escolhas, desejos 

e modos de ser no mundo (Foucault, 1970; Fimyar, 2009). Desse modo, essa maneira 

como as práticas educacionais são moldadas para se adequar ao sistema capitalista 

torna a EPT não apenas um meio de transmissão de conhecimento, como também 

uma estratégia sutil de condução das condutas. 

Assim, o modo como os indivíduos são governados e como eles mesmos se 

governam é crucial para entender a condução das condutas, que é um conceito-chave 

em Foucault (1970), especialmente, em seus estudos sobre a governamentalidade.  

Procurando entender como o poder é exercido dentro da sociedade e quais 

podem ser seus possíveis impactos, fazemos uma alusão a uma passagem do livro 



74 
 

de Ítalo Calvino (1990, p.150), chamado ‘As Cidades 22Invisíveis’, que nos serve como 

uma camada metafórica: 

 

É tudo inútil se o último porto só pode ser a cidade infernal, que está lá no 
fundo e que nos suga num vórtice cada vez mais estreito. E Polo: O inferno 
dos vivos não é algo que será; se existe, é aquele no qual vivemos todos os 
dias que formamos juntos. Existem duas maneiras de não sofrer. A primeira 
é fácil para a maioria das pessoas: aceitar o inferno e tornar-se parte deste 
até o ponto de deixar de percebê-lo. A segunda é arriscada e exige atenção 
e aprendizagem contínuas: tentar saber reconhecer quem e o que, no meio 
do inferno, não é inferno, e preservá-lo, e abrir espaço. 

 

Na citação do livro As Cidades Invisíveis, é sugerido que há duas maneiras 

de não sofrer; primeira maneira de não sofrer no inferno dos vivos é aceitar e tornar-

se parte dele, que reflete a forma como os indivíduos podem internalizar e perpetuar 

discursos dominantes sem questionamento, integrando-se passivamente, 

(in)conscientemente, nas redes de poder. Esse processo pode ser entendido através 

do conceito foucaultiano de governamentalidade, em que os sujeitos se autogovernam 

dentro dos parâmetros estabelecidos pelo poder. Daí decorre o perigo de um discurso 

hegemônico na educação. 

A segunda maneira, de reconhecer e de preservar o que não é inferno, 

relaciona-se com a possibilidade de resistência dentro dessas relações de poder. Essa 

resistência nas relações de poder requer uma atenção constante e um aprendizado 

contínuo; elementos essenciais na análise foucaultiana para identificar e questionar 

os regimes de verdade impostos pelas estruturas de poder, o que evidencia a 

importância da vigilância crítica e hipercrítica, e da ação consciente para abrir espaço 

para novos modos de ser e de saber. 

 Dessa forma, a vigilância epistemológica é fundamental para essa 

resistência, pois envolve um “permanente cuidado teórico, metodológico e conceitual 

em relação a tudo o que é pensado e dito” (Veiga-Neto, 2012, p. 274).  Também é 

essencial a hipercrítica, uma crítica não metafísica que suspeita até de si mesmo, 

permitindo que essa resistência se torne um exercício de autocrítica, questionando 

não apenas as estruturas externas, mas também as próprias premissas que 

sustentam o saber (Veiga-Neto, 2012). 

 
22 A obra é uma coleção de narrativas que descrevem cidades imaginárias, cada uma com suas 

peculiaridades e características únicas. O livro é estruturado como um diálogo entre Marco Polo e 
Kublai Khan, em que Marco Polo relata as descrições das cidades que visitou em suas viagens.  
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Cabe ressaltar que a vigilância epistemológica e a hipercrítica não devem ser 

confundidas com censura ou policiamento do pensamento e da palavra. Para tanto, 

essas práticas “não decorrem de algum imperativo ético ou ligado ao agir moral; elas 

simplesmente sabem que não há um chão firme, um fundamento anterior, único e 

estável do qual se possa vigiar, criticar, autorizar ou negar o que é pensado e dito” 

(Veiga-Neto, 2012, p. 274).  

Desse modo, ao direcionarmos nossos olhares à educação, percebemos que 

a condução das condutas dos estudantes e profissionais da educação, dentro desse 

contexto, é exercida não apenas por instituições específicas, mas também por meio 

de práticas, normas e ideias disseminadas na sociedade (governamentalidade), que 

mantêm, perpetuam e reproduzem os discursos hegemônicos e dominantes. Assim, é 

possível explorar como as estratégias governamentais moldam não apenas o que é 

ensinado, mas também como os indivíduos se percebem e se comportam no contexto 

da EPT. Ao entender a educação como parte integrante do exercício do poder, 

podemos problematizar de que forma as condutas são direcionadas, normatizadas e, 

em última instância, moldadas de acordo com os interesses que permeiam a estrutura 

da sociedade contemporânea. 

Esse imbricamento entre governamentalidade, poder, condutas e Ensino da 

EPT pode implicar a reprodução de estruturas de controle e hierarquia que tendem a 

limitar a autonomia, a criatividade e a diversidade no ambiente educacional, ora 

silenciando/apagando, ora criando discursos e subjetividades (in)convenientes, não 

só do/no processo educacional, podendo impactar negativamente na qualidade da 

educação e a forma(ta)ção dos estudantes, como também na sociedade de modo 

geral.  

Nesse contexto, que podemos considerar desafiador, como já apontado, a 

relação entre a EPT e o capitalismo prioriza a qualificação para o trabalho e o 

emprego. Devemos sublinhar que compreendemos que seja importante a formação 

para o trabalho e para a obtenção de emprego. Nossa crítica é tomar esse objetivo 

como único e/ou prioritário em detrimento de uma formação integral, humana, 

intelectual dos sujeitos, a qual lhes possibilitaria meios para transformação social e de 

suas condições de existência. O que se observa com a educação a serviço do 

mercado é, de modo geral, uma formação mecanicista e instrumentalizadora, segundo 

a qual o sujeito pode ser conduzido a apenas reproduzir discursos e práticas e se 

adaptar a realidades, por vezes, opressoras e desiguais.  
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Cabe também uma ênfase na questão do que se entende por trabalho e 

emprego. Dialogamos com a visão de críticos como Gramsci (2020), para quem o 

‘trabalho’ tem centralidade na produção da vida e é também o princípio educativo da 

formação dos sujeitos. Já a noção de ‘emprego’, compreendemo-la como categoria 

de trabalho no mercado formal, sendo um importante direito do cidadão. No entanto, 

diferentemente dessas concepções, o capitalismo tem construído formas de trabalho 

desumanizadoras e os empregos têm se materializado na forma de serviços e 

atividades informais sem garantias de dignidade humana e respaldo legal.  

Segundo Gramsci (2020), esse processo é parte de uma reconfiguração do 

capitalismo contemporâneo, que pode ser visto como uma desumanização das formas 

de trabalho, na medida em que a centralidade do ‘trabalho’ na produção da vida e no 

princípio educativo da formação dos sujeitos é deslocada por um conceito reduzido e 

fragmentado de ‘emprego’. O ‘emprego’, enquanto um direito do cidadão no mercado 

formal, torna-se cada vez mais substituído por atividades informais, que parecem não 

garantir dignidade humana nem respaldo legal, como a uberização, que se refere ao 

fenômeno crescente em que as plataformas digitais mediadoras, como Uber, iFood e 

outras, que alteram profundamente a natureza do trabalho, criando relações flexíveis, 

mas precárias, em vez de formas de emprego estáveis e protegidas legalmente (Sarti, 

2019). Em suma, vale realçar que a formação para trabalho e emprego segundo a 

realidade engendrada no capitalismo não comporia elemento constitutivo de uma 

formação integral que defendemos. 

Sobre isso, corroboramos com Manfredi, (2017), a formação dos sujeitos 

passa a ser fortemente influenciada pelo sistema econômico, deixando a Educação 

Profissional e Tecnológica sob a égide do capitalismo e, consequentemente, seguindo 

as normas do mercado econômico. Desse modo, a EPT passa a ser analisada pela 

ótica da Teoria do Capital Humano, já citada anteriormente, ao promover a ideia de 

que a educação funciona como um fator que garante o aumento da produtividade e 

aumentos marginais superiores na capacidade produtiva, conduzindo a maiores 

ganhos tanto para as empresas como para as ‘empresas-trabalhadores’ (Oliveira, 

2001). 

Além disso, é relevante lembrarmos que a TCH foi desenvolvida e 

popularizada no departamento de economia da Universidade de Chicago na década 

de 50 pelo economista estadunidense William Schultz, que se apoiava na ideia de que 

o fator humano é preponderante na otimização dos processos produtivos. Essa teoria 
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postula que a única coisa capaz de proporcionar um ambiente favorável ao alcance 

de estágios mais elevados de desenvolvimento socioeconômico é a qualificação da 

mão de obra pelos estudos (Abreu, 2021), pela educação e pela formação profissional 

para os indivíduos (Oliveira, 2001; Costa, 2009).Ou seja, a influência do capitalismo 

na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) revela como as políticas educacionais 

funcionam de acordo com os mecanismos de governo que não se limitam a fornecer 

conhecimento e habilidades, mas sim modelam subjetividades, valores e atitudes, 

apontando para a interconexão entre o poder, a governamentalidade e a regulação 

das condutas, que, no nosso caso, envolve a subjetividade de estudantes 

universitários, futuros tecnólogos. 

Dentro deste contexto, Oliveira (2001) destaca como a crescente 

mercantilização do capital humano tem influenciado a forma como a educação é 

percebida e ministrada, conduzindo a uma ênfase na aquisição de competências e 

conhecimentos que estão diretamente ligados à produtividade econômica e às 

exigências do mercado, com foco na preparação dos indivíduos para o mercado de 

trabalho e na melhoria do seu capital humano para aumentar o seu valor de mercado. 

Isso, também, foi outro fator que teve impacto no conteúdo e na oferta da educação, 

com uma maior ênfase nas competências profissionais e técnicas que são 

consideradas valiosas no mercado de trabalho, podendo ofuscar os objetivos mais 

amplos da educação, como o desenvolvimento pessoal e o pensamento crítico; 

forma(ta)r trabalhadores ‘adestrados’ para trabalhar em fábricas.  Além disso, esses 

fatores influenciam a oferta de cursos, a definição de currículos e a avaliação de 

desempenho, todos moldados pelos princípios do mercado. Isso implica que a 

educação, longe de ser um espaço neutro e desvinculado de interesses econômicos, 

pode tornar-se um instrumento de reprodução das lógicas do capital.  

Assim, a relação entre governamentalidade, capitalismo e educação 

profissional revela a intricada teia na qual os indivíduos são inseridos, sendo moldados 

não apenas para atender às necessidades do mercado, mas para internalizar valores 

e normas que perpetuam as estruturas do sistema socioeconômico vigente. Esta 

interação complexa entre governamentalidade e capitalismo na EPT ressalta a 

necessidade crítica de questionar/problematizar como as práticas educacionais são 

instrumentalizadas para atender aos imperativos do mercado, muitas vezes, em 

detrimento de uma formação emancipadora. 
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Deste modo, a fim de ampliarmos a nossa reflexão sobre uma educação 

emancipadora, consideramos pertinente mencionar que as autoras deste trabalho 

corroboram Freire (1985), mesmo sabendo que Foucault e Freire possuem 

abordagens teóricas distintas. Embora haja essa diferença, destacamos a resistência 

de Paulo Freire contra um neoliberalismo prejudicial à educação contemporânea e a 

crítica de Foucault também às estruturas de poder que moldam a sociedade. 

O conceito de formação emancipadora que Freire (1985) propõe é uma 

educação voltada para a conscientização crítica e a transformação social, surge como 

uma resposta a essa lógica de adaptação do sujeito ao sistema. Para o autor, a 

educação deve ser um processo dialógico, no qual o aluno não é apenas um 

receptáculo passivo de conteúdos, mas um sujeito ativo, capaz de questionar as 

estruturas de poder e de se engajar na transformação da realidade dele. Esse conceito 

de educação emancipadora, que visa a autonomia e a liberdade do sujeito, contrasta 

diretamente com a lógica neoliberal de educação, que busca, em muitos casos, 

conformar o indivíduo aos interesses do mercado e da competitividade.  

Assim, Freire (1985) menciona que a educação não é neutra e que deve ser 

um espaço de conscientização e de resistência contra as forças que buscam manter 

a opressão e a desigualdade. Logo, a nosso ver, sua resistência ao neoliberalismo se 

alinha com a crítica foucaultiana às relações de poder, pois ambos os autores 

reconhecem que as estruturas sociais e políticas moldam a subjetividade e as práticas 

educativas. 

Nesse sentido, enquanto a perspectiva de Freire (1985) oferece um caminho 

para a resistência às formas de governamentalidade que buscam regular e disciplinar 

os sujeitos, a teoria foucaultiana nos proporciona uma compreensão crítica sobre 

como essas estruturas de poder se instauram e operam, inclusive no campo da 

educação. Foucault nos permite problematizar como as práticas educacionais, ao se 

alinharem aos princípios de eficiência, produtividade e conformidade, podem ser 

usadas como ferramentas para disciplinar e submeter os indivíduos aos imperativos 

do sistema capitalista. 

Nesse contexto, a Teoria do Capital Humano (TCH) emerge como uma 

expressão dessa lógica de governamentalidade. A TCH enfatiza a educação como um 

investimento que aumenta a produtividade e os rendimentos individuais, promovendo 

a ideia de que os indivíduos devem se preparar para serem competitivos no mercado 

de trabalho. Essa abordagem transforma a educação em um meio de maximizar o 
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potencial econômico do indivíduo, alinhando-se aos interesses do capitalismo, tal 

como nos aponta Oliveira (2001). 

A cultura do empreendedorismo, que se deriva dessa lógica, sugere que os 

sujeitos de direitos sejam transformados em empresários de si mesmos e ainda, 

orientando suas condutas para a busca ‘incessante’ do sucesso no mercado de 

trabalho (Secco, Kovalesky, 2022). Assim, a educação, em vez de ser um espaço de 

emancipação e crítica, pode se tornar um mecanismo de conformidade, em que a 

busca pelo sucesso é priorizada em detrimento da formação de cidadãos críticos e 

conscientes. 

Em suma, a racionalidade neoliberal, caracterizada pela ênfase na 

minimização do papel do Estado na economia e na promoção da livre iniciativa, tem 

impactos profundos na educação, podendo transformá-la em um instrumento alinhado 

aos princípios do mercado, e que, de certa forma, molda as práticas de governo na 

educação e na conduta das pessoas.  

O neoliberalismo, associado ao capitalismo contemporâneo, busca expandir 

o mercado e maximizar os lucros das empresas. Ademais, tem vista a redução do 

papel do Estado por meio da privatização de empresas estatais, a desregulamentação 

dos mercados financeiros e a diminuição dos gastos públicos. As políticas neoliberais 

implementadas em várias partes do mundo, como nos Estados Unidos, Reino Unido 

e América Latina, têm impacto direto na maneira como a educação é concebida e na 

promoção da cultura do empreendedorismo, principalmente no empresariamento de 

si.  Essa narrativa em torno da educação como investimento fomenta uma visão mais 

individualista e empreendedora da sociedade (Costa, 2009; Costa e Coutinho, 2017). 

Em outras palavras, a visão empresarial pode negligenciar o papel fundamental da 

educação no desenvolvimento pessoal e na formação de cidadãos responsáveis. A 

educação não é apenas sobre preparar indivíduos para o mercado de trabalho, mas 

também para uma participação ativa na sociedade. 

Destarte, quando se encara a educação e a formação profissional dos 

indivíduos como um elemento estratégico a ser investido por uma nova forma de 

(governar), a governamentalidade, a educação é compreendida como um 

investimento capaz de aumentar a produtividade e levar a ganhos crescentes para as 

empresas e para um Estado, ou seja, possibilita corrigir/aprimorar a estrutura 

econômica existente. 
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Esse discurso presente na educação neoliberal retoma a fala presente na 

década de 60 de que a profissionalização, pela via da escolarização, garantiria aos 

indivíduos as condições para competirem no mercado de trabalho e melhorarem suas 

condições econômicas. No entanto, a crítica aponta que a desigualdade social 

existente na sociedade brasileira não se explica exclusivamente por uma distribuição 

desigual de conhecimento, mas sim pelas próprias características do modelo 

econômico que tende a concentrar-se de forma contínua na riqueza historicamente 

produzida. Dito de outro modo, para haver um maior acesso à riqueza produzida por 

parte da população não basta apenas o investimento na formação e qualificação da 

força de trabalho, como a TCH preconiza, pois “a possibilidade de distribuição desta 

riqueza depende, exclusivamente, de uma mudança nas relações de poder e de uma 

mudança radical no sistema de produção (Oliveira, 2001, p. 4).  

Ao longo deste capítulo, exploramos a racionalidade neoliberal que molda a 

EPT e as subjetividades daí decorrentes. Discutimos como as transformações 

históricas, associadas à racionalidade neoliberal, têm influenciado a educação, 

deslocando-a para uma lógica de mercado que privilegia o empreendedorismo e o 

empresariamento de si. Identificamos, ainda, que essas práticas reforçam relações de 

poder-saber que impactam diretamente a formação dos sujeitos na educação 

tecnológica. Nesse contexto, o ensino de Língua Materna emerge como um espaço 

estratégico para observar como esses discursos se materializam. Mais do que um 

componente curricular, ele desempenha um papel central na construção de 

subjetividades e na reprodução — ou contestação — das lógicas de poder e 

governamentalidade que permeiam a formação tecnológica. A Língua Materna, como 

disciplina, reflete tensões entre perspectivas utilitárias e a possibilidade de uma 

formação integral, evidenciando contradições no projeto educacional contemporâneo. 

Assim, no próximo capítulo, dirigimos nossa atenção para as concepções linguísticas 

que permeiam o ensino de LP.  
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3 CAPÍTULO 2: O ENSINO DE LÍNGUA MATERNA 

 

“Esta é uma confissão de amor: amo a língua 
portuguesa [...]. Mas não falei do encantamento de 
lidar com uma língua que não foi aprofundada. O que 
recebi de herança não me chega”. 
 

(Lispector, 1999, p.351-352). 
 

Neste capítulo, discutiremos os conceitos teórico-metodológicos de algumas 

concepções de língua(gem), assim como suas relações com a prática pedagógica, 

investigando os processos de constituição do sujeito. As práticas sócio-histórica-

ideológicas engendram o sujeito, podendo ser observada esta premissa pelo estudo 

do discurso, o qual é materializado na língua(gem) e ocorre como forma de 

acontecimento e estrutura. Em outras palavras, esses acontecimentos se repetem na 

memória discursiva como estrutura nos momentos únicos e que não se repetem 

(Bartho, 2019). Dessa maneira, para a AD, o estudo do discurso é crucial, 

desempenhando um papel fundamental na compreensão da língua(gem) e na 

construção do sujeito ao longo dos tempos.  

Vale ressaltar que o nosso olhar para a língua(gem) está relacionado com a 

prática pedagógica, ou seja, pretendemos refletir sobre como os estudos linguísticos 

e discursivos podem contribuir para o ensino de Língua Portuguesa e a formação de 

sujeitos, de leitores críticos. Destarte, discutir as questões suscitadas neste capítulo é 

importante para que possamos investigar ideias conceituais sobre língua(gem), como 

tais ideias são afetadas por processos históricos e ideológicos e como se materializam 

nas ementas a serem analisadas.  Ademais, vale pontuar que a organização pensada 

para este capítulo visa guiar o leitor através das complexidades do tema, culminando 

com uma perspectiva analítica ancorada na Análise do Discurso franco-brasileira, que 

norteará nossa análise das práticas e discursos relacionados ao ensino de Língua 

Materna nas ementas referentes ao ensino de língua(gem) na FATEC-SP. 

 

3.1 Concepções de língua e sua relação com a prática pedagógica 

 

Esta seção se inicia com uma incursão sobre as concepções de língua e sua 

relação com a prática pedagógica. Em primeiro lugar, é importante pontuar que 

existem muitas concepções de língua, sem que isso signifique categorias melhores 
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ou mais corretas que outras; são noções teóricas diferentes e coerentes com linhas 

de pesquisa e teorias das quais fazem parte. Assim, é necessário que o docente 

conheça a(s) teoria(s) sobre língua à qual se vincula, pois o modo de compreensão 

sobre a língua pode interferir nas práticas de formação dos alunos, contribuindo ou 

prejudicando não somente a aprendizagem do aluno, como também sua formação 

como sujeito inserido em uma sociedade (Bartho e De Castro Claro, 2018; Azeredo, 

2012). 

O que se almeja, de forma geral, na disciplina de Língua Portuguesa 

escolarmente instituída, é formar sujeitos-alunos proficientes e autônomos, tanto na 

leitura, quanto na escrita, e já que a prática é afetada pelas noções teóricas que o 

docente apresenta, faz-se importante que os professores conheçam as distintas e 

diversas concepções de língua. Essas diversas concepções são fundamentais para 

que a prática pedagógica contribua para o desenvolvimento linguístico e comunicativo 

dos alunos, e para que se tenha uma prática docente mais coerente e consciente 

(Bartho e De Castro Claro, 2018). Além disso, Bartho e De Castro Claro (2018) 

pontuam que, muitas vezes, é justamente a falta de clareza dos docentes que pode 

dificultar a eles a avaliação de materiais didáticos que têm em mãos e, 

consequentemente, a produção de seu próprio material. Essa capacidade de 

produção e de avaliação dos materiais didáticos é de responsabilidade ética dos 

professores, já que, dependendo da concepção adotada, pode-se contribuir ou não 

com a forma(ta)ção do aluno, conforme já foi pontuado. 

Outra questão importante a se discutir é o fato de que o ensino da língua não 

pode ser resumido a uma mera classificação de elementos linguísticos, amparada 

pela teoria estruturalista que, em geral, ainda parece reger o ensino de Língua 

Portuguesa nas escolas. Como a língua é afetada por fatores históricos e ideológicos, 

a visão estruturalista precisa ser ampliada e enriquecida por outras (Bartho e De 

Castro Claro, 2018; Gregolin, 2021). 

Nesse sentido, teorias do discurso passaram a ganhar relevância na 

compreensão sobre língua e sobre o ensino de língua(gem). Para a Análise do 

Discurso Francesa (AD), a língua é a materialidade linguística sobre a qual os sentidos 

estão em funcionamento; a língua é um produto sócio-histórico-ideológico, é condição 

para que ocorram os discursos. O objeto de estudo da AD é o discurso, palavra em 

movimento, um processo em curso, como prática de linguagem, como efeito de 

sentidos entre locutores. Assim, podemos observar como os sujeitos se comunicam 
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no contexto social, influenciados por fatores sócio-histórico-ideológicos (Orlandi, 

2015). 

É importante notar a distinção entre discurso e língua; o discurso não é 

língua(gem), não obstante depende dela como sua base linguística, permitindo a 

comunicação entre os sujeitos e a realidade que os cerca. A língua não apenas 

mantém essa comunicação, mas também permite que o sujeito e a realidade sejam 

alterados e transformados ao longo do tempo (Azeredo, 2012). 

Dessa forma, para a AD, não se trata de compreender a língua como 

estruturas linguísticas e/ou gramaticais, com o único intuito de classificar grupos, é 

necessário mostrar as estratégias da língua, as quais envolvem o corpo e suas formas 

de vida, em um espaço biopolítico de disputa de poder (Azeredo, 2012; Bartho e De 

Castro Claro, 2018; Neves; Gregolin, 2021). Afinal, “Todas as línguas são processos 

sociais, sempre inacabadas, imbricadas com formas particulares de vida, permeáveis 

às transformações históricas, portanto, imersas em jogos de poder” (NevesGregolin, 

2021, p. 23). 

Por esses motivos, a língua não é neutra (do ponto de vista ideológico), nem 

tampouco transparente, não se pode separar o sujeito de sua historicidade, conforme 

preconiza Foucault (1970).  

Nas próximas subseções, abordaremos algumas concepções de língua, 

desenvolvidas no século XX, indicando aproximações e distanciamentos com a 

concepção discursiva.  

 

3.1.1 Concepção estruturalista 

 

A concepção estruturalista da língua teve seu marco teórico na primeira 

metade do século XX, sendo a obra principal que a representa o Curso de Linguística 

Geral (CLG), de Ferdinand de Saussure23, em 1916. Muitos linguistas consideram o 

CLG como o início do estudo científico da língua. Entre as inúmeras proposições de 

Saussure, estão as suas dicotomias e uma delas é a da língua e a da fala24. Para 

 
23“Em 1916, dois alunos de Saussure, a partir de anotações de aula, publicam o Curso de   Linguística 

Geral, obra fundadora da nova ciência” (Petter, 2002, p.12,). 
24Cattelan (2013) menciona que a crítica de Pêcheux (1995) à obra de Ferdinand de Saussure se 

concentra na distinção entre ‘língua’ (langue) e ‘fala’ (parole). Saussure, ao focar na língua como um 
sistema estruturado e estável, estabelece uma base científica para a Linguística, enfatizando as 
regras e relações que constituem esse sistema. No entanto, essa abordagem é criticada por Pêcheux 
(1995), que argumenta que ela desconsidera a variabilidade, a subjetividade e as práticas sociais 
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alguns autores, a publicação da obra de Saussure é considerada um dos gestos 

fundadores do estruturalismo linguístico, por se tratar da mudança de atitude em 

relação ao objeto ‘língua’, que se definirá por um esforço para formalizá-lo, ou seja, 

tornar a língua objeto de estudo de uma ciência denominada Linguística (Benveniste, 

1976; Gregolin, 2006; Barros, 2015). 

Nesse sentido, Saussure estava interessado na ideia de que a língua não 

pode ser compreendida apenas olhando para suas partes individuais (palavras, sons 

etc.), mas sim para um sistema em que essas partes têm significado e valor em 

relação umas às outras. Ele argumentou que o significado das palavras não é 

intrínseco a elas, mas é determinado pelas diferenças e relações dentro do sistema 

linguístico, propondo o estudo da língua pela língua, que não fosse influenciado pela 

história. Saussure não considerava que as condições de produção (o contexto 

histórico) poderiam explicar a estrutura de uma palavra em si. Portanto, fatores 

exteriores à materialidade linguística não eram uma preocupação na época para o 

modelo metodológico desenvolvido pelo autor. 

Durante a década de 50, os próprios estruturalistas ampliaram o conceito de 

sistema de Saussure, com a noção de estrutura linguística, em que cada elemento, 

dentro de uma determinada sentença, irá sempre ocupar a mesma posição. Em outras 

palavras, o foco principal estava na estrutura interna da língua, nas conexões entre os 

elementos linguísticos, como fonemas, morfemas e relações sintáticas e em como 

esses elementos formavam sistemas de significados, buscando uma objetivação 

abstrata, padrões e regras que pudessem ser considerados universais (Barros, 2015; 

Bartho, 2019). 

A base de análise para Saussure era o signo linguístico, que era dividido entre 

significante e significado. O significante é a forma escrita ou falada do signo e o 

significado é a imagem acústica, o elemento abstrato por meio do qual formamos uma 

representação mental do objeto (Barros, 2015). Dessa forma, essa proposta de 

estudar a língua(gem) de forma abstrata e fechada em si, conforme viemos debatendo 

 
presentes na fala. Para o autor, a fala é fundamental para compreender como os significados são 
construídos e como as ideologias se manifestam na linguagem. Ignorar a fala não é apenas uma 
escolha teórica, mas reflete uma posição política que pode impactar a forma como a linguagem e o 
discurso são entendidos e analisados. Pêcheux ainda enfatiza a necessidade de considerar as 
relações de poder e as influências sociais, históricas e ideológicas que moldam o discurso, propondo 
uma análise que integre a dinâmica da comunicação e as práticas discursivas em contextos sociais 
específicos. 
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nesta seção, reflete no processo de ensino de leitura, pois, sob a concepção 

estruturalista, ela (a leitura) era sinônimo de decodificação, ou seja, a língua era 

estudada como uma estrutura sistematicamente organizada, estando os signos 

intrinsicamente ligados uns aos outros, cabendo ao leitor encontrar os sentidos que já 

estariam imanentes à materialidade (Bartho, 2019). 

Destarte, Saussure exemplificava o sistema de signos utilizando como 

metáfora um jogo de xadrez, em que uma peça tira sua identidade da relação de 

oposição que tem com as outras peças e de sua posição em relação ao todo (Orlandi, 

2017). Muitos cientistas da língua acreditam que as ideias de Saussure foram um 

início para que a língua passasse a ser um objeto de estudo científico, impactando as 

ideias da linguística e das ciências humanas. Ele desafiou as definições pré-

linguísticas sobre a origem da língua e as influências lógicas, biológicas e sócio-

históricas. Para tanto, o autor rompeu com as abordagens que buscavam uma língua-

mãe originária e enfatizou uma abordagem sincrônica25 e sistêmica da linguagem, 

afastando-se da perspectiva histórico-evolutiva do século XIX. Suas ideias foram 

fundamentais para o desenvolvimento do estruturalismo, que se espalhou por várias 

disciplinas das ciências humanas (Pêcheux, 1998a; Barros, 2015). 

A contribuição saussuriana para o campo da linguística é incontestável, 

porque, a partir dos estudos dele, os estudiosos mudaram o olhar em relação ao objeto 

de estudo (a língua). Mas, adotar a concepção estruturalista da língua como 

preponderante no embasamento das práticas pedagógicas em sala de aula pode fazer 

com que se apague as subjetividades dos alunos-sujeitos, dado que não somos seres 

homogêneos dentro de uma sociedade, nem tampouco os signos linguísticos são 

autônomos. Em outras palavras, a busca pela padronização da língua também 

padroniza os estudantes em seus saberes, suas capacidades e suas habilidades, por 

intermédio do discurso da igualdade, da meritocracia, e, assim, acaba 

desconsiderando as particularidades/ heterogeneidades desses estudantes. 

Em suma, a concepção estruturalista da língua, desconsidera os sujeitos, os 

contextos e a história, tendo uma tendência a (re)criar mitos e preconceitos 

 
25A dicotomia entre sincronia e diacronia é também um marco importante para a teoria de Saussure. 

Ele acreditava que a sincronia possui relações lógicas e psicológicas que unem os termos que 
coexistem em forma de um sistema. O autor explicava que a linguística sincrônica possuía a única e 
verdadeira realidade, não se importando com os fatores de ordem histórica. Já a linguística diacrônica 
não interessa ao falante, pois a diacronia se interessa pelos aspectos evolutivos de uma língua. Na 
visão saussuriana, quando o linguista se coloca na perspectiva diacrônica, não é mais a língua que 
se percebe, e sim, os fatores que a modificam (Alves, 2021). 
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linguísticos, muitas vezes, reproduzindo visões e normas impostas por determinadas 

classes dominantes da sociedade. Esses mitos e preconceitos podem ser percebidos 

na valorização de certas formas de linguagem em detrimento de outras, criando 

assimetrias e desigualdades no uso e na valorização das práticas linguísticas. 

 

3.1.2 Concepção inatista  

 

A concepção inatista da língua foi postulada pelo linguista estadunidense 

Noam Chomsky, em 1957, sendo posterior, portanto, ao estruturalismo. Chomsky 

apresenta uma teoria científica denominado gerativismo, cujo objetivo principal é o 

estudo de processos psíquicos e cognitivos que ocorrem entre o pensamento e a 

linguagem, uma vez que concebia a linguagem como inata ao ser humano (Narvaz; 

Nard; Morales, 2021).  

A partir dos estudos do norte-americano, a concepção inatista da língua surgiu 

como uma resposta ao behaviorismo, perspectiva na qual a língua humana era 

considerada um fenômeno externo ao indivíduo, um sistema de hábitos gerado como 

respostas ao estímulo e fixado pela repetição. Embora o autor gerativista não 

excluísse totalmente a hipótese de que o processo de aquisição da linguagem humana 

pudesse ser por resposta e estímulo, ele chamou a atenção para o fato de que o 

indivíduo sempre agia criativamente no uso da linguagem. Os seres humanos sempre 

estão construindo frases novas e inéditas, jamais ditas antes pelos próprios falantes 

que as produziu (Araújo e Bastos Filho, 2004). Por isso, todos os falantes são criativos, 

desde o grande autor da literatura clássica aos indivíduos que nunca entraram em 

uma escola. Chomsky chegou a afirmar que a criatividade era um aspecto 

caracterizador do comportamento linguístico humano, sendo esse fator que o 

diferencia dos sistemas de comunicação animal (Silva, 2008). Nesse sentido, uma 

explicação chomskyana sobre a aquisição da linguagem é encontrada na biologia, ou 

seja, os seres humanos aprendem uma língua por uma herança genética humana, 

uma faculdade da linguagem (Silva, 2008; Chomsky, 2009; Pilati, 2010), que 

 

[...] entra de modo crucial em cada um dos aspectos da vida, do pensamento 
e da interação humanos. Ela é, em grande parte responsável, pelo fato de 
sozinhos no universo biológico, os seres humanos terem uma história, uma 
diversidade, e uma evolução cultural de alguma complexidade e riqueza, e 
mesmo sucesso biológico, no sentido técnico de seu número ser enorme 
(Chomsky, 1998, p. 18). 
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Chomsky (1981) argumentava que, assim como o desenvolvimento de órgãos 

do corpo, como braços ou o aparelho visual, a capacidade linguística é uma habilidade 

inata do ser humano, que se desenvolve naturalmente. Nesse sentido, ele sugere que 

não seria adequado dizer que a criança 'aprende' uma língua no sentido convencional, 

mas que a língua se desenvolve e amadurece com base em sua estrutura biológica. 

Assim, segundo essa perspectiva, a criança já nasce com uma gramática 

internalizada, comparável a um órgão, que se ajusta conforme ela interage com a fala 

dos adultos. Dessa forma, os seres humanos estão predispostos a conhecer a 

estrutura de uma língua, e mesmo sem escolarização formal, conseguem dominar a 

sintaxe de sua Língua Materna à medida que são expostos a ela. Dito de outro modo, 

de acordo com a visão inatista, a criança detém uma certa gramaticalidade da sua 

Língua Materna que a capacita a gerar sentenças de acordo com a regras vigentes 

de sua língua, mesmo que jamais tenham sido ouvidas daquele jeito. É como se fosse 

uma ‘marca registrada’ que sempre esteve em sua mente, e quando essa criança é 

exposta à Língua Materna, ocorrerá o processo da gramática gerativa 

transformacional (Silva, 2008). 

 

É proposto, então, que já nascemos com uma Gramática universal inserida 
na mente, dotada de todas as regras necessárias de todas as línguas e que, 
a partir de operações mentais, as crianças transformam a Gramática 
Universal em gramática da língua materna. Chomsky (1981) propôs que a 
criança possui um dispositivo de aquisição da linguagem inato (DAL) que é 
acionado, trabalhando a partir de sentenças (input), resultando na gramática 
da língua a qual a criança está exposta. Este dispositivo é formado por uma 
série de regras, contudo, a criança irá selecionar as regras que fazem parte 
da sua língua nativa (Silva, 2008, p. 4). 

 

Para tornar o processo mais compreensível, Chomsky usa a metáfora da 

fechadura, pela qual ele explica que toda criança nasce com uma capacidade inata 

de aprender qualquer língua, assim como uma fechadura pronta para ser aberta por 

uma chave específica. Cada chave representa a capacidade de adquirir uma língua 

distinta, destacando que todas as crianças têm a mesma habilidade básica e podem 

aprender qualquer língua (De Almeida, 2021). 

Nesse sentido, na gramática gerativa chomskyana, surge o conceito de 

inatismo, que altera a perspectiva do professor em relação ao aluno. Este não é mais 

visto como uma tábula rasa, mas sim como alguém dotado de conhecimento intuitivo, 

o qual, de forma inconsciente, proporciona uma notável compreensão do sistema 
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linguístico (De Souza Soares, Duarte e De Holanda, 2020). Assim, cabe ao professor 

promover essa reflexão junto ao aluno para capacitá-lo a manipular a estrutura do seu 

idioma (Silva, 2017). 

O trabalho pedagógico focado apenas na teoria inatista da linguagem 

proposta por Noam Chomsky pouco influencia o aluno que escreve, que lê e que se 

comunica em uma sociedade. A nosso ver, uma prática ancorada preponderantemente 

nessa concepção de língua pode negligenciar a ênfase na comunicação e na 

capacidade de os alunos se expressarem de forma mais significativa, em contextos 

reais de uso da língua, uma vez que essa concepção destaca a importância, muitas 

vezes, das estruturas gramaticais e da sintaxe no processo de aquisição da língua 

(destaca-se “aquisição”; e não “prática concreta em contextos heterogêneos”). Isso 

pode desconsiderar que somos sujeitos construídos pelo/no processo sócio-histórico 

de uma determinada sociedade, isto é, minimizar a influência da exterioridade da 

língua e marcada na própria língua. 

 

3.1.3 Concepção cognitivista 

 

O século XX foi marcado por diversas transformações filosófico-científicas e, 

no campo da linguagem, vários estudiosos deixaram suas contribuições. A priori, vale 

salientar que a linguística cognitivista não é uma teoria única da linguagem e, sim, um 

conjunto de perspectivas e de análises teóricas metodologicamente compatíveis. 

Todavia, existem também algumas divergências entre os autores que estudam tal 

teoria (Silva, 1997). 

De acordo com Silva (1997), a linguística cognitiva é uma abordagem que tem 

como perspectiva o meio de conhecimento em conexão com a experiência humana 

do mundo, ou seja, as unidades não são estudadas como unidades autônomas, 

conforme pressuposto por Chomsky, mas sim como unidades e estruturas com 

manifestações de capacidades cognitivas gerais, da organização conceptual, de 

princípios de categorização, de mecanismos de processamento e de experiência 

cultural, social e individual. 

Nesse sentido, a linguística cognitiva opõe-se aos dois paradigmas anteriores: 

ao estruturalismo linguístico e ao gerativismo. A linguística cognitiva rejeita, ainda, 

preceitos da linguística moderna decorrentes da autonomia da linguagem (De Freitas, 

2015). 
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Vale pontuar que o gerativismo de Chomsky, minimizado pela teoria da 

linguística cognitivista, por negligenciar as variações linguísticas e a adaptação da 

linguagem ao contexto social e cultural (mantendo o foco na “estrutura profunda da 

língua), é considerado também uma teoria cognitiva, por se tratar de processos 

cognitivos e estruturas da mente (De Freitas, 2015). No entanto, é interessante 

notarmos que tanto o gerativismo quanto a abordagem cognitivista desconsideram as 

variações linguísticas, o que é uma crítica comum a ambas as teorias. Sendo assim, 

o linguista norte-americano gerativista, Chomsky, junto com Jean Piaget (na 

psicologia) são considerados os principais representantes do cognitivismo (De Freitas, 

2015).  

 

As ideias que embasam o Programa Gerativista fomentaram investigações 
tanto no âmbito da Linguística quanto em outras áreas. Componentes da 
proposta, como o naturalismo da sintaxe, a perspectiva modular da mente 
com relativa autonomia entre os módulos (inclusive o da linguagem), o caráter 
internalista da semântica e a natureza computacional da mente/linguagem 
levaram a discussões teórico-epistemológicas que, por seu turno, trouxeram 
contribuições significativas para o estudo da mente/linguagem. Entre tais 
discussões, destacam-se as teorizações de Putnan (1960/1975), as 
propostas de Fodor (1975/1983) e os esforços teóricos de Searle 
(1983/1992), estudiosos que que se ocuparam e têm se ocupado de uma 
série de fenômenos relativos ao escopo mente/linguagem (De Freitas, 2015, 
p. 2). 

 

Putnan (1960/1975), Fodor (1975/1983) e Searle (1983/1992) questionavam 

aspectos diferentes nas ciências cognitivas, entretanto, havia algumas concordâncias 

entre eles no que tange aos programas de investigação sobre mente e linguagem 

chomskyana, como a natureza da linguagem, suas estruturas internas e externas ao 

indivíduo, a relação entre a computação, mente e linguagem, a configuração da 

linguagem na mente, as funções da semântica e da sintaxe nos processos mentais e 

linguísticos e a caracterização dos estados mentais (De Freitas, 2015). 

Não podemos deixar de ressaltar que, a teoria cognitiva desempenhou um 

papel fundamental no entendimento dos processos de leitura e, também, na 

exploração de como as pessoas compreendem o texto escrito. Kleiman (2016) 

destaca a importância de não considerar apenas os aspectos cognitivos, mas também 

os fatores sociais e culturais que influenciam a compreensão dos textos. Os leitores 

não são simplesmente processadores de informações, mas sim seres sociais que 

trazem suas experiências, valores e conhecimentos para a leitura. 
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No que tange à linguagem, ela é estudada como um sistema para categorizar 

o mundo, que reflete, naturalmente, capacidades cognitivas gerais e a experiência 

individual, social e cultural, sendo indissociável a relação entre mente e linguagem 

nos processos de significação humana (Silva,1997; De Freitas, 2015). 

No entanto, ao direcionarmos nossa prática pedagógica exclusivamente para 

a teoria cognitiva no ensino de línguas, corremos o risco de adotar uma visão restrita 

e abstrata da complexidade da comunicação humana. Essa abordagem pode levar à 

falta de consideração dos aspectos sociais, culturais e formais da linguagem, assim 

como da capacidade inata dos seres humanos para a aquisição linguística ao longo 

da vida, resultando em um ensino menos abrangente e menos contextualizado. 

 

3.1.4 Concepção sociocognitivista 

 

A sociocognição é uma teoria herdeira das outras teorias que a precederam: 

o estruturalismo de Saussure, o gerativismo de Chomsky e o cognitivismo. No entanto, 

a sociocognição entende o processo de conhecimento de um modo diferente, 

considerando a cognição não como uma dimensão isolada do corpo (Kock, 2005), 

mas como algo que é construído a partir das interações dos indivíduos, sempre 

mediadas por algum tipo de linguagem. A esse respeito, Veiga-Neto (2012) argumenta 

que a forma como os sujeitos percebem o mundo é resultado de suas ações e 

interações, tanto com o meio social quanto com outras pessoas. 

Essa perspectiva reconhece que a linguagem não pode ser entendida apenas 

por meio de processos cognitivos individuais, mas deve ser analisada em um contexto 

social mais amplo. A concepção sociocognitivista argumenta que a aprendizagem e o 

uso da linguagem são influenciados por fatores sociais, culturais e contextuais. A 

língua é vista como uma ferramenta social para a comunicação e a construção de 

significado (Custódio Filho, Hissa e Arruda, 2018).  

Dessa maneira, para o sociocognitivismo, há uma interação complexa na 

capacidade de resposta ativa dos seres vivos, na qual tanto o ambiente social quanto 

as características biológicas inerentes exercem influência. Apesar da aparente 

liberdade de escolha e ação dos seres vivos, há uma influência significativa da biologia 

no modo como eles respondem ao mundo ao seu redor. Isso levanta questões sobre 

o quanto a cultura e o ambiente social moldam nossos comportamentos em 

comparação com as influências biológicas (Custódio Filho, Hissa e Arruda, 2018). 
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Assim, “as mentes individuais não aprendem uma computação abstrata, mas estão 

aprendendo a compreender um processo historicamente situado [...], sendo 

compreendidos e reconfigurados pelos indivíduos no decorrer de suas vidas” (Koch., 

2005, p. 279). 

No que tange aos aspectos da linguagem, a concepção sociocognistivista 

segue os mesmos princípios da sociocognicação. A concepção sociocognitivista 

explora uma variedade de tópicos, como a influência do ambiente social na aquisição 

da língua(gem) por crianças, a forma como a língua(gem) é praticada para construir 

identidades sociais e a maneira como os discursos sociais moldam nossas crenças e 

valores. Além disso, a concepção sociocognitivista também enfatiza a importância da 

variação linguística, considerando como os fatores sociais, como classe social, gênero 

e etnia, influenciam a linguagem usada por diferentes grupos (Custódio Filho, Hissa e 

Arruda, 2018). 

A concepção sociocognitivista da língua tem raízes na sociolinguística, na 

teoria da atividade e na psicologia social. Pesquisadores como Lev Vygotsky 

desempenharam papéis significativos no desenvolvimento dessa abordagem. 

Vygotsky (1994) enfatizou a importância da interação social na aquisição da 

linguagem e na formação do pensamento. Ele propôs a ideia de Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP), na qual as interações com outras pessoas 

desempenham um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo e linguístico. 

Dessa maneira, com a linguística sociognitiva, já começamos a perceber que 

surge uma preocupação com a formação do sujeito, com a sua identidade.  Embora 

houvesse consideração da influência de aspectos sociais e de elementos exteriores à 

língua na constituição dos sentidos e, portanto, no processo de leitura, a concepção 

sociocognitivista pode, em certa medida, enfatizar apenas um contexto situado de 

comunicação, e não histórico-social e cultural. Em outros termos, pode-se deixar em 

segundo plano as análises críticas das estruturas discursivas e das relações de poder 

que permeiam os discursos, bem como os processos ideológicos que afetam as 

naturalizações de práticas e discursos.  
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3.1.5 Concepções discursivas, língua(gem) e  forma(ta)ção do sujeito  

 

Nesta seção, nosso objetivo maior é nos aprofundarmos na abordagem 

discursiva adotada nesta pesquisa, com o objetivo de evidenciar como ela possibilita 

uma análise crítica dos discursos e das relações de poder que os permeiam.  

No final da década de 60, a efervescência das discussões filosóficas e 

linguísticas estabelecem tensões entre os conceitos da linguística saussuriana, que 

ocupou um papel importante na construção das Ciências Humanas (CH). Entre essas 

tensões, um dos principais pontos de debate foi o estudo do sujeito e da história, 

levando à revisitação das obras de Freud e Marx, o que Pêcheux (1998b) chamou de 

tríplice aliança (Barros, 2015), ou seja, a linguística, o sujeito e a história.  

Assim, novos autores começaram a propor conceitos alternativos sobre 

sujeito, língua, discurso e história, marcando uma época de intensa reestruturação 

disciplinar na França. Conforme destaca Barros (2015), 

 

[...] esse período caracteriza-se especialmente, no cenário francês, por uma 
reestruturação total das afinidades disciplinares em torno da Linguística, em 
oposição à fenomenologia filosófica e ao existencialismo, redistribuindo as 
relações entre as ciências e as letras (Barros, 2015, p. 39). 

 

Nesse contexto de transformação, a Análise do Discurso (AD) emergiu como 

uma disciplina de entremeio, fundada com contribuições de Saussure, Freud e Marx, 

inicialmente desenvolvida por Pêcheux na França e introduzida no Brasil por Eni 

Orlandi (Franco, 2018). Esse período de reconfiguração das disciplinas acadêmicas e 

o surgimento da AD estão interligados, uma vez que a AD é influenciada por e 

influencia essas novas perspectivas teóricas que estavam remodelando o cenário 

intelectual da época. 

Com essa base, de acordo com Franco (2018), a Análise do Discurso vai tratar 

dos processos sócio-históricos de significação, havendo uma mudança do objeto de 

estudo. A língua passa de um sistema autônomo para um discurso que se define como 

efeito de sentido entre locutores. Nesse sentido, a língua se torna condição de 

possibilidade do discurso, e para a articulação desta com o exterior constitutivo, torna-

se necessária a associação de três regiões do saber:  

 

1. O materialismo histórico, como teoria das formações sociais e de suas 
transformações, compreendida aí a teoria das ideologias; 2. A lingüística [sic], 
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como teoria dos mecanismos sintáticos e dos processos de enunciação ao 
mesmo tempo; 3. A teoria do discurso, como teoria da determinação histórica 
dos processos semânticos. (Pêcheux, 1969, p. 163). 

 

Essas três regiões seriam, ainda, articuladas por uma teoria da subjetividade 

de caráter psicanalítico. A Análise do Discurso vai questionar essas regiões do saber, 

ela vai se constituir nas contradições entre elas, em uma relação não interdisciplinar, 

mas de entremeio, conforme mencionamos anteriormente. Ou seja, “disciplina não 

positiva, ou seja, ela não acumula conhecimentos meramente, pois discute seus 

pressupostos continuamente” (Orlandi, 2007, p. 23). Desse modo, se há um exterior 

que é constitutivo da língua, a AD vai questionar a linguística sobre esse exterior, que 

ela deixa de lado; assim como vai questionar as ciências sociais sobre a transparência 

com que enxergam a língua. Assim, ela é pensada em sua relação com a sociedade. 

Portanto, para a AD, o linguístico e o social se articulam no discurso (Orlandi, 2011).  

Nesse contexto, essas três regiões do saber se complementam ao permitir 

uma reflexão sobre as dinâmicas do discurso e da subjetividade. Na Análise do 

Discurso de matriz pecheutiana, o discurso é entendido como prática social 

constituída por formações discursivas que delimitam o que pode ser dito, sendo a 

subjetividade compreendida como efeito de interpelação ideológica (Neves; Gregolin, 

2021). Já na perspectiva foucaultiana, o discurso não se restringe à língua, mas 

abarca um conjunto de práticas que moldam as relações de poder e as formas de 

conhecimento em uma sociedade, evidenciando como essas práticas produzem 

subjetividades (Foucault, 2007). Assim, ambas as abordagens permitem 

problematizar a relação entre discurso, poder-saber, embora partam de pressupostos 

teóricos distintos. 

Dessa forma, o discurso, para a AD, é sempre produzido em determinadas 

condições, não sendo livre de intenções ou coerções sócio-históricas. Há, portanto, 

uma ordem do discurso que pode segregar, que pode separar determinados grupos 

dentro de uma sociedade, e que dita quem pode ou não ocupar determinados lugares 

sociais (Narvaz; Nardi; Morales, 2007). Isto é, as condições de produção do discurso 

desempenham um papel central na construção do conhecimento e na manutenção do 

poder. Determinam o que é considerado verdadeiro, válido e aceitável em uma 

determinada época e contexto (Bartho, 2017). Assim, os discursos não permitem que: 

  

[...] todo mundo tenha acesso a eles. Rarefação dos sujeitos que falam; 
ninguém entrará na ordem do discurso se não satisfazer a certas exigências 



94 
 

ou se não for, de início, qualificado para fazê-lo. Mais precisamente: nem 
todas as regiões do discurso são igualmente abertas e penetráveis: algumas 
são proibidas (diferenciadas e diferenciantes), enquanto outras parecem 
quase abertas a todos os ventos e prosas sem restrição prévia, à disposição 
de cada sujeito que fala (Foucault, 1996, p. 37). 

 

Outrossim, conforme já mencionamos anteriormente ao longo deste capítulo, 

existe uma ilusão de que o discurso é neutro, imparcial, quando, na verdade, essa 

suposição é equivocada. Ou seja, o poder e o controle operam no/pelo discurso e 

influenciam quem pode falar e em que termos pode fazê-lo, sendo as dinâmicas de 

poder e controle presentes nas práticas discursivas. As epistemologias positivistas ao 

sustentarem a noção de neutralidade funcionam como mecanismos de exclusão e 

segregação dos discursos e dos saberes, atuando como dispositivos disciplinares e 

disciplinantes, aos quais muitas vezes, somos assujeitados (Keller,1996; Foucault, 

2002; Narvaz Nardi; Morales, 2007), o que contribui na/para a forma(ta)ção do sujeito. 

Nesse contexto, proporcionar aos sujeitos-alunos um ensino baseado também 

na concepção discursiva é fundamental para entender como essas práticas sociais 

produzem e mantêm formas específicas de poder e conhecimento, bem como para 

refletir sobre como elas podem ser transformadas ou desafiadas por meio da ação 

política e da resistência cultural. O discurso se torna um campo crucial de análise e 

intervenção para aqueles que buscam compreender e transformar a realidade social 

em que vivem. 

Por sua vez, Foucault (1960), para quem o discurso constrói verdades e 

subjetividades, apresenta algumas ferramentas capazes de nos fazer refletir sobre 

essas verdades. “Chamaremos de discurso um conjunto de enunciados, na medida 

em que se apóiem [sic] na mesma formação discursiva; ele é constituído de um 

número limitado de enunciados, para os quais podemos definir um conjunto de 

condições de existência” (Foucault, 1960, p. 132-133). Portanto, as formações 

discursivas são correspondentes linguísticos das formações ideológicas (Bartho, 

2017). 

Nesse sentido, cada formação discursiva cria as condições para a produção 

de discursos legítimos e não legítimos dentro de uma sociedade. Ela estabelece as 

normas para o que pode ser dito, como deve ser dito, quem tem autoridade para falar 

e quem não tem. Ela desempenha um papel central na construção do conhecimento 

e na manutenção do poder. Determina o que é considerado verdadeiro, válido e 

aceitável em uma determinada época e contexto (Bartho, 2017). 



95 
 

Por conseguinte, a AD entende que a língua(gem) não é natural, mas sim que 

ela constitui o sujeito e é afetada pela história. Dessa maneira, um ensino de 

língua(gem) voltado para a memorização de regras/ normas, como prescrição do que 

é ‘certo’ ou ‘errado’, de forma utilitária, serviria a práticas neoliberais, pois atenderia a 

políticas linguísticas que visam disciplinar o corpo (biopolítica) e ‘controlam’ a história 

dos sujeitos, naturalizando sentidos hegemônicos, apagando os processos históricos 

que constituem a língua(gem). Na perspectiva foucaultiana, esse tipo de ensino 

reforça uma ordem do discurso que legitima certas verdades e marginaliza outras, 

determinando quais práticas de linguagem são consideradas válidas e quem tem 

acesso à palavra em determinados contextos (Foucault, 1996; Neves e Gregolin, 

2021; Pêcheux, 1977). Sob esse prisma, trabalhar a língua(gem) de forma discursiva 

pode fazer com que os estudantes desenvolvam um olhar menos preconceituoso em 

relação aos usos reais da língua(gem), levando-os a perceber que os aspectos da 

língua(gem) estão articulados à constituição do sujeito (Bartho, 2019). Ademais, ler os 

discursos pode contribuir para desnaturalizar sentidos normalizados e reproduzidos 

como padrões. À medida que os questionamentos dos processos de naturalização 

começam a ocorrer, a leitura (do texto e do mundo) se torna mais emancipatória. 

Cabe pontuar que o modelo educacional brasileiro, sob caução da linguística 

estruturalista, na segunda metade do século XX, adotou um ensino de LP de forma 

una, ou seja, em que o que importava eram as estruturas profundas da língua(gem) 

com o intuito da classificação de elementos linguísticos. No entanto, o modelo teórico-

metodológico discursivo pressupõe que a história e a memória são estruturantes das 

discursividades, enfatizando como esses elementos desempenham papéis cruciais na 

construção e na interpretação dos discursos em uma sociedade ou em um contexto 

específico. Eles não apenas influenciam o conteúdo dos discursos, mas também 

moldam as percepções, ideologias e valores que estão subjacentes a esses discursos 

(Orlandi, 2001; Pfeiffer, Da Silva e Petri, 2019). 

A AD, em sua perspectiva foucaultiana, enfoca como os sujeitos são 

constituídos pelas práticas discursivas dentro de um campo de poder-saber, onde as 

relações de verdade e as condições de possibilidade do discurso determinam o que é 

considerado aceitável e verdadeiro. Foucault (1996) propõe que a subjetividade não 

é um dado natural do sujeito, mas uma construção histórica que é disciplinada e 

regulada por discursos que moldam a experiência humana. 
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A concepção discursiva da língua(gem) lança um olhar para a compreensão 

da produção de sentidos sobre a língua(gem) na escola e sobre como os sujeitos-

alunos se significam nessa língua(gem). É um campo de conhecimento que não visa 

ditar normas sobre a língua(gem), mas, sim, trabalhar com a produção social dos 

sentidos e observar os mecanismos que permitem que um sentido se naturalize e 

outros não. Assim, a AD pode colaborar para uma formação escolar-acadêmica mais 

democrática e crítica, não por meio de propostas metodológicas fechadas e aplicáveis, 

mas por meio de embasamentos teóricos que instigam a desvendar aquilo que está 

posto como norma/ normal como único, como correto, desafiando a hegemonia que 

nos foi imposta. 

Assim, as teorias discursivas, sobretudo a AD, podem contribuir para que se 

leve em consideração, no ensino de Língua Portuguesa, o sujeito-falante dessa 

língua(gem), as condições de produção/possibilidade de seus discursos e os 

contextos de ausência dessas produções. Isso seria ir além do tratamento da língua 

como um conjunto de formas (signos) e combinações de regras (sintaxe), que forma 

um sistema autônomo e dissociado das práticas sociais. Dado que a prática da 

linguagem é uma prática social, ou seja, a língua(gem) é produzida e praticada em 

contextos sociais e históricos específicos, o que influencia o modo como será 

interpretada pelos sujeitos, o estudo da língua(gem) deve compreender a observação 

dos elementos que a atravessam e a constituem, como a cultura, os processos 

históricos e as relações de poder. 

Nessa esteira, o discurso passa a ter relevância nos estudos de língua(gem), 

já que se manifesta nela/por meio dela. A AD é uma abordagem que se preocupa em 

estudar o discurso em sua dimensão prática, ou seja, como ele afeta os falantes e é 

afetado por eles, em diferentes contextos sociais, históricos e culturais, procurando 

entender como as palavras produzem sentidos e efeitos de sentido em diferentes 

situações comunicativas (Orlandi, 2003). 

Além disso, salientamos que a noção discursiva de língua(gem) é muito cara 

para esta pesquisa, pois adotamos uma abordagem discursiva, que considera como 

a língua(gem) pode ser praticada e que efeitos de sentido ela pode provocar. Essa 

perspectiva não se limita à comunicação; ela também serve para a criação de 

barreiras e diferenças que, por vezes, silenciam sentidos e reproduzem discursos 

hegemônicos tomados como naturais. Portanto, é necessário que se criem processos 
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de significação para o aluno, para que os sentidos se historicizem e a língua(gem) 

passe a fazer sentido no processo de aprendizagem do aluno (Pfeiffer, 1998). 

Para concluir esta seção, gostaríamos de enfatizar que reconhecemos a 

existência de diversas concepções de língua, e que cada concepção contribui para o 

ensino de Língua Portuguesa. Ademais, acreditamos que a perspectiva discursiva 

oportuniza a consideração de diferentes formas de identidade, subjetividade e leitura 

como modo de estar e compreender o mundo. 

 

3.2 Língua, poder e gramática normativa 

 

Nesta seção, debatemos a respeito das concepções de língua, poder e 

gramática normativa. Assim, conforme definimos anteriormente, relações de poder se 

materializam nos/pelos discursos que, por sua vez, estão materializados na/pela 

língua(gem). Ensinar uma língua(gem) no contexto escolar não foge a esses padrões. 

Por tradição, o ensino da gramática normativa impera na escola como se fosse o único 

modo de se expressar na língua(gem), e isso segrega/seleciona o acesso dos alunos 

ao conhecimento, e, consequentemente, ao poder. 

Para Foucault (2005), a língua(gem) é controlada por fatores externos à 

própria língua(gem), sendo representados como micro relações de poder que 

controlam o que se pode ou não dizer, e quem pode e quem não pode dizer.  

A relação entre língua(gem), poder e gramática normativa é complexa e 

historicamente enraizada no período colonial, que, lançando mão de estratégias de 

governamentalidade, institucionalizou a Língua Portuguesa como uma relação de 

poder-saber. Em outros termos, a língua(gem) em sua materialidade é indissociável 

do exercício do poder, produzindo o corpo dócil, pondo em ordem as práticas 

prescritivas que o integram como naturalmente inferior (Neves; Gregolin, 2021). 

De acordo com Neves e Gregolin (2021), dispositivo é a produção de saberes, 

de poderes e de subjetividades que servem a uma determinada emergência histórica 

com a função estratégica de dominar o outro, de subalternizar saberes pelo discurso. 

Esses dispositivos se inscrevem em redes de memórias, que cruzam o presente, 

passado e o futuro, para atualizar, reposicionar e normalizar o cotidiano dos sujeitos 

que sequer suspeitam de seus contornos. Ou seja, essas estruturas que envolvem o 

dispositivo de poder (escolar, jurídico...) são práticas discursivas que envolvem o 

corpo, a ordem do discurso e os processos de normalização, sendo tomadas como 
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estratégias de governamentalidade, a fim de produzir as subjetividades dos sujeitos 

(Neves; Gregolin, 2021) que “interferem no quem somos e no quem não somos nós 

hoje, no Brasil” (Neves; Gregolin, 2021, p. 13, grifos nossos). 

Para entendermos melhor esse contexto de relações de poder, é essencial 

compreender como Michel Foucault delineou sua análise das dinâmicas do poder ao 

longo de diferentes fases de seu trabalho. Para isso, discorremos acerca da obra de 

Foucault, que contempla 3 fases/domínios, a saber: uma fase arqueológica, em que 

ele se preocupa com a produção de saberes, uma fase genealógica, em que ele se 

preocupa com os poderes e uma fase ética (Veiga- Neto, 2007). 

Na fase arqueológica, Foucault defende que os sujeitos são constituídos 

pela/na linguagem, reconhecendo a descontinuidade histórica para compreender que 

as verdades são construídas social e historicamente, e é necessário tornar o processo 

de produção de saberes como um campo de investigação próprio. São os saberes 

que objetivam o sujeito, ou seja, os sistemas de conhecimento não apenas descrevem 

a realidade, mas também a constroem de certas maneiras, criando normas, valores e 

categorias que influenciam a identidade e a subjetividade das pessoas (Azeredo, 

2012; Neves e Gregolin, 2021). Esse é um dos elementos observáveis por meio do 

método26 arqueológico, já que esse método é capaz de tornar discursos locais visíveis. 

Segundo Gregolin (2021, p. 12), “esses saberes foram fabricados por práticas 

discursivas (como os relatórios médicos) e por práticas não discursivas (como as 

práticas de controle e vigilância dos hospícios, nas prisões, nas escolas etc.)”.  

Já “a genealogia é uma atitude filosófica que pressupõe a insurreição dos 

saberes dominados contra a hierarquização científica do conhecimento e seus efeitos 

intrínsecos de poder” (Neves e Gregolin, 2021, p.12). Segundo a visão genealógica, 

é o dispositivo do poder que controla os discursos com a função estratégica de 

controlar o que pode ou o que não pode ser dito, e quem pode dizer. A genealogia é o 

método que busca examinar a história do conhecimento de uma maneira que 

problematiza as narrativas consideradas tradicionais e hegemônicas. O conhecimento 

 
26 Veiga- Neto (2009), menciona que há duas tendências em relação aos conceitos de método e teoria: 

a primeira é descrita como ‘hard’ (estrita) e a segunda como ‘soft’ (ampla). A abordagem ‘soft’ é mais 
flexível e abrangente, que permite uma interpretação mais ampla dos conceitos de método e teoria 
no contexto do pensamento de Michel Foucault. O autor argumenta que, ao usar os termos método 
e teoria em um sentido ‘soft’, é possível reconhecer a existência de métodos e teorias foucaultianas, 
mesmo que não se encaixem nas definições estritas e tradicionais desses conceitos, por permitir uma 
maior liberdade para explorar as complexidades do pensamento de Foucault, considerando a 
evolução e os deslocamentos conceituais que ocorrem ao longo de sua obra. 
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não é uma busca imparcial pela verdade, mas está intrinsicamente ligado ao poder, 

podendo suprimir ou marginalizar os discursos (Neves e Gregolin, 2021). Nesse 

sentido,  

 

A arqueogenealogia mantém a estrutura do método arqueológico, 
preocupado em assinalar as regularidades e as dispersões do discurso numa 
história descontínua, comprometido com a problematização da verdade, mas 
novos conceitos foucaultianos vão se somar às análises, no sentido de fazê-
las avançar e passar de uma arqueologia do saber, para uma 
arqueogenealogia do saber-poder. Nesta passagem, as práticas discursivas 
podem ser tomadas como estratégias de governamentalidade, a ordem do 
discurso passa a ser compreendida também como processos de 
normalização e dispositivos de poder e saber, as políticas que envolvem o 
corpo ganham centralidade nas análises dos enunciados (Neves; Gregolin 
2021, p. 10-11). 

 

Além disso, no contexto das determinações de poder sobre a língua no Brasil, 

é relevante considerar que o Dispositivo Colonial junto com o Dispositivo Escolar 

foram os mais eficazes na governamentalidade dos corpos, para docilizar no processo 

de tomada de Território. A escola foi a responsável por tornar a gramática normativa 

uma língua(gem) de prestígio, pois a língua(gem) do colonizador passou a ser a 

Língua Nacional. Assim, a escola foi a responsável por executar o projeto de 

Dispositivo Colonial, fixando o português como a única língua(gem) do Brasil (Neves 

e Gregolin, 2021). 

Nesse contexto, o modelo de ensino da Língua Portuguesa nas escolas 

brasileiras segue o modelo de reproduzir normas, as quais são prescritas pela 

chamada gramática normativa. Assim, Possenti (1996) explica que essa gramática 

determina como a língua(gem) deve ser usada, e a postura dos gramáticos é de 

determinar quem faz bom uso da língua(gem). Ou seja, a gramática normativa dita a 

noção do que é “certo” ou “errado” falar e/ou escrever. Desse modo, ela é um 

dispositivo que pode tanto dar quanto barrar o acesso ao poder. Em outros termos, a 

língua(gem) em sua materialidade é indissociável do exercício do poder, produzindo 

o corpo dócil e legitimando práticas prescritivas que o colocam em uma posição de 

inferioridade natural (Neves e Gregolin, 2021). Ou seja, pode servir como mecanismo 

de exclusão. Assim, a partir 

  

Do ponto de vista da sua enunciabilidade, a exclusão (étnica, de classe, de 
gênero...) tem como um dos principais operadores justamente o prestígio 
atribuído ao letramento, à apropriação da leitura e da escrita em língua 
portuguesa. Essa operação de exclusão, como vimos mostrando, vem desde 
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os primeiros tempos de nossa colonização e - a despeito de certos momentos 
de suspensão, nos poucos e breves intervalos democráticos na história 
política do Brasil - vem sendo produzida, memorada e reforçada pela escola 
tradicional ao longo do tempo. Ao mesmo tempo em que se excluem sujeitos 
(por meio da seleção racial, étnica, de classe social) também são excluídas 
suas línguas e suas culturas do ambiente escolar. A Escola foi, certamente, 
um dos mais poderosos dispositivos a executar o projeto do Dispositivo 
Colonial de fixar o português como (aparentemente) a única língua do Brasil. 
Podemos ilustrar essa atitude discricionária que irá exercer o governo da 
língua, apontando algumas práticas da política republicana para a leitura e a 
escrita (Neves e Gregolin, 2021, p.25).  

 

Essas práticas de política republicana que regem o ensino de Língua 

Portuguesa, no Brasil, ajudam na propagação da desigualdade social, quando 

consideramos uma língua(gem) que é desconexa da nossa realidade (Pfeiffer, Da 

Silva e Petri, 2019). Não é sem fundamento que é comum o discurso entre os 

professores de que os alunos não sabem falar nem escrever de acordo com a 

gramática normativa. O argumento deles de que os alunos são ‘crus’ em relação à 

classificação dos elementos linguísticos é recorrente, no entanto, o que tem que ser 

refletido são os modos de constituição desse sujeito, para verificar em posições 

discursivas como ele é interpelado (Pfeiffer, 1998). 

O ensino de língua(gem) não pode ser hierarquizado, ou seja, classificar as 

variantes linguísticas em uma ordem de importância contribui para a construção de 

formas dominantes de poder, que impõem regras sobre quem pode ter acesso a um 

ensino de LP considerado de qualidade e quem não pode ter acesso a esse ensino. 

No contexto das escolas brasileiras, o ensino de LP ainda é segregacionista, pois 

privilegia as normas e variedades linguísticas de uma determinada classe social em 

detrimento de outras (Neves e Gregolin, 2021).  

Essa situação, conforme apontado por Lisbôa, Neves e Gregolin (2023), 

perpetua desigualdades e marginaliza os estudantes que se utilizam de variantes não 

reconhecidas como ‘padrão’, levando à exclusão de suas vozes e à desvalorização 

de suas experiências linguísticas. Assim, é fundamental repensar as abordagens 

educacionais, promovendo um ensino inclusivo que respeite e valorize a diversidade 

linguística presente nas salas de aula, permitindo que todos os alunos tenham a 

oportunidade de se expressar e aprender em um ambiente que reconheça suas 

particularidades. 

Em suma, entende-se que o ensino de língua(gem) baseada em normas é um 

dispositivo de poder para subalternizar saberes e excluir o sujeito de determinados 

espaços sociais. Na próxima seção, empreenderemos debates acerca da relação 
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entre língua(gem) e constituição do sujeito, refletindo sobre como o modo com o qual 

ensinamos a Língua Portuguesa nas escolas pode interferir na forma(ta)ção do 

sujeito.  

 

3.2.1 O ensino de Língua Portuguesa no Brasil: breve histórico  

 

A história do ensino de LP nas universidades brasileiras é marcada por uma 

série de eventos históricos e reformas educacionais que moldaram o ensino da 

língua(gem) ao longo dos séculos. Assim, para compreendermos como o ensino de 

Língua Portuguesa começou a fazer parte do componente curricular nos cursos de 

ensino superior, é necessário remontarmos à história do ensino de Língua Portuguesa 

no Brasil como língua(gem)  oficial entre os falantes nativos, ou seja, “entender o 

percurso da língua(gem)  ao longo da história nesse território chamado Brasil não 

pode se apartar da história colonial e a continuação desses preceitos coloniais que 

nos constitui até hoje" (Lisbôa, Neves, Gregolin, 2023, p.119). 

Sendo assim, partimos de alguns marcos históricos que consideramos 

importantes para esse processo. Durante o período colonial (1500-1808), conforme 

Lorenset (2014) e Rodrigues (2011), a educação estava sob o controle dos jesuítas. A 

Língua Geral, derivada do tupi, conhecida como Nheengatu, era uma língua(gem) 

comum que se desenvolveu a partir das línguas(gens) indígenas faladas no litoral 

brasileiro, sendo utilizada como meio de comunicação entre os colonizadores e os 

povos nativos (Rodrigues, 2011). Por sua vez, o latim, língua(gem) de formação 

intelectual e religiosa, era ensinado nas escolas jesuítas e nos níveis de ensino 

secundário e superior, predominava nas interações cotidianas, desempenhando um 

papel central na comunicação e competindo com a difusão da LP. Essa coexistência 

de língua(gens) e práticas linguísticas marcava o período colonial brasileiro 

(Rodrigues, 2011). 

Toda essa diversidade de língua(gens) também se refletia nas práticas 

educacionais, nas escolas e nas universidades.  Durante esse período, o ensino não 

incluía um componente curricular formal para o ensino de LP, limitando-se a um 

processo de alfabetização que precedia a aprendizagem da gramática em latim, a 

partir de livros escritos na Roma Antiga. Como já mencionado, A LP, aliás, sequer era 

a língua(gem) dominante da colônia e, no dia a dia e nos intercâmbios sociais, a 

comunicação era feita por meio da Língua Geral, Nheengatu (Soares, 2004).  
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Desse modo, em 1757, o Diretório do Marquês de Pombal implementou uma 

das reformas educacionais mais significativas em Portugal, que teve repercussões 

diretas nas colônias portuguesas, incluindo o Brasil. A principal medida dessa reforma 

foi a obrigatoriedade do ensino da Língua Portuguesa nas escolas, que substituiu a 

Língua Geral. Esta última, referida no contexto da reforma, era uma forma de 

comunicação que incluía influências de língua(gens) indígenas e outras língua(gens) 

faladas nas colônias e como idioma oficial nos territórios coloniais. Essa política não 

se limitou ao Brasil, mas visava unificar e padronizar a Língua Portuguesa em todo o 

império português, incluindo também as colônias na África, na Ásia e em outras partes 

do mundo. O objetivo era fortalecer a identidade cultural e nacional do império, além 

de consolidar o controle cultural e linguístico da metrópole sobre suas colônias. Ao 

impor o português como única língua(gem) oficial, a reforma silenciou outras 

línguas(gens) locais, facilitando a dominação colonial e promovendo a 

homogeneização cultural em diversas regiões sob domínio português (Loresent, 2014; 

Lisbôa, Neves e gregolin, 2023).  

Vale ressaltar que "a Reforma Pombalina, ao instaurar uma política linguística, 

contribuiu para o desenvolvimento de duas tecnologias: a gramática e o dicionário" 

(Lorenset, 2014, p.156). Essa política, entretanto, como aponta Orlandi (2009), 

também produziu uma clivagem que afetou a materialidade da língua(gem) brasileira, 

deixando marcas na história da identidade da Língua Nacional. O português e o 

brasileiro, embora se recubram como se fossem a mesma língua(gem), produzem 

discursos e significados distintos, pois se historicizam de maneiras diferentes, cada 

qual com uma memória própria. Enquanto a língua(gem) em Portugal está vinculada 

à história e à memória europeias, no Brasil ela foi apropriada e ressignificada, moldada 

pela diversidade cultural e pelas condições coloniais. 

Outro marco importante para o ensino da LP no Brasil foi a chegada da família 

real em 1808, pois com a abertura dos portos e a instalação da corte, a demanda por 

uma educação formal aumentou. Esse período impulsionou o início da 

institucionalização da educação superior no país, com a criação de academias 

militares e escolas médicas no Rio de Janeiro e em Salvador (Camargo, 2009). 

Embora priorizassem disciplinas técnicas, essas instituições já exigiam o domínio da 

norma culta, tornando a Língua Portuguesa central nos currículos (Camargo, 2009). 

Ademais, como apontam Fernandes et al. (2016), essa valorização também resultou 

na imposição cultural, em que os valores e os padrões europeus sobrepunham-se às 
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identidades locais. Candido (2009) acrescenta que essa imposição contribuiu para a 

formação de uma consciência nacional marcada pela perpetuação da cultura e da 

língua(gem) do colonizador, reforçando a ideia de que há apenas uma forma legítima 

de falar e escrever, uma percepção que, de modo geral, se mantém até os dias atuais. 

Após a Independência do Brasil em 1822, a busca por uma identidade 

nacional se refletiu de maneira significativa na educação, especialmente, com a 

inclusão do ensino da Língua Nacional27 nos currículos escolares. A partir da Lei de 

15 de outubro de 1827, que foi uma Lei estabeleceu que os professores deveriam 

ensinar a ler e escrever utilizando a Gramática da Língua Nacional, o que marcou uma 

transformação crucial: a língua(gem) do colonizador passou a ser reconhecida como 

a língua(gem) do colonizado. Essa mudança não apenas fortaleceu a identidade 

política e cultural do Brasil, mas também fez com que a Língua Portuguesa adquirisse 

uma nova identidade no país, sendo percebida de forma diferenciada em relação à 

sua origem em Portugal. Assim, a legislação educacional de 1827 foi um passo 

fundamental na construção de uma identidade linguística própria, refletindo as novas 

realidades sociais e culturais do Brasil independente (Loresent, 2014). 

É pertinente ressaltarmos, que a Lei Geral de 1827,28 sancionada em 15 de 

outubro, é considerada um marco importante na História da Educação no Brasil, 

representando a primeira legislação educacional do país. Ela estabeleceu a criação 

de escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e localidades mais populosas 

do Império (Lorenset, 2014).  Essa lei determinava que a educação fosse oferecida 

para crianças de ambos os sexos, na faixa etária de 7 a 14 anos. Entre os conteúdos 

obrigatórios estavam leitura e escrita, operações de aritmética, geometria prática, 

gramática da Língua Nacional, além de princípios de moral cristã e doutrina da religião 

católica apostólica romana (Domingues, 2015). 

 
27 A expressão ‘Língua Nacional’ refere-se à Língua Portuguesa como ela é falada e entendida no 

Brasil, que se diferencia da Língua Portuguesa de Portugal. Após a Independência em 1822, a Língua 
Portuguesa passou a ser percebida de maneira distinta, adquirindo uma nova identidade que reflete 
a cultura e a história brasileiras. Essa transformação é evidenciada pela legislação educacional de 
1827, que estabeleceu o ensino da Gramática da Língua Nacional, simbolizando a construção de 
uma identidade linguística própria e a relação dos brasileiros com sua língua, que se desenvolveu a 
partir das experiências e memórias coletivas do povo brasileiro (Orlandi, 2013; Loresent, 2014). 

28 A Lei de 1827 também autorizava as mulheres a frequentarem os colégios, embora as escolas 

femininas fossem separadas das masculinas e com características distintas. A Lei Geral de 1827 
tornou-se um marco na educação imperial, orientando a formação de docentes para o ensino primário 
e ginásio nas províncias. Sua relevância é tamanha que, em 1963, a data da sua sanção foi escolhida 
para ser celebrada como o Dia do Professor (Castanha, 1999). 
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Em 1854, a Reforma Couto Ferraz introduziu o estudo da ortografia e textos 

de autores nacionais. Em 1871, o Exame de Língua Portuguesa tornou-se obrigatório 

para ingresso nas faculdades, e o cargo de professor de LP foi instituído. Assim, com 

a instituição do cargo do professor de LP, em 1910, a criação da primeira Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras, em Manaus marcou o início da formalização do ensino 

superior em áreas como Linguística e Literatura. Com o crescimento do interesse pela 

língua(gem) e literatura, especialmente, a partir da década de 1930, surgiram 

Faculdades de Letras em várias universidades brasileiras (Rodrigues, 2011). Nesse 

aspecto, nas décadas de 1930 e 1940, figuras como Souza da Silveira e Ismael de 

Lima Coutinho criticaram o ‘dogmatismo purista’29 e começaram a valorizar os 

regionalismos 30 (Pimentel, 2017). Essas instituições passaram a oferecer cursos de 

graduação em Letras, nos quais a disciplina de Língua Portuguesa se tornou um 

componente central do currículo (Rodrigues, 2011). 

Foi exatamente nessa época, início do século XX, que começaram a ocorrer 

algumas reformas educacionais, como a Reforma Francisco Campos (1931). Na 

reforma Francisco Campos, a Língua Portuguesa consolidou seu papel tanto no 

currículo de formação de professores quanto no ensino médio. Já no ensino superior, 

surgiram as primeiras cadeiras dedicadas aos estudos linguísticos e literários, 

marcando a valorização da língua(gem) não apenas como instrumento, mas também 

como uma disciplina autônoma. Desse modo, conforme Camargo (2009), a Reforma 

Franscisco Campos foi um dos primeiros movimentos oficiais a formalizar o ensino da 

Língua Portuguesa no ensino superior, especialmente, nos cursos de formação 

docente. Ademais, a criação de universidades como a Universidade de São Paulo 

(USP) e a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), na década de 1930, 

consolidou ainda mais o estudo da Língua Portuguesa como uma disciplina 

acadêmica, atendendo à crescente demanda por formação de professores e 

estudiosos da língua(gem) 

 
29 De acordo com Mendonça (2008), o purismo é descrito como uma atitude de preservação da norma 

linguística, que pode se manifestar de várias formas, incluindo a rejeição de estrangeirismos e a 
busca pela ‘pureza’ da língua(gem). A autora menciona que essa atitude pode ser rígida e hostil a 
inovações linguísticas, alinhando-se com a ideia de dogmatismo, em que há uma adesão estrita a 
normas tradicionais e uma resistência a mudanças. 

30 A crítica ao dogmatismo purista sugere uma abertura para a aceitação e a integração de expressões 
regionais na Língua Portuguesa, reconhecendo a diversidade linguística como parte da identidade 
nacional. 
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Essas mudanças iniciais no ensino da Língua Portuguesa foram apenas o 

começo de um processo mais amplo, que exigiria constantes adaptações em resposta 

ao crescimento da população escolar. Assim, segundo Pimentel (2017), as 

contribuições de Mattoso Câmara para o ensino da Língua Portuguesa foram 

fundamentais nesse contexto de transformação educacional. Suas obras 

apresentaram novos termos e conceitos gramaticais que refletiam a diversidade 

linguística do Brasil, permitindo que a língua(gem) fosse ensinada de maneira mais 

próxima da realidade dos alunos. A implementação da Nomenclatura Gramatical 

Brasileira (NGB) em 1959, por ele influenciada, estabeleceu uma terminologia 

uniforme que, a princípio, parecia facilitar o ensino e a aprendizagem da língua(gem), 

adaptando-se às novas demandas de uma população escolar em expansão na 

década de 1960.Essa abordagem tinha a intenção de promover um ensino mais 

inclusivo e prático, considerando as variantes linguísticas e culturais que permeiam o 

uso da língua(gem) no cotidiano. Além disso, a NGB não apenas reconheceu a riqueza 

dos regionalismos, mas também incentivou a formação de professores que pudessem 

abordar a língua(gem) de maneira contextualizada, valorizando as particularidades 

locais e promovendo um ambiente de aprendizado que respeitasse e integrasse as 

diversas expressões culturais do Brasil (Mattoso, 1941). Afinal, se “de um lado, 

produzem-se dicionários e gramáticas nossos feitos por brasileiros, e, de outro, 

floresce a literatura brasileira vigorosamente.” (Orlandi, 2009, p. 97), ou seja, havia 

uma esperança de uma LP que se aproximasse mais dos brasileiros. 

Nessa baila, corroboramos o que Orlandi (2013) mencionou, a maneira como 

se constroem as gramáticas é uma indicação de como se deve praticar o ensino da 

língua(gem), ainda mais porque os mesmos intelectuais que faziam as gramáticas 

eram os que ensinavam a língua(gem). Nesse sentido, de acordo com Loresent 

(2014), com a Independência do Brasil, a relação com a língua(gem) passou a se 

estabelecer entre os próprios brasileiros, buscando romper a dinâmica anteriormente 

definida pela conexão com os portugueses, o que transformou a maneira como os 

brasileiros se relacionavam com sua própria língua(gem). No entanto, é válido 

acrescentarmos que transformou a maneira como os brasileiros se relacionavam com 

a língua(gem) até certo ponto, pois mesmo com todas essas reformas educacionais, 

ainda há uma persistência na unificação linguística (Bagno, 2022).  

Com a democratização do acesso à educação a partir da década de 1960, o 

perfil dos estudantes que ingressam nas universidades se diversificou 
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significativamente. Essa mudança trouxe à tona desafios relacionados à formação 

linguística dos alunos, muitos dos quais vêm de contextos educacionais que não 

proporcionaram uma base sólida em Língua Portuguesa (Lorenset, 2014). Nesse 

sentido, o ensino superior enfrenta a tarefa de não só ensinar a norma culta, como 

também de desenvolver competências comunicativas que permitam aos alunos se 

expressarem de forma clara e eficaz em diferentes contextos (Lorenset, 2014). 

Diante dessa nova realidade, as reformas curriculares, como a proposta pela 

Reforma Universitária de 1968, buscaram modernizar o ensino superior e torná-lo 

mais relevante para as necessidades do desenvolvimento do país. No entanto, a 

ênfase na normatização linguística foi mantida, perpetuando uma lógica de 

padronização que muitas vezes ignora a prática social da língua(gem). Essa visão 

restrita da Língua Portuguesa como um sistema fechado contrasta com a necessidade 

de uma abordagem mais dinâmica e multifacetada, que reconheça a língua(gem) 

como um instrumento de comunicação e expressão cultural (Cunha, 1988). Além 

disso, a reforma universitária recebeu críticas por atender mais aos interesses do 

governo militar do que às necessidades sociais e culturais do Brasil. A ênfase em uma 

formação técnica e instrumental reforçou uma lógica de controle social e perpetuou 

debates sobre a qualidade da educação superior (Camargo, 2009). 

Nesse contexto, as transformações sociais e educacionais no Brasil 

culminaram na consolidação do ensino de Língua Portuguesa como disciplina formal 

a partir da década de 1970. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 5692/71) 

trouxe mudanças estruturais significativas, estabelecendo a Língua Portuguesa como 

componente obrigatório nos currículos escolares e no ensino superior, reconhecendo-

a como fundamental para a formação acadêmica e cultural no país (Cunha, 1988). 

Embora essas mudanças fossem impulsionadas pelo aumento da demanda 

educacional, refletiam mais os objetivos e a ideologia do regime militar, que priorizava 

a imposição de normas e suprimia diferenças culturais, em uma extensão do 

colonialismo (Rodrigues, 2011). 

Com o objetivo de alinhar o ensino de Língua Portuguesa às demandas e 

objetivos do período, a disciplina foi reformulada no início da década de 1970. Esse 

contexto histórico, marcado pela democratização do acesso às universidades na 

década de 1960 e pela Reforma Universitária de 1968, consolidou a importância da 

Língua Portuguesa nos currículos. Assim, essas reformulações refletiam a tentativa 

de adequar a formação acadêmica às mudanças educacionais e sociais já 
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mencionadas, mas também eram influenciadas pelos interesses ideológicos do 

regime militar, que priorizava a normatização em detrimento da valorização das 

diversidades culturais. 

Como parte dessas mudanças, a disciplina de Língua Portuguesa passou a 

ser denominada de ‘Comunicação e Expressão’ nas séries iniciais do 1º Grau e 

‘Comunicação em Língua Portuguesa’ nas séries finais, no início da década de 1970. 

Essa mudança foi resultado da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

5692/71), que foi implementada durante o regime militar no Brasil. Todavia, mesmo 

após essa reformulação, o ensino ainda permaneceu ancorado em um modelo 

hegemônico e tradicional, desconsiderando as diversas variações da Língua 

Portuguesa falada no Brasil (Camargo, 2009). 

É evidente que essa reformulação, conforme apontada por Camargo (2009), 

também se refletiu no ensino superior, em que a oferta de disciplinas de Língua 

Portuguesa em cursos que não têm a lingua(gem) como objeto de estudo específico 

foi analisada. A esse respeito, Camargo (2009) alerta-nos que as universidades 

imbuídas de visões tradicionais da língua(gem), muitas vezes, consideram insuficiente 

a produção do estudante universitário em Língua Portuguesa, levando a um ensino 

de caráter compensatório que busca suprir deficiências do ensino fundamental e 

médio. O que leva o ensino de LP a uma abordagem frequentemente concentrada no 

uso protocolar e instrumental da língua(gem), priorizando a aplicabilidade em áreas 

profissionais específicas, o que pode desconsiderar a complexidade da língua(gem) e 

a reflexão crítica sobre seu uso (Camargo, 2009).  

Apesar dos avanços teóricos no ensino de Língua Materna, ainda é possível 

observar algumas práticas pedagógicas ainda seguem modelos estruturalistas, 

privilegiando a gramática normativa e dissociando a língua(gem) da realidade dos 

estudantes. Nesse modelo, regras são reproduzidas sem sentido prático para os 

alunos, resultando em uma aprendizagem pouco eficaz de leitura e de escrita 

(Camargo, 2011; Bonatto, 2015). Especialistas como Possenti (1996) e Soares (1992) 

destacam que metodologias mais conectadas à língua(gem) como prática social são 

necessárias para atender às demandas dos estudantes e enfrentar esses desafios. 

Em suma, como vimos nesta seção, o ensino de Língua Portuguesa no Brasil 

carrega legados históricos das práticas coloniais, que impuseram não apenas uma 

língua(gem) oficial, mas também uma visão de cultura e identidade subordinada ao 

modelo colonial. Mesmo com as reformas curriculares, como as propostas pela 
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Reforma Universitária de 1968, que visavam à modernização e adaptação às novas 

demandas sociais, a ênfase na normatização linguística foi mantida, conforme vimos 

nesta seção, perpetuando uma lógica de padronização que reflete tensões entre a 

busca por modernidade e um sistema hierárquico de ensino (Camargo, 2009).  

Ademais, as reformas educacionais nas últimas décadas buscaram, entre 

outros objetivos, a implementação de uma educação mais inclusiva e acessível a um 

maior número de pessoas. Entretanto, muitas dessas reformas, embora promovam o 

acesso à educação, ainda parecem preservar um padrão linguístico homogêneo, com 

ênfase na norma culta como norma única de ensino, com a noção de ‘certo’ e de 

‘errado’ (Lisbôa, Neves e Gregolin, 2023). Essa ênfase na normatização da 

língua(gem) contribui para a exclusão de variantes linguísticas regionais e populares, 

que são comuns entre os alunos de camadas sociais mais baixas. Nesse contexto, as 

políticas linguísticas assumem um papel contraditório, a nosso ver, pois, ao 

promoverem um acesso formal à educação, acabam por reforçar desigualdades 

sociais ao exigirem a adesão a uma norma linguística que não é a de todos os 

estudantes. Consequentemente, conforme apontado por Rodrigues (2011), esses 

alunos enfrentam dificuldades tanto para se inserir no mercado de trabalho quanto 

para se integrar socialmente, visto que a norma culta, considerada uma ferramenta de 

ascensão, se torna um dos principais critérios de avaliação e aceitação, 

desconsiderando a riqueza e legitimidade das variedades linguísticas que fazem parte 

da identidade dos alunos. 

Dessa forma, as reflexões de Foucault (2003) ajudam a compreender como o 

discurso opera como um mecanismo de poder. Para o filósofo, "o poder não está fora 

do discurso, mas funciona através dele, sendo o discurso um elemento de um 

dispositivo estratégico de relações de poder” (Foucault, 2003, p. 253). Assim, as 

estratégias de ensino de Língua Portuguesa, tanto na educação básica, quanto na 

educação superior, conforme apontam Lisbôa, Gregolin, Neves e Gregolin (2023), são 

constantemente reconfiguradas em função das transformações sociopolíticas e 

econômicas, ampliando o alcance do controle e da norma. A nosso ver, tal controle 

revela o entrelaçamento entre o discurso e o poder, destacando como práticas 

pedagógicas podem reproduzir relações de dominação ao desconsiderarem a 

diversidade linguística e cultural dos estudantes. 
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Dedicaremos a seção seguinte ao ensino de LM na instituição lócus desta 

pesquisa, levando em consideração suas particularidades e impacto no processo de 

formação dos estudantes. 
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4 CAPÍTULO 3: ASPECTOS TEÓRICO- METODOLÓGICOS E ANALÍTICOS DA 

PESQUISA  

 

Conforme já discutimos no capítulo 1, Pêcheux (1969) introduz o conceito de 

condições de produção como uma categoria fundamental em sua abordagem à 

análise do discurso. Essas condições de produção são elementos contextuais que 

influenciam a produção do discurso e afetam sua significação. O autor distingue entre 

condições de produção macro e micro. 

Esta pesquisa, pesquisa abordou quatro principais vertentes das condições 

de produção macro: Educação Profissional e Tecnológica, Faculdades de Tecnologia, 

FATEC-SP, a relação da EPT com o neoliberalismo. Além de abordarmos algumas 

concepções linguísticas: estruturalismo, inatismo, cognitivismo, sociocognitivismo e 

discursiva. 

As condições de produção micro referem-se aos elementos mais específicos 

e imediatos que afetam a produção do discurso. Essas condições levam em 

consideração o que dizer, para quem dizer, onde dizer e como dizer, considerando, 

também, o momento histórico e o veículo de comunicação. Nesse sentido, este 

capítulo foi reservado para as condições de produção micro desta dissertação. 

 

4.1 A análise discursiva de linha francesa 

 

AD emergiu como uma disciplina de entremeio, ou seja, como uma área de 

conhecimento que se situa entre diferentes campos disciplinares, como a linguística, 

a psicanálise e as ciências sociais, como já mencionado neste trabalho. Ademais, 

debatemos anteriormente tanto a respeito do que é discurso quanto formações 

discursivas e sua influência nos processos de significação e nos discursos 

hegemônicos. Porém, nesta seção, retomaremos tais conceitos, de forma breve, para 

contextualizar a análise em curso e demonstrar a relevância desses elementos na 

compreensão dos processos de significação e na construção de sentidos nos/pelos 

discursos das/nas ementas que serão analisados no próximo capítulo. 

Começamos por ressaltar que, ao contrário do hermeneuta, o analista do 

discurso não se limita à interpretação, mas trabalha nos limites desse processo. Ele 

não busca se posicionar fora da história, do simbólico ou da ideologia, mas procura 

adotar uma posição deslocada que lhe permita contemplar o processo de produção 
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de sentidos em suas condições contextuais, reconhecendo que essas condições não 

são externas, mas intrínsecas ao próprio analista (Orlandi, 2015). 

Cabe ainda salientar que a análise do discurso de inspiração foucaultiana tem 

suas peculiaridades. De acordo com o professor Oliva (2024), Foucault não tinha um 

método definido aos moldes da filosofia positivista, ou seja, uma espécie de garantia 

de acesso à verdade, e acesso à realidade, como se a realidade fosse transparente e 

acessível. Apesar de Foucault resistir à ideia de método, na aula inaugural do Collège 

de France, ele faz a opção de, por vezes, utilizar a expressão ‘impedimentos de 

método’ para analisar o poder do método, bem como para analisar o discurso. Isso 

significa que ele tem um método, um caminho, uma maneira de trabalhar, isto é, ele 

tem consciência dos dispositivos ou dos mecanismos que utiliza para construir 

conhecimento, mas ele não reivindica uma substância metafísica para esse método 

(Oliva, 2024). 

Dessa forma, Foucault empregava dispositivos e mecanismos para construir 

conhecimento. Como argumenta Veiga-Neto (2006), os conceitos emergem como 

ferramentas que articulam teoria e método, permitindo a compreensão e a 

problematização das dinâmicas sociais e educacionais. Diferentemente da filosofia 

positivista, que busca verdades absolutas e universais, a abordagem de Foucault 

enfatiza a historicidade e a contextualidade do saber. A teoria, por sua vez, fornece o 

arcabouço para orientar a análise, possibilitando questionar verdades aceitas e 

explorar as raízes históricas e filosóficas das práticas pedagógicas. O método constitui 

a abordagem adotada pelo pesquisador para investigar essas teorias e é essencial na 

construção do conhecimento, pois se organiza como um conjunto de dispositivos que 

permite a análise das relações de poder e do discurso. 

Sob essa ótica, Veiga-Neto (2012) destaca a importância de 'visitar os porões 

da pedagogia' e de manter uma 'vigilância epistemológica', sugerindo que a teoria (as 

bases do conhecimento pedagógico) e o método (a forma de investigar e aplicar esse 

conhecimento) são interdependentes para uma prática educacional mais crítica e 

transformadora. Santos (1991 apud Veiga-Neto, 2012, p. 234) ressalta a necessidade 

de “[...] manter acesa a vigilância que Santos (1991) adjetivou de epistemológica, a 

saber, um permanente cuidado teórico, metodológico e conceitual em relação a tudo 

o que é pensado e dito, seja naquele campo, seja no campo mais amplo da pedagogia”  

Partindo dessa interconexão entre conceito, teoria e método, é necessário, 

primeiramente, entender como o discurso se tornou (torna) objeto de estudo na 
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Análise do Discurso (AD) para compreender de que maneira as ferramentas 

foucaultianas possibilitam analisar esses discursos. Em conformidade com Orlandi 

(2015), o discurso é a relação do sujeito com a língua(gem), ou seja, o sujeito é 

concebido como um sujeito histórico, que ocupa uma posição produzida entre 

diferentes discursos em uma relação regulada com a memória do dizer. A autora, 

ainda, traz colaborações entre a noção de sujeito para Michel Foucault e para Michel 

Pêcheux. Nesse sentido, Foucault (1979) aborda o sujeito de forma mais ampla, 

considerando-o como um efeito das práticas discursivas, das relações de poder e das 

formações de saber presentes na sociedade. Para o autor, o sujeito não é uma 

entidade autônoma e unificada, mas sim uma construção complexa e fragmentada 

que é moldada pelas estruturas sociais, pelas instituições e pelos discursos que o 

atravessam. O sujeito em Foucault é descentralizado e múltiplo, sendo 

constantemente constituído e reconfigurado por meio das práticas discursivas e das 

relações de poder (Orlandi, 1998). Essas práticas discursivas incluem o que ele 

chama de regimes de verdade, que são os modos pelos quais o conhecimento e a 

verdade são construídos e legitimados em diferentes contextos históricos e sociais, 

por exemplo, o discurso médico pode influenciar a forma que a sociedade pensa sobre 

as pessoas com deficiência (PCD).31 

Já para Pêcheux (1988), o sujeito é concebido como um sujeito discursivo, ou 

seja, um sujeito que é constituído e moldado pelas práticas discursivas e pelas 

relações de poder e de ideologia presentes nos discursos. O sujeito discursivo é visto 

como uma posição que se produz por meio da linguagem e que está inserido em 

formações discursivas específicas, sendo atravessado por relações de poder e de 

ideologia que influenciam sua maneira de pensar, de falar e de agir (Orlandi, 1998).  

Portanto, ambos os teóricos reconhecem que o sujeito é uma construção 

discursiva, no entanto, Pêcheux (1997) enfatiza a centralidade da ideologia na 

constituição do sujeito, seguindo uma tradição marxista. Foucault, por outro lado, 

oferece uma visão mais dinâmica e descentralizada, em que o sujeito é continuamente 

reconfigurado através de práticas discursivas e relações de poder. A diferença 

fundamental reside na forma como cada um entende as forças que moldam o sujeito: 

ideologia para Pêcheux e poder para Foucault. 

 
31Este termo é utilizado atualmente de forma mais inclusiva e respeitosa para se referir a indivíduos 

que possuem alguma condição de deficiência. A escolha e o uso de termos adequados e respeitosos 
são importantes para promover a inclusão e o respeito à diversidade (Magalhães, 2023). 
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Em vista disso, o sujeito é constituído e constituinte da língua(gem), sendo 

moldado e influenciado pelos discursos e práticas discursivas presentes na sociedade 

e “a Análise de Discurso, como seu próprio nome indica, não trata da língua(gem), não 

trata da gramática, embora essas coisas lhe interessem. Ela trata do discurso” 

(Orlandi, 2015, p.13). Isto é, a AD não está interessada na língua(gem) como sistemas 

abstratos, regras e classificações morfológicas ou de qualquer outra classificação, e 

sim, como essa língua(gem) significa no mundo. A esse respeito, Orlandi (2015) 

destaca que o discurso é uma expressão dinâmica e contínua, considerando a 

língua(gem) como algo que ganha significado por intermédio de seu uso, funcionando 

como um trabalho simbólico integrado ao contexto social mais amplo, essencial para 

a constituição do ser humano e de sua história. 

Já Foucault (1960) menciona que teremos discurso todas as vezes que 

estivermos diante de uma formação discursiva, ou seja, o discurso emerge sempre 

que nos deparamos com uma formação discursiva. Isso implica a necessidade de 

estabelecermos as dispersões, irregularidades, descontinuidades e exterioridades 

presentes nessa formação, a fim de atribuir sentido ao discurso. Esses são os 

princípios metodológicos foucaultianos, que ajudam a embasar teoricamente as 

análises discursivas e que retomaremos mais adiante nesta mesma seção. 

Portanto, a Análise do Discurso é uma abordagem teórico-metodológica que 

se dedica ao estudo dos discursos em sua relação com o contexto social, histórico e 

ideológico. No cerne dessa análise, encontramos o discurso como prática social 

complexa, permeada por múltiplos significados e influências, que se refere ao conjunto 

de regras, práticas e discursos que se entrelaçam em um determinado contexto 

histórico e social. Assim, da mesma forma que o sujeito é heterogêneo, o discurso 

também é heterogêneo, marcados por múltiplas vozes. E nessa heterogeneidade do 

sujeito é que nos dá subsídios para explicarmos a noção de Formação Discursiva (FD) 

e Formação Ideológica (FI).  

Cada FD possui suas próprias características e regras de funcionamento, 

influenciando a produção de sentidos e de significados nos discursos. Dentro de uma 

formação discursiva, há uma diversidade de discursos que se combinam e se 

repetem, fornecendo as bases para a construção de significados (Fernandes, 2005), 

conforme exemplificamos acima com o discurso médico. 

Além da Formação Discursiva (FD), a Análise do Discurso, sobretudo a de 

vertente pecheutiana, também se volta para a compreensão da Formação Ideológica 
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(FI), como discutido por Fernandes (2005), uma vez que Michel Pêcheux em suas 

obras (1969) incorpora ao conceito de FD a ideologia, demonstrando a importância da 

FD na análise dos discursos e das formações ideológicas. A FI, para Pêcheux (1975), 

é como um conjunto de representações sociais que orientam a interpretação e 

produção de sentidos no discurso. Segundo o autor, as palavras, expressões e 

proposições mudam de sentido de acordo com as posições ideológicas sustentadas 

pelos falantes, o que significa que o sentido é construído em referência às formações 

ideológicas em que essas posições estão inseridas, desempenhando um papel 

fundamental na produção e interpretação dos discursos e influenciando a construção 

de sentidos e a constituição dos sujeitos discursivos (Brandão, 2006). 

Desta maneira, ao analisarmos um discurso também é essencial 

considerarmos as influências e as presenças da Memória Discursiva (MD) que molda 

a maneira como os discursos são elaborados, interpretados e produzidos na 

sociedade. Assim, a MD pode ser entendida como o conjunto de representações 

mentais, simbólicas e imaginárias que influenciam a forma como os sujeitos percebem 

e interpretam a realidade. Essas representações imaginárias estão presentes nos 

discursos e contribuem para a construção de significados e identidades discursivas 

(Orlandi, 2015).  

Desse modo, o interdiscurso se dá devido à presença e à influência de 

diferentes discursos e vozes provenientes de contextos históricos e sociais diversos 

na produção de sentido nos discursos atuais. O interdiscurso revela as relações 

dialógicas entre os discursos, mostrando como diferentes formações discursivas se 

entrecruzam e se influenciam mutuamente na construção de sentidos e significados. 

A interdiscursividade evidencia a complexidade e a heterogeneidade dos discursos, 

destacando as múltiplas vozes e perspectivas que moldam as práticas discursivas 

(Fernandes, 2005). Deste modo, o discurso é um fenômeno coletivo, pouco importa o 

que o sujeito pensa, o que importa é como esse sujeito foi pensado pela formação 

discursiva e de que modo ele foi impregnado pelo discurso no ponto de vista 

sociológico ou antropológico (Orlandi, 2015). 

Em suma, ao considerar as Formações Discursivas, as Formações 

ideológicas e os interdiscursos na análise dos discursos, torna-se evidente como as 

diferentes vozes e perspectivas se entrelaçam para construir sentidos e significados 

complexos.  
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Assim, conforme as recomendações de Santos, Oliveira e Saad (2021) é 

necessário que sigamos alguns procedimentos, com o intuito de desenvolver o 

trabalho de interpretações. Nesse contexto, Orlandi (2003) propõe um processo de 

análise do discurso composto por três etapas sequenciais, a saber: 

1. Na primeira etapa, o analista busca identificar a discursividade no texto, 

examinando as marcas linguísticas visíveis, como palavras, frases e imagens, que 

evidenciam as formações discursivas predominantes no material.  

2. Em seguida, na segunda etapa, a análise avança para a relação entre as 

formações discursivas identificadas e as formações ideológicas subjacentes que 

orientam o discurso. É essencial considerar os efeitos metafóricos durante essa etapa, 

pois as palavras podem adquirir diferentes significados, exigindo uma interpretação 

cuidadosa para identificar as formações ideológicas presentes no texto.  

3. Por fim, na terceira etapa, o foco recai na distinção da origem dos sentidos 

identificados, ou seja, o analista destaca a qual ideologia o discurso pertence e 

descreve essa relação de pertencimento ideológico. 

Essas etapas formam um processo estruturado que permite ao analista 

compreender os processos de constituição dos sentidos e dos sujeitos no discurso, 

sendo primordial que a teoria medeie todo o processo do arcabouço teórico-

metodológico (Santos, Oliveira e Saad, 2021). Afinal, quanto mais o analista recorre 

ao dispositivo teórico, mais consistente é o trabalho de interpretação e maiores 

possibilidades de identificação das formações discursivas e consequentemente da 

filiação ideológica do material selecionado (Souza, 2014). 

Nessa perspectiva, para a preparação do nosso corpus, seguimos os 

procedimentos mencionados por Orlandi (2010), não perdendo de vista as 

ferramentas teórico-metodológicas foucaultianas. Na próxima seção, detalharemos os 

procedimentos metodológicos referentes ao lócus e ao corpus de pesquisa. 

 

4.2 Procedimentos metodológicos 

 

A pesquisa proposta é um estudo de natureza e abordagem qualitativa e 

discursiva, com metodologias de análise documental e bibliográfica. Para Deslandes 

(2002), o método qualitativo de pesquisa é aquele que se ocupa com o nível subjetivo 

e relacional da realidade social e é tratado por meio da história, do universo, dos 

significados, dos motivos, das crenças, dos valores e das atitudes dos atores sociais, 
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ou seja, na compreensão das perspectivas, interpretações e experiências dos 

indivíduos e grupos envolvidos em um fenômeno social.  

Junto ao método qualitativo, a dissertação também incorpora metodologias de 

análise documental e bibliográfica, salvo algumas diferenças entre essas 

metodologias. Gil (2002) menciona que podemos associar a metodologia documental 

com outras metodologias, como é o caso da metodologia bibliográfica. Desse modo, 

a análise documental é uma metodologia de investigação que consiste em analisar e 

interpretar informações contidas em documentos diversos, sejam eles escritos, 

impressos, digitais, audiovisuais, fotográficos ou qualquer outro tipo de registro 

documental, buscando obter informações e evidências a partir de fontes primárias, ou 

seja, documentos originais produzidos no contexto em que o evento ou fenômeno 

estudado ocorreu (Pádua, 1997). A pesquisa documental apresenta algumas 

vantagens como não ter custos e não exigir contato com os sujeitos da pesquisa, não 

sendo necessário ter a pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, e 

possibilita uma leitura aprofundada do (s) documento(s) a ser(em) analisado(s).  

Por sua vez, a pesquisa bibliográfica “[...] é desenvolvida com base em 

material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos” (Gil, 

2002, p. 44), cuja finalidade é colocar o pesquisador em contato com o que já se 

produziu e se registrou a respeito do tema de pesquisa. Além de permitir o 

levantamento das pesquisas referentes ao tema estudado, a pesquisa bibliográfica 

permite ainda o aprofundamento teórico que norteia a pesquisa (Piana, 2009). 

No contexto deste estudo, a análise documental e bibliográfica do corpus 

selecionado será empreendida por meio de uma perspectiva pós-crítica32, tendo como 

arcabouço teórico-metodológico o da Análise do Discurso franco-brasileira, na 

interface com os estudos arqueogenelógicos de Michel Foucault, em especial os 

conceitos-ferramentas governamentalidade e relações de poder-saber. Com a análise 

empreendida, propomo-nos a problematizar os efeitos de sentido de língua e de 

ensino de língua em ementas referentes ao ensino de Língua Portuguesa na 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo.  

 
32A pesquisa pós-crítica em educação, de acordo com Paraíso (2004), refere-se a uma abordagem que 

se distancia das teorias tradicionais e críticas, enfatizando a multiplicidade de significados e a 
contextualização das práticas educativas. Influenciada por correntes como o pós-estruturalismo e o 
pós-modernismo, essa pesquisa valoriza narrativas parciais e locais, questionando verdades 
universais e totalizantes. Ela busca explorar as relações de poder, subjetividade e as dinâmicas 
sociais que permeiam o campo educacional, promovendo uma reflexão crítica e experimental sobre 
as práticas pedagógicas e curriculares. 
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A problematização é um neologismo introduzido por Michel Foucault em 1978 

que se refere a um gesto analítico que visa questionar e desafiar as verdades 

estabelecidas e as práticas normativas, ou seja, levar ao limite o intento da crítica, 

transformando questões aparentemente simples em objetos de reflexão profunda. 

Essa abordagem não se limita a uma mera análise teórica, mas instaura um diálogo 

contínuo sobre as condições, significados e finalidades que permeiam as práticas 

sociais e educacionais (Gros, 2014).  

A esse respeito, Vinci (2015) ressalta que o conceito de problematização de 

Foucault (1978) pode servir como um norte revitalizador para investigações 

acadêmicas.  Ademais, a problematização não deve ser vista apenas como um 

recurso conceitual, mas como um gesto investigativo que leva os pesquisadores a 

questionarem e revisarem criticamente suas próprias práticas e pressupostos. Assim, 

problematizar pode ajudar a "tornar difíceis os gestos fáceis demais" (Foucault, 1994, 

p.179), incentivando uma reflexão mais profunda sobre os objetivos e métodos das 

pesquisas educacionais. Esse conceito também pode servir como pano de fundo para 

várias ferramentas analíticas, como a genealogia, promovendo uma análise mais 

crítica das práticas educacionais, diluindo as fronteiras entre teoria e prática (Vinci, 

2015). 

Sobre a escolha da FATEC-SP como lócus de pesquisa, ela se deu devido à 

sua contribuição no cenário educacional, especialmente no que diz respeito à 

formação de sujeitos inseridos em condições sócio-histórico-ideológicas específicas. 

Ademais, como já mencionado, a instituição foi a pioneira no Brasil no ensino da EPT 

e influenciou o desenvolvimento industrial do país. Partimos do pressuposto de que 

as ementas dos cursos oferecidos pela FATEC não apenas refletem essas condições, 

mas também delineiam as estratégias e conteúdos que moldam a experiência 

formativa dos alunos, evidenciando assim a interseção entre poder, conhecimento e 

práticas educacionais.  

Cabe ressaltar que entendemos que as ementas norteiam a prática docente, 

mas não a retratam uma vez que pode haver diversos níveis de adesão a elas e até 

gestos de resistência. Ademais, esta pesquisa não objetivou uma observação das 

práticas docentes e/ou discentes, a realização de questionários e/ou entrevistas com 

docentes e/ou discente, a análise dos planos didáticos dos docentes entre outros, que 

permitiriam entrever como se dá o ensino de LP na Fatec no dia a dia das salas de 

aula. Retomando alguns dados, as Faculdades de Tecnologia de São Paulo, mantidas 
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pelo Centro Paula Souza, contam com 76 unidades, distribuídas em 70 municípios 

paulistas e atendendo mais de 96 mil alunos33 matriculados nos 90 cursos de 

graduação tecnológica presenciais e um na modalidade a distância. Devido ao grande 

número de unidades e cursos, foi necessário fazer um recorte. 

Para selecionarmos o nosso corpus de pesquisa, primeiramente escolhemos 

a capital do Estado de São Paulo por concentrar um grande número de unidades e de 

cursos, os quais pertencem às áreas variadas. Na sequência, realizamos uma busca 

em todas as unidades da FATEC-SP, sistematizada no Quadro 3, localizando 50 

ementas, que compuseram nosso corpus experimental. São elas: FATEC - Sebrae (2 

ementas), FATEC -Itaquera (6 ementas), FATEC - Tatuapé (5 ementas), FATEC - Zona 

Leste (9 ementas), FATEC - Bom Retiro (19 ementas), FATEC - Ipiranga (5 ementas), 

FATEC dos Esportes (sem ementas no site) e FATEC - Zona Sul (4 ementas).  

 

Quadro 3- Ementários da FATEC capital do estado de São Paulo 

(Continua) 
FATEC DE ESPORTES- SP (1 CURSO) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Gestão desportiva e de 

lazer 
Não Não Não 

FATEC IPIRANGA- SP (6 CURSOS) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Análise e 

desenvolvimento de 

sistemas 

Não Não 

Não 

Big data para negócios Não Não Não 

Eventos Não Não Não 

 
  

 
33Os dados foram retirados do site da FATEC-SP pela autora desta dissertação no ano de 2024. Nesse 

sentido, é possível que os dados sofram alteração na época da defesa da dissertação em questão 
ou após a vigência do período da pesquisa, pelo fluxo de entrada e saída de estudantes da instituição. 
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Quadro 3- Ementários da FATEC capital do estado de São Paulo 
(Continuação) 

 

FATEC IPIRANGA- SP (6 CURSOS) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Gestão comercial Não Não Não 

Gestão de recursos 

humanos 

Não Não 
Não 

Gestão empresarial Não Não Não 

 

FATEC ITAQUERA- SP (6 CURSOS) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Automação industrial Não Sim Não 

Desenvolvimento. de 

software 

multiplataforma 

Não Sim 

Sim 

Fabricação mecânica Não Sim Sim 

Manutenção industrial Não Não Não 

Mecânica: processo de 

soldagem 

Não Não 
Não 

Refrigeração, 

manutenção e ar-

condicionado 

Não Sim 

Sim 

 

FATEC SÃO PAULO- SP (15 CURSOS) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Análise e 

desenvolvimento de 

sistemas 

Não Sim 

Sim 

Edifícios Não Sim Sim 

Eletrônica industrial Não Sim Sim 

Estradas Não Sim Sim 

Gestão de 

empreendimentos 

gastronômicos 

Não Sim 

Sim 

Gestão de turismo Não Sim Sim 
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Quadro 3- Ementários da FATEC capital do estado de São Paulo 
(Conclusão) 

 

FATEC SÃO PAULO- SP (15 CURSOS) 

 

Gestão empresarial Sim Sim Sim 

Hidráulica e 

saneamento ambiental 
Sim 

Sim 
Sim 

Instalações elétricas Sim Sim Sim 

Materiais Sim Sim Sim 

Mecânica de precisão Sim Sim Sim 

Gestão empresarial Não Sim Sim 

Gestão de recursos 

humanos 
Não 

Sim 
Não 

Logística Sim Sim PPP no site 

Polímeros Sim Sim PPP no site 

 

FATEC ZONA SUL- SP (4 CURSOS) 

CURSOS PPP 
ESTRUTURA 

CURRICULAR 
EMENTAS 

Análise e 

desenvolvimento de 

sistemas 

Sim 

Sim 

PPP no site 

Desenvolvimento. de 

software 

multiplataforma 

Sim 

Sim 

PPP no site 

Gestão empresarial Sim Sim PPP no site 

Logística Sim Sim PPP no site 

 
Fonte: elaborado pela autora. (2023). 

 

Na sequência, realizamos a nossa primeira leitura e, nesse primeiro contato 

com o corpus experimental, percebemos que algumas ementas se repetiam. Esse 

primeiro movimento, permitiu-nos a delimitar ainda mais o nosso corpus, e 

escolhemos as ementas da unidade da FATEC - Bom Retiro, uma vez que essa 

unidade disponibilizava quase todas as ementas e PPPs. Assim, “decidir o que faz 

parte do corpus, já é decidir acerca das propriedades linguísticas” (Orlandi, 2015, p. 

61), e para construirmos nossas montagens discursivas, face aos objetivos desta 
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pesquisa, realizamos uma segunda leitura da nossa materialidade linguística-

discursiva que nos permitiu perceber as regularidades, ou seja, esse contato com a 

materialidade linguística, o corpus bruto, foi fundamental para de-superficializar34 o 

corpus e torná-lo nosso objeto discursivo. 

Como mencionado, optamos pela unidade denominada Fatec São Paulo, 

localizada no bairro Bom Retiro, na capital. A escolha foi devido ao fato de que a 

unidade oferta 19 cursos, voltados tanto para atender as demandas da indústria (como 

Eletrônica Industrial e Mecânica – Processos de Produção), como também do setor 

de serviços (como Gestão de Turismo e Gestão de Empreendimentos 

Gastronômicos). Ademais, a escolha se deu pelo fato de que praticamente todos os 

Projetos Políticos Pedagógicos dos 19 cursos, e quase todas as ementas das 

disciplinas relativas ao ensino de Língua Portuguesa, nosso corpus, estarem 

disponíveis no site da unidade. 

 Após selecionarmos como corpus as ementas da Unidade da FATEC - Bom 

Retiro, surgiu a necessidade de o delimitarmos um pouco mais para transformá-lo em 

nosso corpus de arquivo, pois algumas ementas se repetiam, o que nos levou a optar 

pelas ementas de Comunicação e Expressão e pelas ementas de Português - o 

quadro dessas ementas está descrito no próximo capítulo, em que apresentaremos a 

análise das ementas. 

Antes de passarmos para o capítulo analítico, vale mencionar, ainda a respeito 

da categorização do corpus para a análise discursiva, que selecionamos palavras-

chaves que nos possibilitassem verificar a preponderância de concepções linguísticas 

nas ementas, que sistematizamos no Quadro 4.  

 

 

 

 

 

 

 

 
34 Em que concerne esse processo de de-superficialização? Justamente na análise do que chamamos 

materialidade linguística: o como se diz, o quem diz, em que circunstâncias etc. Isto é, naquilo que 
se mostra em sua sintaxe e enquanto processo de enunciação (em que o sujeito se marca no texto), 
fornecendo-nos pistas para compreendermos o modo como o discurso que pesquisamos se textualiza 
(Orlandi, 2015, p. 63). 
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Quadro 4- Identificação das concepções linguísticas 
(Continua) 

 

Concepção de Língua 

 

Resumo/pontos principais 

 

Palavras-chave 

 

 

Estruturalista 

 

- Língua como sistema. 

- Preocupação com regras e 

padrões. 

- Significado e significante. 

- Dicotomia: língua X fala. 

Sintaxe, morfologia, 

regras gramaticais, 

estrutura, redação 

técnica, semântica, 

funções de linguagem. 

 

 

 

Inatista 

 

- Gerativismo (processos 

psíquicos e cognitivos). 

- Pensamento e linguagem 

inatos ao ser humano. 

- Dispositivo de aquisição da 

linguagem (DAL). 

- Aparelho biológico. 

Sintaxe, a morfologia e a 

semântica. 

 

 

 

Inatista 

 

- Gerativismo (processos 

psíquicos e cognitivos). 

- Pensamento e linguagem 

inatos ao ser humano. 

- Dispositivo de aquisição da 

linguagem (DAL). 

- Aparelho biológico. 

Sintaxe, a morfologia e a 

semântica. 

Concepção de Língua Resumo/pontos principais Palavras-chave 

 

 

Cognitivista 

 

- Mecanismos de 

processamento (estruturas da 

mente). 

- Manifestação das capacidades 

cognitivas gerais. 

- Experiência cultural, social e 

individual. 

- Desempenho de um papel 

fundamental no processo de 

leitura e escrita. 

Coesão e coerência, 

análise de textos, 

gêneros, tipologia textual. 

 

 

Sociocognitivas 

 

- A cognição é isolada do corpo. 

- A linguagem se manifesta a 

partir do agir do indivíduo. 

- A linguagem é analisada em 

contextos sociais mais amplos. 

 

Variação linguística, 

registros formais e 

informais. 
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Quadro 4- Identificação das concepções linguísticas 
(Conclusão) 

Concepção de Língua Resumo/pontos principais Palavras-chave 

 

 

Discursivas 

 

- Língua como prática social 

(efeito de sentido entre 

locutores). 

- Linguagem = relação com a 

sociedade. 

- Não acúmulo de 

conhecimentos meramente, pois 

há a discussão de seus 

pressupostos continuamente. 

Discursivo, prática social, 

história. 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

Desse modo, as palavras-chave nos ajudaram a problematizar os discursos 

presentes nas ementas, ou seja, na “[...] análise do nosso objeto discursivo o que é 

dito nesse discurso e o que é dito em outros, em outras condições, afetados por 

diferentes memórias discursivas” (Orlandi, 2015, p. 63), a ser apresentada no capítulo 

seguinte. 

Vale ressaltar que as palavras-chave funcionam como um guia inicial para a 

análise, portanto de referência para delimitar os principais itens. No entanto, a 

investigação não se limita a essas palavras, pois o processo analítico permite explorar 

nuances e complexidades. Ademais, lembramos que essas palavras podem se 

vincular a diferentes concepções teóricas, sendo compreendidas e interpretadas de 

acordo com o contexto discursivo em que se inserem, sem que se restrinjam a uma 

única perspectiva. 
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5 CAPÍTULO 4: MO(VI)MENTOS DE ANÁLISE  

 

“Há um tempo em que é preciso abandonar as roupas 

usadas. Que já tem a forma do nosso corpo. E 

esquecer os nossos caminhos que nos levam sempre 

aos mesmos lugares. É o tempo da travessia. E se não 

ousarmos fazê-la. Teremos ficado para sempre. À 

margem de nós mesmos”. 

 
(Fernando Teixeira de Andrade35, s.d, s.p.). 

 
A epígrafe que abre este capítulo é um trecho do poema ‘Tempo de travessia’, 

de Fernando Teixeira. O eu-lírico da epopeia de Teixeira navega sobre novos mares, 

novos horizontes, lança-se por meio de uma travessia poética, questionadora e 

inventiva pela busca de si. A vida é sempre uma grande travessia, e quando trazemos 

essa reflexão para o contexto educacional, devemos pensar na produção dos 

discursos e nas relações de poder que permeiam o campo educacional e em que 

subjetividades estão sendo construídas a partir dessa prática.  Assim, cabe destacar 

a multiplicidade de vozes, discursos e práticas que coexistem em um determinado 

contexto discursivo, desafiando a ideia de uma unidade discursiva, como Foucault 

(1986) nos propõe, e refletir sobre até quando iremos repetir as novas-velhas práticas 

de ensino de língua.36  

Nessa esteira, podemos problematizar a língua(gem) que é, muitas vezes, 

ensinada de forma fragmentada, excludente, normativista, dissociada do sujeito e 

utilitária. Nesse sentido, abraçamos o convite que Teixeira nos faz em sua poesia, o 

convite de fazermos a travessia, travessia para novas possibilidades, novos métodos 

 
35 O poema Travessia, de acordo com Vieira (2008), colunista do jornal Folha de São Paulo, é 

comumente atribuído a Fernando Pessoa em diversas fontes on-line, mas na realidade, é de autoria 
de Fernando Teixeira. Fernando Teixeira de Andrade foi um professor de literatura, nasceu em 1946 
em Ribeirão Preto e faleceu em 2008 com 61 anos vítima de um câncer. Filho de uma professora 
com um advogado, era casado e pai de 3 filhos, embora a doença lhe tenha trazido muitas dores, 
deu aula até tarde no seu último dia da sua vida. Formado em direito, mas nunca advogou, era 
autodidata em literatura e a três décadas dava aula no cursinho do Objetivo em São Paulo. A 
referência completa do poema, conforme acessado on-line, é: TEIXEIRA, Fernando. Tempo de 
Travessia. s.d. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2107200815.htm. Acesso 
em: 20 nov. 2024. 

36 Empregaremos o termo 'língua' sem nos restringirmos ao código formal e aos signos linguísticos 
isolados, pois, de acordo com Sichelero (2020), ela é uma materialidade pela qual se produzem e 
manifestam efeitos de sentido. Essa perspectiva entende o ensino de língua como um processo que 
abarca diversas formas de linguagem, pois refletir sobre a língua é refletir sobre os modos de 
comunicação e (des)construção de sentidos. Doravante, utilizaremos o termo ‘língua’ para abarcar 
esse entendimento. 
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de ensino de língua(gem), para tentarmos contribuir para a formação de 

subjetividades mais críticas e reflexivas. Vale mencionar que a travessia não deve ser 

feita de forma inocente, acreditando que encontraremos a solução para todos os 

problemas do ensino, porém a reflexão e o debate a respeito do assunto é um 

fundamental e necessário (re)começo. Sendo assim, buscamos operacionalizar, nesta 

seção, as ferramentas analíticas de Foucault, governamentalidade e poder-saber, que 

foram mobilizadas a partir do corpus constituído, com vistas a problematizar os efeitos 

de sentido de língua e do ensino de língua nas ementas e compreender sob quais 

regimes de verdade estão os discursos da instituição.  

Cabe salientar que as ementas, como parte integrante do Projeto Político 

Curricular (PPC) de um curso, desempenham um papel fundamental na definição dos 

objetivos, conteúdos e metodologias das disciplinas. No entanto, vão além de um 

mero roteiro técnico; são espaços em que as relações de poder-saber se manifestam 

de maneira concreta, delineando não apenas o que será ensinado, mas também as 

hierarquias discursivas, as visões de educação e de mundo e as práticas de exclusão 

que podem estar implícitas nas escolhas curriculares. Corroboramos as palavras de 

Bartho e Azeredo (2021, p.1590-1591), para as quais “[...] os discursos pertencem a 

formações discursivas e ideológicas heterogêneas e podem ser rastreados e 

interpretados por meio da/na materialidade linguístico-enunciativa [...]”. As autoras 

seguem pontuando que compreendem que muito do que “se propõe sobre esses 

direcionamentos conceituais, metodológicos, práticos, funcionais e didáticos podem 

ter os efeitos de sentido não convergentes com uma política que vá ao encontro dos 

anseios populares e de uma educação libertadora [...]” (Bartho e Azeredo, 2021, 

p.1590-1591). 

Nesse sentido, neste capítulo, serão empreendidas análises de recortes 

discursivos do corpus desta dissertação, a saber, as ementas de LP da FATEC-SP, 

da unidade Bom Retiro. Para isso, mobilizamos alguns dizeres recortados da 

enunciação escrita, buscando mostrar questões que nos ajudem a problematizar os 

efeitos de sentido de língua e ensino de língua em ementas de LP, buscando 

apreender o que se entende como concepção de língua e qual(ais) concepções de 

formação do sujeito tecnólogo emergem das práticas discursivas presentes no texto 

das ementas.  

Vale novamente mencionar que as ementas têm a função de respaldar e 

orientar a prática pedagógica, oferecendo uma base estruturada sobre o que deve ser 
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abordado em sala de aula. Todavia, elas não nos permitem entrever como as aulas 

são efetivamente ministradas. Os professores podem seguir a ementa de maneira 

mecânica, sem questionar, muitas vezes de forma (in)consciente, os pressupostos 

que ela carrega. Por outro lado, também podem optar por trilhar caminhos diferentes, 

adaptando ou modificando as diretrizes conforme suas próprias experiências e 

percepções. Além disso, como língua(gem) é opaca e permite a manifestação de 

efeitos de sentido, a transmissão de informação não ocorre linear e univocamente. 

Entre o que se materializa em escrita e o que se materializa em práticas não há 

correspondência única e totalmente previsível. E essa não correspondência fechada 

entre o prescrito e o realizado evidencia a complexidade da interação humana e da 

prática docente, que vai muito além do que está formalmente estabelecido em um 

documento. Assim, reiteramos que as nossas análises foram empreendidas a partir 

da materialidade linguística das ementas referentes ao ensino de LP da FATEC-SP; 

e não da prática pedagógica. 

Vale retomar que as relações de poder desempenham um papel significativo 

no andamento das disciplinas acadêmicas, influenciando o que é ensinado, 

pesquisado, financiado e promovido. Essas influências podem ser sutis ou explícitas, 

mas têm o potencial de moldar profundamente o ambiente acadêmico e a educação 

em geral, bem como negar ou promover o acesso dos sujeitos a oportunidades 

educacionais e profissionais. 

Nessa perspectiva, é de suma importância levantarmos os efeitos de sentido 

que emergem das ementas de Língua Portuguesa da FATEC, nosso lócus de 

pesquisa. Assim, em uma análise dos Projetos Políticos dos Cursos (PPCs) da 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC-SP), campi da Capital, localizado no 

bairro Bom Retiro, como observado no corpus experimental, percebemos que a 

instituição oferece em sua grade curricular a disciplina de Língua Portuguesa para 

todos os 19 cursos, contudo, a disciplina tem ênfase variada de acordo com o curso 

em questão. Essa variação é tanto em número de horas da disciplina de Língua 

Portuguesa37 quanto do nome das disciplinas referentes ao ensino de LP. Sobre a 

 
37 No site da FATEC-SP (2023-2024), é possível acessar documentos como a matriz curricular e o 

Projeto Pedagógico de Curso (PPC), que incluem informações detalhadas sobre as disciplinas e suas 
ementas. Na matriz curricular, por vezes, utiliza-se a nomenclatura ‘Português’, enquanto nas 
ementas é adotada ‘Língua Portuguesa’. Diante dessa diferença, optamos, nesta dissertação, por 
seguir a nomenclatura presente nas ementas, a fim de garantir maior alinhamento com os 
documentos oficiais da instituição. 
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quantidade de aulas/horas na grade curricular, observa-se uma variação de 60 horas-

aulas a 240 horas-aulas. Por exemplo, o curso de Construção de Civil-Edifícios possui 

60 aulas de LP durante todo o curso, já o curso de Secretariado e Assessoria 

Internacional possui uma carga horária de 80 horas por módulo, sendo ofertados três 

módulos - 240 horas no total (FATEC-SP, 2023). A divisão de horas da grade curricular 

das disciplinas referentes ao ensino LP parece levar em consideração as demandas 

de cada curso dentro do mercado de trabalho. Abaixo apresentamos o Quadro 5. 

 

Quadro 5- Disciplinas referentes ao ensino de Língua Portuguesa e carga horária 
(Continua) 

 

Cursos 

 

Disciplina referente ao ensino de 

LP 

 

Carga Horária total 

Análise e desenvolvimento de sistemas Comunicação e expressão 80 horas 

Secretariado e assessoria internacional Língua Portuguesas 240 horas (3 módulos) 

Construção civil- Edifícios Língua Portuguesa 60 aulas  

Eletrônica industrial Redação técnica e comunicação em 

Língua Portuguesa 

80 horas 

Gestão de empreendimentos 

gastronômicos 

Comunicação e expressão 80 horas 

Gestão de turismo Comunicação e expressão 160 horas (4 módulos) 

Hidráulica e saneamento ambiental Comunicação em Língua Portuguesa 80 horas 

Instalações elétricas Comunicação e expressão 80 horas 

Mecânica de precisão Comunicação em Língua Portuguesa 60 horas 

Tecnologia em projetos (mecânica) Português 60 horas 

Tecnologia em soldagem Comunicação e expressão 40 horas 

Estradas Comunicação e expressão 80 horas 

Gestão empresarial (EAD) Comunicação e Expressão Não menciona a carga 

horária por disciplina. 

Tecnologia em materiais Português 80 horas 
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Quadro 5- Disciplinas referentes ao ensino de Língua Portuguesa e carga horária 
(Conclusão) 

 

Cursos 

 

Disciplina referente ao ensino de 

LP 

 

Carga Horária total 

Microeletrônica Redação técnica 80 horas 

Paisagismo e jardinagem Comunicação e expressão 40 horas 

Processos de produção (mecânica) Português 60 horas 

Gestão da qualidade (mecânica) Comunicação em Língua Portuguesa 80 aulas 

Produção cultural Projeto em implementação __________________ 

 
Fonte: a autora (2024). 

 

A primeira observação a partir do Quadro 5, refere-se à diversidade de 

disciplinas relacionadas à LP, como ‘Comunicação e expressão’, ‘Português’, 

‘Redação técnica’, e a variação nas cargas horárias atribuídas a essas disciplinas. A 

maior carga horária em cursos como Secretariado e Assessoria Internacional (240 

horas) e Gestão de Turismo (160 horas) sugere uma ênfase significativa no 

desenvolvimento da competência linguística, indicando que, nesses casos, a 

formação na língua(gem) pode ter uma importância maior quando comparada a de 

outros cursos. Por outro lado, cursos como Tecnologia em Soldagem (40 horas) e 

Paisagismo e Jardinagem (40 horas) dedicam menos tempo ao ensino de LP, o que 

pode refletir uma visão instrumental e pragmática da língua, voltada mais para a 

comunicação considerada mais básica e necessária no ambiente de trabalho apenas.  

Outro fator que não podemos deixar de mencionar é a mudança nos nomes 

das disciplinas referentes ao ensino de Língua Portuguesa da FATEC-SP, que também 

evidenciam essa adaptação aos objetivos de formação e às necessidades dos alunos, 

podendo ser denominadas como Comunicação e Expressão, Leitura e Produção de 

Textos Acadêmicos e Expressão e Português (Camargo, 2011; FATEC-SP, 2023). 

Ressaltamos que os títulos das disciplinas desempenham um papel importante ao 

estabelecer uma conexão entre o conteúdo abordado e as competências profissionais 

consideradas essenciais. Por exemplo, se uma disciplina é intitulada ‘Comunicação e 

Expressão’, isso sugeriria que o objetivo é desenvolver habilidades de comunicação 
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eficaz e expressão clara de ideias, competências valorizadas em diversas áreas 

profissionais. 

A nosso ver, os títulos das disciplinas não são apenas rótulos formais, mas 

estratégias discursivas que reforçam determinadas competências, moldando as 

expectativas dos alunos e influenciando sua percepção a respeito do que é valoroso 

ou legítimo, e consequentemente, isso irá refletir nas relações de poder e práticas 

sociais. A análise dos títulos das ementas referentes ao ensino pode revelar como 

esses rótulos são utilizados para reforçar uma narrativa que valoriza a adaptabilidade 

e a capacidade de se posicionar no mercado, inclusive, podendo moldá-los como 

sujeitos que internalizam a lógica neoliberal de que o sucesso é uma responsabilidade 

pessoal. Nesse sentido, Fymiar (2019), destaca que essa formação de um sujeito 

empreendedor de si, conforme discutido por Foucault (1979), implica que os alunos 

são incentivados a se verem como agentes autônomos, responsáveis por sua própria 

trajetória profissional.  

Ainda a esse respeito, os títulos podem fazer parte de estratégias discursivas 

que buscam legitimar e reforçar determinadas competências consideradas essenciais 

no mercado de trabalho. Eles podem não apenas delinear o conteúdo e as habilidades 

a serem desenvolvidas na disciplina, mas também moldar ativamente a percepção 

dos estudantes, influenciando suas expectativas e os preparando para atender às 

exigências específicas do mercado de trabalho. Essa construção discursiva, ao 

enfatizar certas competências como fundamentais, ao mesmo tempo marginaliza 

outras formas de conhecimento e expressão, refletindo e perpetuando desigualdades 

de poder e legitimando certos discursos e práticas no ambiente profissional e/ou 

social. 

No entanto, a simples mudança de nomenclatura não garante que o ensino 

da Língua Portuguesa ocorra de uma maneira que contemple abordagens discursivas 

mais amplas, como a AD, que considera a exterioridade da língua(gem). Muitas vezes, 

a língua(gem) é abordada de forma instrumental, sendo operacionalizada por meio de 

modelos de textos técnicos específicos de determinadas áreas (Camargo, 2011). Essa 

abordagem restrita pode limitar a compreensão da linguagem como um fenômeno 

complexo e multifacetado, deixando de lado a dimensão crítica e socialmente 

construída da comunicação. 

A abordagem única e instrumentalizada da língua(gem) não proporciona o 

pleno desenvolvimento dos alunos em relação a ela (Silva, 2022), o que pode resultar 
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em limitações para os estudantes, uma vez que o currículo é moldado por escolhas 

baseadas em relações de poder-saber, ou seja, o poder se estabelece dentro do 

campo do saber (Machado, 1979, Silva, 2022), mas isso não implica necessariamente 

que quem possui mais conhecimento, detenha mais poder. Em vez disso, demonstra 

como as relações de poder influenciam o acesso ao conhecimento e às oportunidades 

educacionais, afetando diretamente o desenvolvimento dos estudantes. 

Ao abordar o ensino de Língua Portuguesa na FATEC-SP, é interessante, a 

nosso ver, considerarmos a variação na ênfase dada a essa disciplina em diferentes 

cursos, que parece estar diretamente relacionada às demandas do mercado de 

trabalho de cada área de atuação. Essa definição de carga horária, ao que tudo indica, 

ocorre a partir das decisões da coordenação de cada curso, que considera as 

necessidades específicas de formação para o campo profissional correspondente. Por 

exemplo, em cursos como Construção Civil- Edifícios a disciplina tem uma carga 

horária menor. Especulamos que é porque as demandas específicas desse campo de 

trabalho estão mais relacionadas a cálculos e projetos estruturais. Por outro lado, em 

cursos como Secretariado e Assessoria Internacional, a disciplina tem uma carga 

horária maior, que pode ter sido pensada devido à necessidade de desenvolver a 

comunicação escrita e oral. Essa variação na ênfase da disciplina parece estar 

diretamente relacionada às demandas específicas do mercado de trabalho de cada 

área de atuação. 

No entanto, é importante refletir sobre como a ênfase dada à disciplina de 

Língua Portuguesa e os títulos das disciplinas influenciam a percepção e as 

expectativas dos estudantes em relação ao conteúdo e às habilidades a serem 

desenvolvidas. Surgem, então, vários questionamentos: Será que esses títulos 

refletem de fato todas as habilidades necessárias para uma formação completa e 

abrangente? Será que eles abarcam temas como a análise crítica da linguagem, o 

desenvolvimento de habilidades discursivas e a compreensão da dimensão social da 

comunicação? E, uma última pergunta, não menos importante: a quem interessa essa 

organização curricular da disciplina de LP? 

Essas reflexões nos levam a questionar se as abordagens atuais estão 

realmente promovendo uma formação linguística completa e abrangente, que prepare 

os estudantes não só para os desafios do mercado de trabalho, mas também para 

uma participação ativa na sociedade, emancipatória de fato. Dito de outra forma, “a 

educação poderia, se praticada como formadora do indivíduo na sua relação com o 
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social e o trabalho, dar condições para que este sujeito ‘soubesse’ do efeito de sua 

intervenção nas formas sociais” (Orlandi, 2012, p. 141). Tal discussão ressalta a 

necessidade de repensar não apenas os conteúdos e abordagens pedagógicas, mas 

também os objetivos e a função da educação linguística no contexto atual. 

Em suma, a reflexão sobre as práticas pedagógicas e os conteúdos 

abordados no ensino da Língua Portuguesa é essencial para garantir um 

desenvolvimento mais amplo e crítico dos alunos, superando abordagens 

instrumentais e promovendo uma educação linguística mais contextualizada e 

inclusiva. É fundamental reconhecer como as relações de poder influenciam o acesso 

ao conhecimento e às oportunidades educacionais, impactando diretamente o 

crescimento e a forma(ta)ção dos estudantes no ambiente acadêmico e profissional, 

de acordo com o que já apontamos.   

 

5.1 item: efeitos de sentido de língua e de ensino de língua portuguesa nas ementas 

de cursos da FATEC-SP 

 

Nosso primeiro e mais amplo movimento de análise, procurou problematizar, 

discursivamente, como se dá o ensino de LP proposto pela FATEC-SP a partir dos 

enunciados que estão presentes nas ementas. É um movimento analítico que toma o 

objeto de estudo de forma geral, para dar lastro aos demais movimentos mais 

restritivos. Assim, a análise passou pelo processo de descrição dos aspectos da 

materialidade linguística e interpretações deles.  

Discursivamente, interessa-nos tecer relações de sentido, tendo a 

materialidade como ponto de ancoragem, buscando sustentar o ponto de 

problematização desta dissertação. Adotaremos a sigla RD para nos referirmos aos 

recortes discursivos, os quais serão identificados pela sequência alfanumérica (RD1, 

RD2...). O recorte discursivo, portanto, não é apenas uma parte aleatória do texto, 

mas sim uma unidade discursiva correlacionada a uma situação de linguagem 

específica (Orlandi, 1984), na qual cada enunciado está relacionado com outros 

enunciados e com o contexto no qual é produzido. Assim, ao delimitar um recorte 

discursivo, o analista considera não apenas os enunciados em si, mas também as 

condições sócio-históricas e ideológicas nas quais esses enunciados são produzidos, 

distribuídos e interpretados. 
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Para a análise discursiva, interessa o discurso, conforme já mencionamos, o 

papel do analista é tentar descrever e interpretar, a partir das condições de produção 

dadas, avaliando o como se diz, quem diz e em que circunstâncias o discurso foi 

falado ou escrito. A partir do campo empírico, o analista tem a possibilidade de 

desvelar as formações discursivas, o interdiscurso e as formações ideológicas do 

discurso e as rarefações do discurso (o que está excluso dele). Sendo assim, neste 

eixo-analítico, serão abordados quais os efeitos de sentido de língua e de ensino de 

Língua Portuguesa são construídos e como são manifestados nas ementas 

analisadas. 

Para tanto, antes de passarmos ao eixo analítico, é necessário retomarmos 

as nossas perguntas de pesquisa, a fim de entendermos e problematizarmos as 

ementas de Língua Portuguesa dos cursos da FATEC-SP, a saber: (i) Quais são os 

sentidos de língua e de ensino de Língua Portuguesa produzidos nas ementas da 

FATEC-SP? (ii) Qual concepção de língua(gem) que é legitimada e colocada como 

norma na FATEC-SP?  (iii) Que indícios discursivo-ideológicos os conteúdos das 

ementas acionam?  

 

5.1.1 As nomenclaturas das disciplinas: nomear, categorizar e governar 

 

Em nosso primeiro mo(vi)mento de análise, percebemos uma regularidade 

nas nomenclaturas das disciplinas referentes ao ensino de Língua Portuguesa. Desse 

modo, entre os 19 cursos da FATEC-SP (Bom Retiro), em 7 dos cursos, a disciplina 

recebe o título de ‘Comunicação e expressão’; em 6, de ‘Português’; em 2, ‘Redação 

técnica’; em 3 cursos, ‘Comunicação em Língua Portuguesa’ e, em 2 cursos, não foi 

possível localizar as ementas, conforme podemos visualizar no Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Análise das nomenclaturas das disciplinas referentes ao ensino de LP 
(Continua) 

 

Cursos 

 

Nomenclatura adotada para o ensino de LP 

Análise e desenvolvimento de sistemas, Gestão de 

empreendimentos gastronômicos, Gestão de turismo, 

Instalações elétrica, Tecnologia em soldagem.  

 

Comunicação e expressão 
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Quadro 6- Análise das nomenclaturas das disciplinas referentes ao ensino de LP 
(Conclusão) 

 

Cursos 

 

Nomenclatura adotada para o ensino de LP 

Estradas, Paisagismo e jardinagem e 

Gestão Empresarial. 

 

Comunicação e expressão 

Secretariado e assessoria internacional, 

Construção Civil, Tecnologia em Projetos 

(mecânica), Tecnologia em Projetos, 

Mecânica em processos de produção, 

Tecnologia em projetos (modalidade 

mecânica). 

 

 

Língua Portuguesa 

Eletrônica industrial Redação técnica e comunicação em Língua Portuguesa 

Hidráulica e saneamento ambiental e 

Mecânica de Precisão. 

Comunicação em Língua Portuguesa 

Microeletrônica Redação técnica 

Produção cultural Projeto Pedagógico em Implementação 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024). 

 

Percebemos, no Quadro 6, que há uma certa preferência pela nomenclatura 

‘Comunicação e Expressão’ como disciplina referente ao ensino de Língua Portuguesa 

na FATEC-SP, Bom Retiro. É pertinente ressaltar que, ao nomear e renomear as 

disciplinas referentes ao ensino de Língua Portuguesa, os educadores e gestores 

educacionais contribuem para a construção de um campo de saber em constante 

transformação, refletindo as disputas de poder e as concepções dominantes sobre a 

língua(gem) e seu ensino. As mudanças na nomenclatura refletem não apenas 

transformações no campo educacional, mas também nas concepções sobre 

língua(gem), comunicação e cultura.  

 Nesse sentido, a (re)nomeação das disciplinas é influenciada por condições 

econômicas, políticas e sociais que exercem uma influência significativa ao longo do 

tempo, moldando as práticas pedagógicas, os conteúdos abordados e os objetivos 

educacionais associados ao ensino de Língua Portuguesa no Brasil (Rodrigues, 
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2011). Essas condições impactam diretamente a estrutura e o ensino da disciplina, 

refletindo-se nas transformações ao longo das diferentes épocas. Portanto, escolher 

entre ‘Português’, ‘Comunicação e Expressão’, ‘Redação Técnica’ ou ‘Comunicação 

em Língua Portuguesa’ não é apenas uma questão de nomear as disciplinas, mas de 

legitimar certos discursos de poder que moldam práticas pedagógicas específicas, e 

que, consequentemente, contribuem para a criação de um campo do saber que 

denuncia jogos de poder.  

A nosso ver, essa prática de organizar e categorizar por meio da mudança da 

nomenclatura é uma forma de governar, que exerce controle sobre o conhecimento 

produzido e disseminado ao longo da história. Sobre essa forma de governar, a que 

Foucault (1979) chama de governamentalidade, Fymiar (2019) destaca que atua para 

regular e moldar as condutas individuais e coletivas, envolvendo a criação de normas, 

dispositivos institucionais e discursivos que produzem conhecimento, verdade e 

subjetividade. “Assim, currículo se constitui como espaço de conflito, tendo em vista 

que norteará a formação de sujeitos e a designação para estudo de aspectos culturais 

considerados dominantes ou privilegiados, sendo objeto importante para se delinear 

características da sociedade” (Azeredo, Bartho e Santos, 2021, p.11). 

Assim, ressaltamos, na mesma linha de Foucault (1979), que uma disciplina 

é um princípio de um agrupamento de discursos, ou seja, os discursos são 

organizados e agrupados de acordo com as normas e os critérios estabelecidos por 

cada disciplina em específico. De acordo com Orlandi, “a divisão das disciplinas38 já 

é, pois, resultado de uma forma de recorte estabelecida pelo discurso científico. Essa 

é a armadilha: separar, para conhecer” (2008, p.35). De tal maneira que, essa divisão 

disciplinar estabelece hierarquias e relações de poder, definindo o que é considerado 

válido ou legítimo dentro de um campo de saber, e isso contribui para a criação de 

regimes de verdade, em que certos conhecimentos são legitimados, enquanto outros 

são marginalizados ou excluídos, funcionando como dispositivos de controle 

constituídos historicamente. 

 
38 Embora Orlandi utilize o conceito de ‘disciplina’ em sua análise, sua abordagem não se fundamenta 

diretamente nos trabalhos de Foucault. Foucault, por sua vez, prefere o conceito de ‘campos do 
saber’, que se refere às formações discursivas e aos regimes de verdade que organizam e legitimam 
o conhecimento em determinadas épocas. Assim, conquanto Foucault (1970) tenha utilizado a 
palavra ‘disciplina’ para se referir a ‘campo do saber’, é importante notar que ele a emprega em um 
contexto que enfatiza a estrutura e as regras que governam a produção do conhecimento. 
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Nesse sentido, vale retomarmos a discussão sobre a imposição da Língua 

Portuguesa enquanto língua oficial como parte do processo colonial, que não se 

limitou apenas à questão linguística, mas também serviu como uma estratégia de 

dominação e controle cultural. Ou seja, a imposição da língua(gem) do colonizador 

como língua(gem) única foi fundamental para o projeto colonial de homogeneização e 

subjugação das diversas culturas e língua(gens) presentes no território brasileiro. 

Lisbôa, Neves e Gregolin (2023) argumentam que essa imposição foi uma das 

principais ferramentas do sistema colonial e que, ainda hoje, o discurso da 

uniformidade continua a silenciar as pluralidades linguísticas do Brasil. Esse cenário 

reforça preconceitos linguísticos e sociais, impactando diretamente a forma como os 

estudantes e falantes nativos de Língua Portuguesa interagem com as práticas 

acadêmicas, frequentemente resultando na sensação de alienação em relação à 

própria língua(gem). 

Além disso, a escolha da nomenclatura 'Português' para a disciplina parece 

refletir a marca histórica da colonização, associada ao ensino da língua(gem) sob a 

perspectiva da norma culta e da correção linguística. Essa tradição, que prioriza as 

regras gramaticais e a padronização da língua(gem), remonta à estruturação da 

língua(gem) a partir de influências latinas, como discutido anteriormente. 

Podemos observar essa carga histórica e abordagem tradicional refletida nos 

componentes específicos da ementa da FATEC-SP, por exemplo, a ementa do curso 

de Construção Civil - Edifícios, referentes à disciplina de Língua Portuguesa é 

estruturada da seguinte maneira: 

 

RD1:39 Comunicação escrita: redação documental e técnica. 
Comunicação oral. Gramática (Curso de Construção Civil- Edifícios; 
Ementa de Língua Portuguesa). 
 

Com base no RD1, podemos inferir que a ementa abrange diversos aspectos 

da comunicação, com foco na comunicação escrita e oral e na gramática. Em termos 

de comunicação escrita, podemos observar que inclui a redação documental e técnica 

que, provavelmente, aborde os princípios e práticas para a elaboração de documentos 

formais e técnicos, como relatórios, memorandos e ofícios, conforme as normas 

 
39Optamos por apresentar as ementas [RDs] na íntegra no corpo do texto. As palavras, os trechos nos 

quais ancoramos nossa intepretação serão destacadas em negrito. Quanto à formatação, para 
diferenciá-las de citações diretas longas, utilizaremos recuo de 4 cm, espaçamento simples e fonte 
tamanho 11. 
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específicas de cada tipo de documento. Na comunicação oral, o foco parece sinalizar 

para o desenvolvimento de habilidades necessárias para apresentações, reuniões e 

outras interações verbais no ambiente profissional, englobando técnicas de fala, 

organização de discursos, uso de recursos audiovisuais e estratégias para engajar e 

persuadir diferentes públicos. Além disso, a ementa inclui o estudo da gramática da 

Língua Portuguesa, de que podemos inferir que serão revisadas regras fundamentais 

como concordância verbal e nominal, regência, pontuação e estrutura sintática, com 

o objetivo de aprimorar a correção e adequação do uso da língua em variados 

contextos profissionais.  

Assim, ao analisarmos discursivamente essa ementa, para rastrearmos a que 

nomenclatura da disciplina de ‘Português’ para a FATEC-SP nos remete, podemos 

observar uma ênfase na língua(gem), que nos remete a uma concepção de 

língua(gem) como um conjunto de regras e práticas formais, o que aponta para a 

materialização do discurso hegemônico que privilegia a funcionalidade e a 

padronização em detrimento de uma abordagem mais crítica e reflexiva. Tal 

perspectiva, embora eficaz para atender às demandas imediatas do mercado de 

trabalho, pode limitar a formação de sujeitos ao não os estimular a questionar e 

transformar suas realidades sociais e profissionais, como discutimos na parte teórica. 

Essa análise nos leva a refletir sobre o fato de que, mesmo após tantos 

estudos e pesquisas sobre o ensino de Língua Portuguesa, o discurso pedagógico 

dominante ainda reforça práticas relacionadas ao ensino de língua(gem) como código, 

como norma, o que nem sempre está conjugado a uma perspectiva crítica que enfatize 

as funções sociais das práticas, o que também é observado no RD seguinte. 

 

RD2: Redação Técnica: pareceres, relatórios técnicos, 
correspondência. Gramática. Redação: princípios e organização de 
textos e tipos de redação. Comunicação oral e escrita (Curso de 
eletrônica Industrial; Ementa de Redação Técnica). 

 

A ementa de ‘Redação Técnica’ abrange a elaboração de pareceres, relatórios 

técnicos, correspondências, gramática e os princípios e organização de textos, além 

da comunicação oral e escrita, o que enfatiza a conformidade com normas e padrões 

técnicos. Essa abordagem no ensino de língua(gem) visa à produção de textos 

formais e precisos, focados na clareza e no que se considera eficácia comunicativa 

dentro de contextos específicos, como o ambiente corporativo e técnico. Desse modo, 
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a adoção da escrita considerada ‘correta’ tem “funcionado então como um crivo para 

os que podem ou não acessar os conhecimentos do colonizador, posto como 

exigência para acessar outros bens sociais na sociedade e fazer parte dela de forma 

equânime” (Neves e Gregolin., 2021, p.111). Nesse contexto, a prática da escrita, 

numa perspectiva normativista, pode ser moldada e controlada para atender a 

requisitos formais e funcionais, reduzindo a liberdade criativa dos alunos e 

privilegiando a padronização e a correção, o que pode limitar o desenvolvimento de 

uma expressão mais pessoal e inventiva da linguagem (Geraldi, 2011). Como não 

parece haver abertura para a compreensão da produção de texto de modo mais 

reflexivo, prevalece, por meio de uma memória discursiva, o sentido hegemônico de 

produção a partir de uma norma, que impõe e valoriza regras da língua(gem) culta e 

técnicas padronizadas de redação. 

Já a nomeação de uma disciplina como ‘Comunicação e Expressão’ parece 

provocar, como efeito de sentido, a necessidade de os estudantes desenvolverem 

habilidades linguísticas que lhes permitam se comunicar e se expressar efetivamente 

em diferentes contextos, incluindo o mercado de trabalho. A esse respeito, vale 

mencionarmos novamente que a reformulação das disciplinas curriculares na década 

de 1970, impulsionada pela Lei nº 5692/71 durante a Ditadura Cívico-militar, trouxe 

mudanças significativas ao ensino de Língua Portuguesa. Essa reformulação, que 

resultou na renomeação da disciplina para 'Comunicação e Expressão,' visava alinhar 

o ensino às demandas do mercado de trabalho e à ideologia do regime, focando em 

uma abordagem mais funcional e comunicativa da língua(gem), no próprio sentido de 

se comunicar mesmo, aos moldes considerados adequados. No entanto, essa 

mudança foi criticada e posteriormente reavaliada na segunda metade dos anos 1980, 

culminando, em muitos casos, na retomada do enfoque tradicional. 

Podemos observar os reflexos dessas transformações e críticas nas ementas 

dos cursos atuais, como evidenciado no RD3: 

 

RD3: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 

comunicativo da área de atuação do curso. Técnicas de 

apresentação Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, 

contextos, finalidades, textualização, intertextualização, 

hipertextualização, multimodalismo e multiletramento, voltados à 

área de formação. Reconhecer diferentes contextos de uso da língua 

e ser capaz de utilizar diversos gêneros textuais, inclusive em meios 

digitais, com foco na atuação profissional. Conhecimento e 
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Produção Textual Técnica. Mecanismos de coesão e coerência 

aplicados em textos da área de formação (Curso de Gestão de 

Empreendimentos Gastronômicos; Ementa de Comunicação e 

Expressão). 

 

Em RD3 está em evidência a importância da ‘informação e da comunicação’ 

no contexto da atuação profissional, focando especificamente no desenvolvimento de 

competências linguísticas adaptadas às demandas do mercado de trabalho. 

Expressões como “contexto comunicativo da área de atuação do curso” e “foco na 

atuação profissional” aparecem de forma recorrente, sugerindo que a formação 

proposta não visa apenas a uma educação geral em linguagem e comunicação, mas, 

sobretudo, a uma educação orientada para as necessidades práticas e imediatas da 

carreira do estudante. Esse direcionamento pragmático é reforçado pelos termos 

‘voltados à área de formação’, ‘em textos da área de formação’ e ‘com foco na atuação 

profissional’, que indicam um ensino moldado para preparar o sujeito a atuar 

diretamente em seu campo profissional, destacando a funcionalidade da língua(gem) 

como uma ferramenta de trabalho.  

Esse retrato discursivo do RD3 revela um foco em preparar o aluno para 

atender às demandas do mercado de trabalho, em que o uso prático e técnico da 

língua(gem) se torna central. O sujeito é formado não apenas como um conhecedor 

da língua(gem), mas como um profissional capaz de adaptar-se continuamente aos 

contextos em transformação do mercado, principalmente no que se refere ao uso da 

comunicação como um recurso técnico, o que reforça a ideia de que o ensino da 

comunicação e Expressão é instrumentalizado para atender aos fins do mercado de 

trabalho. 

A ideia de empreendedorismo de si é central aqui. De acordo com Foucault 

(1979), no contexto neoliberal, os sujeitos são incentivados a se comportarem como 

empreendedores de si mesmos, ou seja, indivíduos autônomos que estão 

constantemente aprimorando suas habilidades e capacidades para se manterem 

competitivos. Na ementa, isso se reflete claramente na ênfase na adaptação aos 

contextos comunicativos, especialmente em ‘meios digitais’. O sujeito que se forma 

nesse contexto é alguém que precisa estar preparado para navegar em diferentes 

cenários, utilizando suas habilidades linguísticas como um recurso para garantir sua 

empregabilidade e sucesso profissional. Assim, o indivíduo é treinado para ser flexível, 
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dinâmico e autossuficiente, características esperadas de quem atua como 

empreendedor de si no mercado neoliberal. 

Desse modo, 

 

o objetivo proposto para a nova disciplina [e, acrescentamos, também para a 
disciplina em questão] era [é] essencialmente utilitarista: desenvolver e 
aperfeiçoar os comportamentos dos alunos como emissores e receptores de 
mensagens, através da compreensão e da utilização de códigos diversos – 
verbais ou não verbais (Rodrigues, 2011, p. 61).  

 

Nesse sentido, conseguimos perceber essa tentativa de se afastar do ensino 

da gramática normativa herdada do latim para se basear na concepção de 

língua(gem) como instrumento de comunicação, conforme foi proposto pela reforma 

da LDB de 70, do governo cívico-militar. Porém, esse cunho utilitarista, instrumental e 

comunicativo da língua(gem) trouxe retrocessos para o ensino de Língua Portuguesa 

no Brasil, como a limitação de formação cultural e crítica, redução do papel da 

literatura e da cultura linguística.  

Dessa forma, é importante lembrar que o nome da disciplina ‘Comunicação e 

Expressão’, assim como ‘Comunicação em Língua Portuguesa’ parece ser resquício 

da época da ditadura cívico-militar, de um contexto da formação de uma mão de obra 

para as empresas. Nesse sentido, Gil e Módolo (2022) mencionam que, durante a 

ditadura cívico-militar, a partir de 1964, o ensino de LP adotou uma abordagem mais 

pragmática, em que os alunos eram vistos como emissores e receptores40 de 

diferentes tipos de textos, tanto verbais quanto não verbais. Convém assinalar que as 

mudanças na concepção do ensino de língua(gem) caminham junto à mudança de 

enfoques de estudos no âmbito da própria Linguística, assim como junto às 

transformações das próprias condições de produção. Portanto, a noção de emissores 

e de receptores vem da Teoria da Comunicação de Roman Jakobson (1970), uma 

abordagem filiada à visão estruturalista, que analisa os componentes (emissor, 

receptor, código, canal e contexto) e as funções essenciais do processo comunicativo 

 
40Jakobson começou a perceber que havia algo em comum nas conversas cotidianas: duas pessoas 

falando sobre um determinado assunto, em um determinado contexto, por meio de um determinado 
idioma e de um meio (telefone, bilhete, e-mail etc.). Nesse sentido, Jakobson identificou 6 
componentes básicos em qualquer modelo comunicativo, a saber: a mensagem, que são as 
informações que se quer transmitir; o emissor de quem parte a mensagem; o receptor, para quem a 
mensagem se destina; o código, que é o meio pelo qual a mensagem é transmitida (é o idioma em 
geral); o canal, que é o meio físico em que as pessoas se comunicam (telefone, internet...) e o 
referente ou contexto, que é o assunto da mensagem (Jakobson, 1970).  
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(fática, metalinguística, emotiva, referencial e conativa).A Teoria da Comunicação e as 

Funções de Linguagem de Jakobson influenciaram várias áreas do saber, inclusive o 

jornalismo, que se aprofundou nos estudos sobre a função de linguagem referencial 

41 em suas práticas de escrita.  

Foi sob esse cenário, considerando os aspectos da Teoria da Comunicação 

de Jakobson (ou, estruturalismo de Jakobson), que a LDB/70 - a qual estava sob os 

mandos e desmandos do regime militar - e a influência da mídia no processo 

comunicativo fizeram com que a disciplina de Língua Portuguesa fosse renomeada 

para Comunicação e Expressão, introduzindo a valorização da expressão livre em 

vários formatos, como incentivar os alunos a produzirem desenhos de textos verbais. 

Ou seja,  

 

Se o quadro teórico referencial para o ensino da língua portuguesa 
anteriormente se baseava na concepção de língua como sistema para o 
ensino da gramática e como expressão estética para o ensino da retórica e 
da poética e, posteriormente, para o estudo do texto, o quadro teórico 
referencial para essa proposta de ensino de língua baseava-se na concepção 
de língua como instrumento de comunicação (Rodrigues, 2011, p. 61). 

 

Assim, ‘Comunicação e Expressão’ e ‘Comunicação em Língua Portuguesa’ 

sugerem que a língua(gem) seria um instrumento claro, transparente e preciso para 

transmitir ideias, pensamentos, informações. Nesse caso, as disciplinas parecem 

vincular-se a uma concepção de utilidade, veículo de transmissão pelo qual uma ideia 

poderia ser transmitida, caso bem operacionalizada, com clareza e sem ruídos, de 

forma homogeneizante e controlada. A disciplina de Comunicação e Expressão 

geralmente abrange habilidades de comunicação oral e escrita, compreensão de 

textos, entre outros aspectos relacionados à comunicação, como vimos no RD3, 

havendo interseções entre o ato de comunicar e o jornalismo. 

Desse modo, essas ementas podem construir no aluno determinadas 

concepções de língua, assim como também o fazem outros artefatos linguísticos. 

Nesse contexto, o ensino de língua(gem) sob a tutela da concepção de ‘comunicação’, 

que foca na correção gramatical, na padronização da língua(gem), corre o risco de 

marginalizar as diversas variedades linguísticas regionais e as formas de expressão 

 
41Na obra de Jakobson (1970), a função referencial (ou denotativa) está centrada no contexto e tem 

como objetivo principal transmitir informações sobre o mundo, ou seja, referir-se a objetos e estados 
de coisas do mundo externo. Ela se preocupa em comunicar dados de forma clara e objetiva, sem 
ambiguidades. Essa função é predominante em textos científicos, técnicos e jornalísticos, na qual o 
foco é a transmissão de fatos e informações precisas. 
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das comunidades não hegemônicas. Ademais, tende a reforçar as desigualdades 

sociais e exclui aqueles que não se encaixam nessa ‘norma’, conforme viemos 

assinalando e problematizando ao longo desta dissertação.  

Comunicar-se é uma questão no Brasil, afinal, quem tem o direito de falar e 

de ser ouvido? A comunicação pode ser vista como veículo que pode influenciar a 

construção de memórias coletivas na sociedade brasileira e legitimar certos discursos 

e representações (Lisbôa, Neves e Gregolin 2023), tornando-a como parte do 

capitalismo, ou melhor, nas palavras de Jodi Dean (2023) capitalismo comunicativo. 

Essa perspectiva se conecta à ideia de capital humano, o uso instrumental de uma 

norma culta para agregar valor ao falante/trabalhador. Há o pressuposto de que se 

comunicar bem é conhecer e praticar a língua(gem) culta e isso aumentaria as 

possibilidades de acúmulo de capital para conseguir novos e outros acessos. Embora 

Jodi Dean (2023) explore como as mídias digitais moldam a subjetividade e as 

dinâmicas de poder, a Teoria do Capital Humano, como proposta por economistas 

como Gary Becker (1993), sugere que ‘dominar’ a norma culta é um investimento 

estratégico que aumenta a capacidade do trabalhador de se inserir e progredir em 

contextos profissionais exigentes e competitivos. Nesse sentido, Dean (2023) recorreu 

ao termo capitalismo comunicativo, para nos mostrar como dentro do capitalismo 

nossas ferramentas e possibilidades de comunicação são comercializadas como 

mercadoria.  

Nessa linha, na educação, Soares (2011) adotou a terminologia ‘teoria do 

capital linguístico’, isto quer dizer que a teoria do capital linguístico desafia a noção de 

que a educação pode ser um meio de equalização social e integração dos indivíduos. 

A autora argumenta que a sociedade prefere manter as diferenças sociais, 

transformando-as em deficiências. Isso permite à sociedade atribuir o fracasso escolar 

dos alunos de classes populares a essas deficiências, eximindo-se de 

responsabilidade. Assim, quando a lógica das políticas educacionais tende a valorizar 

e reforçar a norma culta como critério de sucesso e inclusão, se ancora na lógica 

neoliberal de responsabilização individual e competitividade, ao invés de abordar as 

desigualdades subjacentes. A esse respeito, Oliveira (2001, p.2) menciona que a 

Teoria do Capital Humano, “por apresentar um viés empiricista e por sua construção 

pautar-se num referencial epistemológico nitidamente positivista, constrói-se dentro 

de um modelo de análise que não consegue visualizar a totalidade dos fatores que 

determinam as relações sociais”. 
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Nessa perspectiva, podemos concluir que os discursos educacionais não 

apenas transmitem informações, mas também são utilizados para construir e 

perpetuar formas específicas de conhecimento, normas e práticas educacionais, 

moldando identidades, hierarquias e relações de poder dentro do ambiente educativo 

(Fischer, 2001). Por tudo isso, reforçamos que nomear e categorizar uma disciplina é 

uma forma de governar. Nada é inocente, muito menos o discurso, como diria Orlandi 

(2015). 

 

5.1.2 Jogos de poder-saber: disputa de discursos sobre ensino de língua  

 

Nesta seção, rastreamos como diferentes discursos competem e se 

entrelaçam nas ementas analisadas, partindo do pressuposto de que influenciam 

práticas pedagógicas, políticas educacionais e a forma(ta)ção dos sujeitos. Assim, nos 

nossos mo(vi)mentos analíticos, compreendemos que as formações ideológicas 

predominantes pertencentes ao ensino de língua(gem) refletem a ideologia de uma 

gramática normativa, ou seja, dentro dessa perspectiva, qualquer 'erro' linguístico é 

considerado uma forma de desvio e, portanto, não é reconhecido como parte legítima 

da língua(gem). No entanto, ressalta-se que a norma linguística é historicamente 

estabelecida pela classe dominante, como já discutido. Isso evidencia o poder de 

determinados grupos sociais na imposição de um modelo normativo que exclui 

variações e pluralidades da linguagem. Essas percepções são refletidas nos recortes 

discursivos que apresentamos a seguir. 

 

RD4: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 
comunicativo da área de atuação do curso. Técnicas de 
apresentação Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, 
contextos, finalidades, textualização, intertextualização, 
hipertextualização, multimodalismo e multiletramento, voltados à 
área de formação. Reconhecer diferentes contextos de uso da língua 
e ser capaz de utilizar diversos gêneros textuais, inclusive em meios 
digitais, com foco na atuação profissional. Conhecimento e 
Produção Textual Técnica. Mecanismos de coesão e coerência 
aplicados em textos da área de formação (Gestão de 
empreendimentos gastronômicos – Ementa I da disciplina de 
Comunicação e Expressão). 
 
 RD5: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 
comunicativo da área de atuação do curso e a relevância das funções 
de linguagem. Conceito de texto: verbal e não verbal. Técnicas de 
apresentação Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, 
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contextos, finalidades, textualização, intertextualização, 
hipertextualização, multimodalismo e multiletramento, voltados à área 
de formação. Conhecimento e Produção Textual Técnica. Revisão 
gramatical (Secretariado e assessoria internacional- Disciplina de 
Português, grifos nossos). 
 
RD6: Comunicação escrita: redação documental e técnica. 
Comunicação oral. Gramática (Construção Civil edifícios - Disciplina 
de Português). 
 
 RD7: O valor da linguagem verbal comunicação escrita: redação 
documental e técnica. comunicação oral. Gramática (Tecnologias 
em projetos, modalidade mecânica - Disciplina de Português). 
 
RD8: Ortografia, acentuação gráfica, sintaxe e semântica. 
Mecanismos de coesão e coerência, tipologia textual e gêneros 
textuais. Comunicação interna e externa, formal e informal nas 
organizações. Variações linguísticas. Gêneros primários e 
secundários: definição, particularidades, veículos de circulação, 
público-alvo, finalidade, intencionalidade, textualidade e 
intertextualidade (Instalações Elétricas - Disciplina de Comunicação e 
Expressão). 

 

Com base nos recortes discursivos acima, chamam-nos a atenção as palavras 

‘informação’, técnica’, ‘área de formação’, ‘gramática’, ‘sintaxe’, ‘ortografia’, 

‘acentuação gráfica’ e ‘semântica’, que estão ligadas a uma certa normatividade da 

língua(gem). Essas palavras nos sugerem um ensino de língua(gem) voltado para o 

utilitarismo, ou seja, que mantém o paradigma da prescrição de ‘certo e errado’, 

voltado apenas para as classificações morfológicas e sintáticas. Nesse contexto, 

Orlandi (2008) argumenta que esse estudo petrificado da língua(gem) representa uma 

forma de reducionismo, que também se estende à leitura. Esse reducionismo é 

legitimado pelo discurso predominante que sugere que o conhecimento abstrato, 

geralmente valorizado, é contrastado ao conhecimento prático e concreto, 

frequentemente associado ao trabalho braçal, que é destinado às classes 

trabalhadoras. Essa visão implica que essas classes seriam incapazes de apreender 

conhecimentos abstratos, refletindo uma hierarquização e um reducionismo das 

capacidades cognitivas atribuídas a elas.  

Além disso, essa dicotomia entre conhecimento dominante e conhecimento 

abstrato é complexa, porque legitima uma visão limitada e elitista do conhecimento 

que desvaloriza outras formas de saber e de uso da língua(gem) que deveriam ser 

legitimadas também. Afinal, “não é o instrumento em si que muda as relações sociais, 
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mas o modo de sua apropriação, no qual estão atestadas as marcas de quem se 

apropria dele” (Orlandi, 2008, p. 37). 

Quanto à expressão ‘Produção Textual Técnica’, nos RD4 e RD5, parece que 

há uma preocupação com a área de formação dos profissionais voltados à área 

técnica, demonstrando uma ideia de falante eficiente, o que evoca o intuito de não 

formar quaisquer escreventes, mas sim alguém que saiba desenvolver textos técnicos 

da área, um tecnólogo capaz de produzir textos técnicos, que atendam às demandas 

produtivas e normativas da área. Resume-se a língua(gem) a um aprendizado técnico, 

tira-lhe a profundidade histórica e semântica e nos remete a uma possibilidade de 

aprender a escrever (bem?) apenas com algumas dicas, técnicas.  

Ao elencar ‘ortografia’ como um dos temas a serem trabalhados, no RD8, 

percebemos que o discurso da ementa faz um julgamento implícito de que os alunos 

devem aprender a escrever de acordo com as normas da gramática normativa, ou 

seja, com o foco na ‘acentuação gráfica’, na ‘sintaxe’ e na ‘semântica’. Esse foco 

normativo remete a uma concepção de linguagem que privilegia a gramática prescrita 

nas escolas. Cabe destacar que a própria palavra "gramática" já carrega sentidos em 

disputa, visto que diferentes gramáticas coexistem, como a normativa, a descritiva, a 

internalizada, entre outras. Nesse recorte discursivo, identifica-se um verdadeiro 

‘campo de batalhas’, no qual ocorre uma disputa de poder em torno do que é 

considerado o uso legítimo da língua(gem), revelando tensões que permeiam a prática 

pedagógica proposta nas ementas. 

Ainda a respeito do RD8, o item de ‘acentuação gráfica’ parece também estar 

filiada a uma gramática normativa, que dita uma norma considerada universal, 

abstrata e fechada em si, ou seja, filiada à concepção estruturalista da língua(gem). 

Já os itens de sintaxe e semântica podem estar filiados à concepção estruturalista ou 

à concepção inatista (gerativa da língua). 

Assim, tanto a formação discursiva da concepção estruturalista, quanto a do 

inatismo trabalham a sintaxe e as estruturas gramaticais, pensando no processo de 

aquisição da linguagem. Para o inatismo, nós, sujeitos imersos em uma determinada 

sociedade, já nascemos com um aparelho biológico, faculdade da linguagem, que nos 

permite (re)conhecer a estrutura da língua(gem). De tal maneira, o inatismo 

(gerativismo), ao focar no aspecto biológico, não considera as influências externas 

que podem afetar as competências de leitura e escrita. Pode-se inferir que a disciplina 

busca encaminhamentos a partir das concepções estruturalista e inatista de 
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língua(gem), podendo não considerar como principais as práticas de leitura e escrita 

em contextos reais de interação social. Na mesma linha de Orlandi (2008, p.37), 

pensamos que se  deve “reivindicar politicamente o acesso às formas de 

conhecimento legítimo, mas, ao mesmo tempo, criar espaços para a elaboração de 

outras formas de conhecimento que derivem do conhecimento efetivo do aprendiz em 

suas condições sociais concretas”. 

A nosso ver, há uma tensão entre o ensino de língua(gem) pautado no estudo 

da gramática normativa e o ensino a partir de uma concepção linguística que 

considere o sujeito em suas práticas de linguagem, refletindo as disputas de poder 

sobre o ensino de língua(gem). Dessa maneira, as diferentes concepções de ensino 

de língua(gem) podem ser vistas como um campo em disputa, jogos de poder-saber. 

Com isso, fazemo-nos algumas perguntas retóricas, uma vez que essas escolhas 

pedagógicas revelam interesses e ideologias subjacentes que moldam a maneira 

como a linguagem é ensinada e compreendida. Por que alguns cursos optam por 

conteúdos mais estruturalistas? Por que outros cursos preferem abordar a 

língua(gem) como prática social? Essa tensão nos permite inferir que é uma tentativa 

de entrar na ordem do discurso, pois, nos discursos atuais que regem as ‘boas’ 

práticas de ensino da língua(gem), o professor que ensina língua(gem) apenas pela 

gramática normativa - com a classificação de elementos morfológicos, sintáticos e 

lexicais - não estaria adequado aos novos estudos e pesquisas na área, estaria, sim, 

alinhado a práticas retrógradas e consideradas ineficientes. Essa lógica é ratificada, 

por exemplo, por documentos oficiais que regem o ensino de LP no Brasil, como a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2020), que menciona que o ensino 

contextualizado de Língua Portuguesa é uma abordagem fundamental para o 

desenvolvimento pleno das competências linguísticas, comunicativas e discursivas 

dos estudantes. Essa abordagem vai além do simples ensino de gramática normativa 

e vocabulário, buscando integrar os conteúdos linguísticos com a realidade e as 

experiências dos alunos, além da contextualização cultural para o ensino de LP.  

Nesse sentido das tensões existentes, a ementa abaixo remete a uma 

abordagem que parece valorizar as práticas de uso da língua(gem) em situações 

concretas, alinhando-se mais com uma perspectiva discursiva e interacional.  

 

RD9: Comunicação verbal. Linguagem como expressão do 
pensamento e do conhecimento. Sistema, norma e fala. 
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Fundamentos da gramática da norma padrão. Variação e adequação 
linguísticas. Eficácia na comunicação oral e escrita: clareza, concisão, 
precisão e adequação vocabular, coesão e coerência. Gêneros 
textuais e o mundo do trabalho. Texto dissertativo, informativo e 
argumentativo. Linguagem e cientificidade (Gestão de Turismo- 
Disciplina de Português). 

 

A frase ‘Linguagem como expressão do pensamento e do conhecimento’ nos 

remete às formações discursivas que pensam no ensino de língua(gem) como 

mecanismos de processamento, ou seja, são as estruturas da mente que se 

manifestam das capacidades cognitivas gerais. Percebemos, nos recortes discursivos 

da ementa de Gestão de Turismo, um movimento de inclusão do sujeito ao processo 

de ensino de LP, pelas experiências culturais, sociais e individuais, desempenhando 

um papel fundamental no processo de leitura e de escrita. No entanto, a disciplina 

‘Linguagem como expressão do pensamento e do conhecimento’ está associada a 

termos como ‘comunicação verbal’, ‘sistema’, ‘norma’, ‘fala’ e ‘gramática da norma 

padrão’. Ou seja, embora haja uma tentativa de alinhar essa ementa a uma concepção 

cognitiva de linguagem, uma abordagem que enfatiza os processos mentais 

subjacentes ao comportamento humano, há uma tendência que favorece a norma, a 

sistematização e a homogeneização da língua(gem), características típicas do 

estruturalismo. 

Podemos dizer que este trecho da ementa está alinhado à formação 

discursiva inscrita na concepção de linguagem cognitiva, uma abordagem que enfatiza 

os processos mentais subjacentes ao comportamento humano. Baseada na ideia de 

que os seres humanos processam ativamente informações, esta perspectiva busca 

compreender como a percepção, a memória, o pensamento, a linguagem e a 

resolução de problemas influenciam a forma como interagimos com o ambiente. Por 

meio de modelos e teorias elaborados cientificamente, o cognitivismo explora como 

os sujeitos adquirem, organizam, armazenam e utilizam conhecimento, utilizando 

métodos de pesquisa rigorosos para investigar esses processos. Dito de outro modo, 

as estruturas linguísticas são estudadas como manifestações de capacidades 

cognitivas, o que pode promover a noção excludente de que um falante ou escrevente 

que não se expresse bem linguisticamente teria uma deficiência cognitiva. Não é isso, 

obviamente, que as teorias cognitivistas defendem. No entanto, em um mundo 

capitalista, fortemente afetado por visões deterministas e excludentes, o efeito de 

sentido da deficiência cognitiva pode emergir. 



147 
 

Nesse sentido, nos recortes discursivos abaixo, referentes à ementa de 

‘Comunicação e Expressão’, observamos uma abordagem que enfatiza a língua(gem) 

como uma prática social e interacional, o que aponta para uma concepção discursiva 

da linguagem. 

 

RD10: Visão geral da noção de texto. Diferenças entre oralidade e 
escrita, leitura, análise e produção de textos de interesse geral e da 
administração: cartas, relatórios, correios eletrônicos e outras formas 
de comunicação escrita e oral nas organizações. Coesão e coerência 
do texto e diferentes gêneros discursivos42 (Curso de Fabricação de 
Mecânica). 

 
RD11: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 
comunicativo da área de atuação do curso. Técnicas de apresentação 
Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, contextos, 
finalidades, textualização, intertextualização, hipertextualização, 
multimodalismo e multiletramento, voltados à área de formação. 
Reconhecer diferentes contextos de uso da língua e ser capaz de 
utilizar diversos gêneros textuais, inclusive em meios digitais, com 
foco na atuação profissional. Conhecimento e Produção Textual 
Técnica. Mecanismos de coesão e coerência aplicados em textos da 
área de formação (Curso de Gestão de Empreendimentos 
Gastronômicos). 

 

No curso de Fabricação de Mecânica [RD10], aborda-se a importância de os 

alunos compreenderem e utilizarem diferentes ‘gêneros discursivos’, o que nos remete 

à perspectiva que destaca que a linguagem é uma prática situada, em que os textos 

são produzidos e interpretados em contextos específicos que determinam suas 

características e funções. A esse respeito, Borges (2012) menciona que, na 

perspectiva de Bakhtin (2003), a natureza social dos fenômenos linguísticos faz com 

que o texto seja visto como um resultado da interação social, em que as palavras são 

produtos de trocas sociais específicas, vinculadas a um contexto material concreto 

que molda as condições de vida de uma comunidade linguística. Portanto, cada esfera 

de uso da língua(gem) opera com tipos de enunciados que são relativamente estáveis. 

Em outras palavras, "a utilização da língua efetua-se em forma de enunciados (orais 

e escritos), concretos e únicos, que emanam dos integrantes duma ou doutra esfera 

da atividade humana" (Bakhtin, 2003, p. 280). Em suma, esses enunciados, que 

Bakhtin chama de gêneros discursivos, são compostos de conteúdo temático, estilo 

verbal (a seleção e organização dos recursos da língua) e construção composicional. 

 
42Embora haja uma diferença entre gênero discursivo e gênero textual, esta pesquisa não se propõe a 

fazer essa diferenciação. 
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Assim, os gêneros são formados pela interação desses elementos em cada situação 

comunicativa específica, mas mantêm uma certa consistência ao longo do tempo, 

sendo considerados relativamente estáveis (Borges, 2012). 

Analogamente, a ementa de ‘Comunicação e Expressão’ do curso de Gestão 

de Empreendimentos Gastronômicos menciona o reconhecimento e a utilização de 

diferentes ‘gêneros textuais’, o que novamente nos aponta para o fato de que os 

gêneros textuais são formas relativamente estáveis de comunicação que emergem e 

se consolidam em situações sociais específicas, refletindo e respondendo às 

necessidades comunicativas de suas comunidades de prática (Bakhtin, 2003). No 

contexto gastronômico, a nosso ver, isso implica que os alunos devem ser capazes 

de produzir e interpretar uma variedade de gêneros textuais, como cardápios, receitas, 

avaliações culinárias, relatórios de gestão, blogs e postagens em redes sociais, 

compreendendo tanto suas convenções formais quanto os contextos sociais e 

históricos que os moldam.  

A materialidade linguística de RD12, referente à Ementa de ‘Língua Portuguesa 

II’, apresentado a seguir, chamou nossa atenção: 

 
RD12: Leitura e interpretação textual. Gêneros digitais e suas 

plataformas: definição, usos e produção. Variações Linguísticas no 
contexto profissional: linguagem formal (utilização das marcas de 
estilo) e informal. Produção Textual Técnica: gênero de âmbito 
empresarial. Revisão Gramatical.  (Curso de secretariado e Assessoria 
Internacional). 

 

Em um primeiro momento, tivemos um certo estranhamento, pois, pela nossa 

interpretação, a ementa parece sugerir uma separação entre leitura e interpretação, 

como se pudesse haver uma separação entre essas duas práticas. No entanto, é 

importante considerar que a organização curricular, de modo geral, pode dispor 

conteúdos de modo fragmentado na ementa, quando, na prática, existe uma 

integração mais fluida e interativa entre eles. Retomamos aqui Bakhtin (2003) que 

propõe uma teoria dialógica segundo a qual compreendemos que a leitura e a 

interpretação são processos indissociáveis e interligados, sendo a leitura entendida 

como um processo ativo e interativo, no qual o leitor constrói significados a partir de 

suas interações com o texto. Esse enfoque ressalta que a linguagem é uma prática 

mediada pelas experiências sociais do aluno-leitor, reforçando a ideia de que a 
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interpretação não é um ato isolado, mas enraizado em contextos socioculturais e 

discursivos.  

Os três últimos recortes discursivos sinalizam, a nosso ver, uma preocupação 

em abordar a língua(gem) em uma prática social, em pensar a língua(gem) para além 

do código ou de uma gramática normativa, com a questão da leitura e da produção de 

sentidos. Na esteira de Orlandi (2008, p. 38), destacamos que, “no momento em que 

se realiza o processo de leitura, configura-se o espaço da discursividade, onde se 

instaura um modo de significação específico”. Em suma, ancoradas em diferentes 

correntes teóricas, as ementas se inscrevem, de maneira heterogênea, em 

concepções diversas de língua(gem). Isso pode indicar uma tentativa de aderir a uma 

ordem do discurso dentro dos estudos linguísticos, alinhando-se a ideologias de 

mercado, entre outras interpretações. A não homogeneidade revela, de fato, uma 

disputa por sentidos e a participação de diferentes grupos. 

 

5.1.3 Produção textual X Redação: regimes de verdade e prática da escrita 

institucionalizada  

 

A prática da escrita na educação brasileira, assim como qualquer prática de 

linguagem, foi/é historicamente influenciada por regimes de verdade que tem moldado 

e definido o que é considerado uma ‘boa’ escrita, como discutiremos ao longo deste 

eixo. Dessa maneira, esta seção analisa discursivamente as diferenças entre 

Produção textual e Redação, nas ementas referentes ao ensino de Língua Portuguesa 

da FATEC-SP. Nesse sentido, vale retomar brevemente nossa discussão sobre 

concepções linguísticas. 

Existem diversas concepções de língua(gem), cada uma vinculada a uma teoria 

específica, seja a da gramática normativa ou a da Análise do Discurso. Não se trata 

de determinar qual concepção é melhor ou pior, mas de reconhecer que são noções 

teóricas distintas e coerentes com suas respectivas linhas de pesquisa e teorias. 

Desse modo, diferentes regimes de verdade operam dentro dessas concepções, 

estabelecendo normas e padrões sobre o que é considerado correto ou aceitável em 

termos de escrita.  

Esses regimes de verdade influenciam as práticas pedagógicas e a forma como 

a escrita é ensinada, aprendida e avaliada. Por exemplo, a gramática normativa está 

conectada a um regime de verdade que valoriza a conformidade com as regras 
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prescritivas,  que enfatiza a correção gramatical e a aderência a padrões formais, 

sublinhando, novamente, o antigo pressuposto ‘Gramática X Língua/Texto’. Esse 

antigo pressuposto sugere que, para aprender uma língua(gem), é fundamental 

conhecer gramática normativa e que a avaliação dos textos é baseada nesse 

conhecimento gramatical. 

 Da mesma forma, existem diferentes concepções de texto, cada qual atrelada 

a uma teoria específica. É importante mencionar que a(s) teoria(s) à(s) qual(is) a 

formação do professor está vinculada pode(m) embasar sua prática em sala de aula. 

Portanto, o que se entende por ‘escrever’ influencia diretamente como a escrita é 

praticada na escola e, consequentemente, como isso pode  afetar a subjetividade dos 

estudantes. Podemos mencionar que a  escrita, nesse contexto, não é apenas uma 

habilidade técnica, mas habilidade relativa a práticas sociais, a qual é a perspectiva 

teórica a que esta dissertação se vincula. 

Mediante ao exposto, analisaremos  recortes discursivos  dos cursos de Análise 

e Desenvolvimento de Sistemas [RD13] e Tecnologia em Materiais [RD14]. 

 

RD13: Comunicação e Expressão: Visão geral da noção de texto. 
Diferenças entre oralidade e escrita, leitura, análise e produção de 
textos comunicação de interesse geral e da administração: 
cartas, relatórios, correios eletrônicos e outras formas de escrita 
e oral nas organizações. Coesão e coerência do texto e diferentes 
gêneros discursivos (Análise e Desenvolvimento de sistemas). 

 

 Na ementa que encontramos no RD13, a noção de ‘texto’ está atrelada aos 

‘textos de comunicação de interesse geral e da administração’, mencionando os 

gêneros textuais relacionados à área empresarial, como ‘cartas’, ‘relatórios’, ‘correios 

eletrônicos’ e ‘outras formas de escrita e oral’. Porém, esses textos são destinados às 

‘organizações’, o que sugere que circularão como ‘produto final’ em um contexto 

institucional e corporativo. Observamos a referência a contextos situados e 

delimitados; não há referência a uma noção ampla sobre contextos, o que está na 

contramão da teoria de Bakhtin (2003), para a qual o texto é um enunciado concreto 

realizado em um contexto sócio-histórico, em diálogos com muitos outros. 

Assim, ressaltamos, conforme aponta Bartho (2019), que em um dado 

enunciado concreto, aparentemente homogêneo, são encontrados vestígios de 

diálogos com diferentes discursos manifestados em outros enunciados, o que nos 

permite compreender a língua(gem) como um fenômeno dinâmico e contextual, 
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enfatizando a interação social e a construção de sentido em diferentes situações 

comunicativas. Tais situações são situadas, mas mantêm vínculos com contextos mais 

amplos, no tempo e espaço. Para Orlandi (1995, p.112), “o texto é um objeto histórico. 

Histórico aí não tem o sentido de ser o texto um documento, mas discurso. Assim, 

melhor seria dizer: o texto é um objeto lingüístico- [SIC] histórico”. 

Assim, quando observamos que, no RD13, privilegia-se o ensino de texto por 

apenas alguns gêneros textuais, e que são voltados à área de formação, podemos 

inferir que essa ementa tenha uma abordagem de trabalho com o texto de forma 

restrita. Não há garantias de que a produção textual ocorrerá por uma abordagem 

atrelada à concepção dialógica bakhtiniana. Reconhecemos, entretanto, que, mesmo 

que estivesse explícito nas ementas, a consideração da prática textual em uma 

abordagem histórico-social também poderia não ocorrer. Logo, fica a intenção de 

problematizar o que se limitou para a ementa e o que foi silenciado, sugerindo ênfases 

e prioridades.  

Especificamente sobre gêneros discursivos, pautamo-nos em Bartho (2019), 

que discute sobre o conceito de gênero em Bakhtin (2003). A autora destaca que os 

gêneros do discurso são conceituados como enunciados concretos constituídos de 

signos verbais e/ou não verbais. Os gêneros são vistos como diferentes formas de 

uso da linguagem, condicionadas pelas esferas de interação dos sujeitos. Eles 

apresentam características distintivas, como conteúdo temático, organização 

composicional e estilo de linguagem, que são influenciados pelas condições de 

produção e circulação, bem como pelas finalidades a que se propõem.  

Nesse sentido, a abordagem bakhtiniana dos gêneros do discurso destaca a 

importância da relação entre os enunciados concretos e as esferas sociais, permitindo 

reflexões sobre as práticas dos sujeitos e as transformações históricas, sociais e 

culturais, que influenciam a linguagem e a comunicação. Bartho (2019) esclarece que: 

 

Assim, uma pessoa pode dominar muito bem a língua em relação à gramática 
e ao vocabulário, sem saber se comunicar em dada situação, porque talvez 
não domine o repertório de gêneros daquela prática social, por isso, unidades 
de língua não garantem participação social, objetivo maior de um ensino 
crítico na escola. Ademais, unidades de língua não provocam respostas, 
como as unidades de discurso: o gênero tem natureza ativamente responsiva, 
dialógica, por conseguinte, saber lê-lo é dar uma resposta, é ser ativo na 
comunicação, é considerar o outro com quem se dialoga. No entanto, é de 
extrema relevância ressaltar, como já comentado, que os gêneros são formas 
relativamente estáveis. Esse destaque em itálico dado ao termo adverbial 
“relativamente” chama atenção para o caráter também instável dos gêneros, 
que podem ser modificados, em seus diferentes elementos, em favor os 
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presumidos sociais, dos propósitos comunicativos, dos aspectos contextuais 
da enunciação (Bartho,2019, p. 84-85). 

 

Observa-se que o RD13 não enfatiza o caráter dialógico, social e interativo 

dos gêneros discursivos. Isso pode sugerir a adoção de uma visão mais prescritiva e 

descontextualizada do uso de textos, divergindo, assim, da abordagem de Bakhtin, 

como mencionado anteriormente, e alinhando-se, portanto, à perspectiva 

estruturalista. Dessa forma, é importante destacar que, no estruturalismo, o texto é 

visto como uma unidade autônoma de significado, comprovada de forma 

independente de seu contexto social, histórico ou cultural. A abordagem foca nas 

estruturas internas, como gramática, sintaxe e organização, considerando que o 

significado surge das relações entre seus elementos (Rebello, 2017). 

Na sequência, será analisada a próxima ementa, da qual recortamos o RD14, 

que trata especificamente do ensino da redação, a fim de compreender como essa 

prática é abordada no contexto educacional em questão. 

 

RD14:Comunicação oral e escrita. Redação técnica: pareceres, 
relatórios e correspondências; gramática da Língua Portuguesa 
(Tecnologia em Materiais). 
 

O RD14 aponta que a finalidade de aprender ‘redação’ é capacitar os alunos 

a escrever ‘relatórios’, ‘pareceres’ e ‘correspondências’ de acordo com as regras 

vigentes da ‘gramática da Língua Portuguesa’, ou seja, parece que, para a ementa, 

‘redação’ é o processo de se produzir um ‘texto’ em um dado contexto situado. Logo, 

sugere a intenção de que tecnólogo em Tecnologia em Materiais seja um profissional 

capaz de redigir gêneros textuais específicos, dentro de um padrão redacional, 

alinhado à gramática normativa da Língua Portuguesa, para atender às exigências da 

profissão. 

 Assim, essa ementa pode evocar o efeito de sentido alinhado à concepção 

estruturalista da língua(gem), privilegiando a norma pela norma, sem, 

necessariamente, a mobilização das práticas linguísticas no convívio social. Nesse 

sentido, a gramática pode ser vista como um instrumento de disciplina, em que a 

conformidade com as regras da LP é um critério para avaliar a competência linguística 

do sujeito/aluno/escrevente, regulando e normatizando o que é considerado uma 

produção escrita textual. A produção textual pode, inclusive, ser definida como 

redação, prática padronizada e estereotipada de escrita. Além disso, nessa visão, 
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quem detém o conhecimento da norma-padrão43 teria um instrumento de poder e isso 

influencia a forma como as pessoas se posicionam e são reconhecidas em contextos 

sociais e profissionais. 

Sobre isso, Geraldi (2011) critica o modo como a redação escolar é ensinada, 

argumentando que ela passou a ser concebida como um modelo pré-formatado, 

semelhante a um formulário a ser preenchido. Seguindo esse esquema prescritivo, o 

estudante é capaz de produzir textos adequados às exigências de concursos e 

vestibulares, sendo valorizado por sua habilidade em alcançar boas notas e 

considerado um ‘excelente escrevente’. No entanto, pode acontecer de um 

aluno/escrevente dominar as regras valorizadas do ensino de LP e ser considerado 

bom leitor e escrevente; e pode acontecer também algo bem diverso, com alguém que 

produz textos com ideias relevantes, mas que, em sua forma linguístico-textual, não 

se alinham totalmente às normas gramaticais, e isso poderá levar esse escrevente a 

ser visto como incapaz, desconsiderando a riqueza das práticas discursivas.  

Retomamos a ideia de que, sob a ótica estruturalista, há grande preocupação 

de se estar em conformidade com normas gramaticais, desconsiderando outras 

questões importantes nas interações verbais. Em outras palavras, na redação, há 

pressuposto de que escrever é mobilizar um conjunto de regras; há uma visão 

normativista de texto, artificialidade, por isso a gramática fica em evidência. 

Problematizamos essa questão, porque 

 

Ao descaracterizar o aluno como sujeito, impossibilita-se-lhe o uso da 
linguagem. Na redação, não há um sujeito que diz, mas um aluno que devolve 
ao professor a palavra que lhe foi dita pela escola. Percival Leme Britto, 
estudando as condições de produção do texto escolar, conclui que esta “é 
marcada, em sua origem, por uma situação muito particular, onde são 
negadas à língua algumas de suas características básicas de emprego, a 
saber, a sua funcionalidade, a subjetividade de seus locutores e interlocutores 
e o seu papel mediador da relação homem mundo. O caráter artificial desta 
situação dominará todo o processo de produção da redação, sendo fator 
determinante de seu resultado final (Geraldi,44 2011, p.99). 

 

 
43 De acordo com Orlandi (2015), a norma-padrão está vinculada a uma língua modelo, “que também 

é normatizada de acordo com as prescrições representadas na sua gramática tradicional. A norma 
padrão resulta de uma estabilização da língua produzida em certo momento de sua história na 
sociedade e praticada na escola e nos livros didáticos, como modelo” (Orlandi, 2015, p. 581). 

44A numeração da página citada foi feita com base na paginação do arquivo PDF, que pode não 
corresponder à numeração da versão impressa do livro O texto na sala de aula (Geraldi, 2011), já 
que o PDF utilizado nesta dissertação não possuía paginação original. 
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Em concordância com Leite (2011), salientamos que, à medida que a escola 

entende o ensino da língua(gem) como um conjunto de normas e regras gramaticais 

destinadas a garantir a produção correta de comunicações formais, ela adota uma 

visão da língua(gem) como um véu sobre o pensamento que deve ser controlado e 

moldado, evitando qualquer possibilidade de subversão criativa ou de predicar como 

um ato de liberdade e de invenção. Por essa razão, na escola, muitas vezes, os alunos 

não são incentivados a escrever de forma espontânea; ao invés disso, são guiados a 

produzir redações conforme modelos preestabelecidos.  

Ademais, geralmente, não são encorajados a ler de maneira livre, mas sim a 

resumir, catalogar personagens, rotular obras e capturar sua riqueza em uma 

mensagem definida (Leite, 2011), produzir textos artificiais, que não conseguem 

ultrapassar uma camada superficial da linguagem, desvalorizando a pluralidade de 

interpretações possíveis de um texto. Assim, há uma prática de escrita escolar 

institucionalizada, segundo a qual saber língua(gem) é saber as regras gramaticais 

apenas, e, consequentemente, a partir desse conhecimento gramatical o 

aluno/escrevente conseguiria produzir um texto. 

Nesse sentido, Rodrigues (2011, p. 66) menciona que a “artificialidade da 

redação em contextos escolares levou pesquisadores a considerarem a redação 

escolar, sob essa perspectiva, um gênero escolarizado”. Entretanto, é fundamental 

distinguir entre o domínio prático da língua(gem), que envolve a habilidade de utilizá-

la em contextos reais de interação, e o conhecimento analítico da língua(gem), que 

requer a compreensão de conceitos e metalinguagens para discutir suas 

características estruturais e de uso (Geraldi, 2011). 

Dessa forma, apesar da ementa [RD13] mencionar a palavra 'texto', sugerindo 

a possibilidade de uma abordagem mais voltada para a prática social, evoca o mesmo 

efeito de sentido da ementa [RD14], que aponta para a padronização textual, para o 

ensino instrumental, calcado em modelos, no qual os estudantes não precisam 

mobilizar outras formas de construção do texto ou (re)significar, aproximando-se da 

formação ideológica do estruturalismo. Nesse sentido, de acordo com Bartho e 

Azeredo (2021, p.1591), "os sentidos se manifestam, não apenas segundo as 

posições dos sujeitos, mas também em relação às formações ideológicas nas quais 

essas posições se inscrevem”, o que indica que a comunicação nas organizações 

pode ser moldada por ideologias que limitam a expressão individual ou não. 
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Mediante as análises acima, entendemos que as ementas parecem adotar as 

nomenclaturas ‘texto’ (visto como um produto) e ‘redação’ (visto como um processo 

padronizado de produzir um texto) como partes distintas no ensino da disciplina de 

Português. Essa forma de considerar a prática escrita em sala de aula distancia-se do 

que observamos em relação ao ponto de vista discursivo. De acordo com essa 

perspectiva, o ‘texto’ não é apenas um produto final, mas uma unidade de sentido 

construída e compreendida no contexto de uma situação específica (Orlandi, 1996). 

Assim, texto não é um produto isolado de sua função social, mas está intrinsecamente 

relacionado às condições de produção que o emolduram.  

Ainda de acordo com Bartho (2019), basear um texto/produção textual em 

conhecimento gramatical, em unidades isoladas, não garante que esse 

aluno/escrevente saiba o repertório de gênero de determinada prática social. Para 

tanto, em conformidade com Leite (2011), se conseguirmos colocar o enfoque no 

centro de nossas práticas pedagógicas entendendo esse aluno como um sujeito que 

interage com o mundo para transformá-lo e, por meio dessa interação, afirmar sua 

liberdade de produção de sentidos, isso pode permitir, inclusive, que aprendam com 

mais facilidade as regras gramaticais e a produção textual em contextos diversos. 

Consequentemente, a escola que alcançar esse objetivo tende a formar indivíduos 

com menos bloqueios de expressão verbal, dentre outras características (Leite, 2011). 

 

5.1.4 Coesão e coerência: mesmo conteúdo em diferentes concepções e discursos?  

 

Nesta seção, analisamos as referências à coesão e à coerência, uma vez que, 

ao examinar o corpus, tal materialidade temática se fez presente nas ementas. Nosso 

objetivo é explorar como essas noções podem ser vinculadas a diferentes formações 

discursivas e práticas pedagógicas, buscando problematizar como a mesma 

referência à coesão e à coerência pode assumir efeitos de sentido diversos. Tais 

sentidos podem influenciar a prática docente e, em decorrência, a forma(ta)ção dos 

alunos. No entanto, salientamos que a observação da prática docente não foi objetivo 

desta dissertação.  

Para que possamos adentrar na análise, é essencial, primeiramente, 

discutirmos o que significa coesão e coerência por perspectivas linguísticas diferentes 

dentro de determinadas formações discursivas. Assim, a maneira como se 

compreende e se aplica a coesão e a coerência não é neutra ou universal, mas varia 
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de acordo com o contexto discursivo e com a base teórica. Em diferentes formações 

discursivas (educacional, técnica, literária etc.), a definição e o uso da coesão e da 

coerência podem mudar, refletindo as regras e as práticas específicas de cada campo. 

Nesse sentido, para o estruturalismo, a coesão é vista como uma propriedade 

textual que se refere à conexão e à organização das palavras e frases dentro do texto, 

utilizando recursos como pronomes, conectivos e referências para criar continuidade 

e unidade (De Matos Coelho, 2023). Assim, a ênfase está na forma como as partes 

do texto se relacionam gramaticalmente para criar coesão, como por meio de elipses, 

substituições, conjunções, entre outros recursos linguísticos. A coerência, por sua vez, 

no estruturalismo, está ligada à relação lógica e semântica entre as ideias do texto, 

baseada nas regras e estruturas internas da língua(gem). Para Saussure (1916), a 

língua(gem) é um sistema de signos em que o significado é construído a partir das 

relações internas entre os elementos, o que implica que tanto a coesão quanto a 

coerência dependem das estruturas e regras formais que organizam o sentido de 

forma sistemática. 

Por uma perspectiva discursiva, que é muito cara a esta dissertação, a 

‘coesão’ não é apenas uma questão de conectividade gramatical, mas sim uma 

construção de sentidos que leva em conta o contexto discursivo, as relações  do autor, 

os interlocutores e os efeitos de sentido produzidos. Nesse caso, a compreensão do 

texto e a construção de significados estão intrinsecamente ligadas à análise 

discursiva, que considera a relação entre língua(gem), sujeito, história e ideologia na 

produção e interpretação de sentidos (Orlandi, 2012).  

Destarte, de acordo com Orlandi (2012), na perspectiva da análise do 

discurso, a ‘coesão e a coerência’ não são apenas questões formais, mas são 

entendidas como elementos que contribuem para a construção de sentidos e para a 

produção de efeitos discursivos. Na análise do discurso, a ‘coesão e a coerência’ são 

examinadas levando em consideração o contexto discursivo, as relações entre os 

interlocutores, as intenções do autor e os efeitos de sentido gerados no processo 

comunicativo (Orlandi, 2012). Esses aspectos são analisados não apenas sob a 

perspectiva linguística, mas também sob os prismas pragmático, social e ideológico, 

os quais influenciam a produção e a interpretação dos textos, conforme veremos nas 

análises a seguir. 
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RD15: Português: Comunicação verbal. Linguagem como expressão 
do pensamento e do conhecimento. Sistema, norma e fala. 
Fundamentos da gramática da norma padrão. Variação e adequação 
linguísticas. Eficácia na comunicação oral e escrita: clareza, 
concisão, precisão e adequação vocabular, coesão e coerência 
(Gestão de Turismo). 

 

RD15 liga os termos ‘coesão’ e ‘coerência’ a termos como ‘clareza’, ‘concisão’, 

‘precisão’ e ‘adequação vocabular’, com o foco em uma abordagem voltada para 

‘sistema’ e ‘norma’, típica de uma perspectiva estruturalista. Esse recorte parece tratar 

a linguagem como um sistema de regras que deve ser seguido para garantir a 

produção de textos considerados claros e objetivos. Assim, a palavra ‘clareza’ pode 

referir-se à necessidade de o texto ser facilmente compreendido; a palavra ‘concisão’ 

poderá ser relacionada à eliminação de elementos supérfluos, privilegiando a 

objetividade; a palavra ‘precisão’ pode envolver o uso considerado exato das palavras 

para evitar ambiguidades; já a palavra ‘adequação vocabular’ pode dizer respeito à 

escolha adequada das palavras de acordo com o contexto e o público (Aurélio, 2024). 

Desse modo, quando a ementa [RD15] propõe essa abordagem de tratar o 

ensino da coesão e da coerência para ‘clareza’, ‘concisão’, ‘precisão’ e ‘adequação 

vocabular’, sugere que o ensino e a prática de escrita devem priorizar a construção 

de mensagens como parte de um conjunto de normas que, se seguidas 

‘corretamente’, poderão resultar em um texto bem estruturado. O foco aqui parece ser 

garantir a correção linguística e a eficiência na comunicação, reforçando a ideia de 

que o uso da língua(gem) deve se conformar a regras preestabelecidas, privilegiando 

o funcionamento sistemático da linguagem. Trata-se de uma visão normativa, que vê 

o texto como uma unidade fechada em si, valorizando o domínio formal da 

língua(gem). 

Seguimos a análise com o RD16, referente à disciplina ‘Comunicação e 

Expressão’: 

 
RD16: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 
comunicativo da área de atuação do curso. Técnicas de apresentação 
Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, contextos, finalidades, 
textualização, intertextualização, hipertextualização, multimodalismo e 
multiletramento, voltados à área de formação. Reconhecer diferentes 
contextos de uso da língua e ser capaz de utilizar diversos gêneros 
textuais, inclusive em meios digitais, com foco na atuação profissional. 
Conhecimento e Produção Textual Técnica. Mecanismos de coesão 
e coerência aplicados em textos da área de formação (Gestão de 
Empreendimentos Gastronômicos). 
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A referência a ‘mecanismos’ sugere que existem regras e técnicas a serem 

seguidas, semelhante ao funcionamento de uma máquina que precisa ser operada 

dentro de certos parâmetros para funcionar corretamente. Essa ideia remete à 

necessidade de que a escrita técnica adira a padrões de qualidade e clareza. Ao 

falarmos de mecanismos de coesão, de acordo com De Matos Coelho (2023), 

estamos nos referindo a um conjunto de estratégias que garantem a articulação e a 

continuidade das ideias dentro de um texto. Esses procedimentos, como a reiteração 

e a substituição, poderiam funcionar de maneira quase mecânica. Ainda é importante 

mencionar que tais ‘mecanismos de coesão e coerência’ mencionados na ementa 

[RD16] se aplicam em ‘textos da área de formação’, ou seja, nesta ementa emerge o 

efeito de sentido de que a aprendizagem da coesão e da coerência deve ocorrer em 

produções estritamente técnicas.  

Nessa esteira, observamos, neste recorte discursivo [RD16], o foco em textos 

que devem ser produzidos exclusivamente para a 'área de formação', 

desconsiderando contextos discursivos mais amplos. Diante disso, é provável que 

essa abordagem na produção de textos esteja em consonância com a mercantilização 

do capital humano, conduzindo a uma ênfase em competências diretamente ligadas 

à educação, produtividade econômica e às exigências do mercado (Oliveira, 2001). 

Já no RD17, outra ementa de ‘Comunicação e Expressão’, temos: 

 

RD17: Ortografia, acentuação gráfica, sintaxe e semântica. 
Mecanismos de coesão e coerência, tipologia textual e gêneros 
textuais. Comunicação interna e externa, formal e informal nas 
organizações. Variações linguísticas. Gêneros primários e 
secundários: definição, particularidades, veículos de circulação, 
público alvo [sic], finalidade, intencionalidade, textualidade e 
intertextualidade (Curso de Instalações Elétricas). 
 

Chegamos ao nosso terceiro e último recorte sobre o conteúdo de coesão e 

de coerência. Aqui, da mesma forma que RD16, coesão e coerência estão vinculadas 

aos ‘mecanismos’, ou seja, emerge o efeito de sentido de algo ‘mecânico’ e 

consequentemente a ideia de que, se o aluno repete várias vezes, ele conseguirá 

aprender. Assim, esse ensino pode estar integrado às práticas tradicionais de ensino 

da sintaxe e semântica. A sintaxe, de acordo com Eliseu (2008), é a parte da gramática 

que estuda a organização das palavras em frases e as relações entre os diferentes 
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constituintes de uma oração. Assim, a sintaxe determina como os elementos de uma 

oração se combinam para criar sentenças consideradas gramaticalmente corretas, 

incluindo a ordem dos termos e a concordância entre eles. A sintaxe foi fortemente 

explorada pelo estruturalismo, pois este campo de estudo objetivou compreender as 

regras e as estruturas que organizam a língua(gem) enquanto código, como as 

relações formais entre os elementos das frases. Nesse sentido, o estruturalismo 

entende a linguagem como um sistema fechado de signos (Saussure, 2006), conforme 

mencionamos outras vezes nesta dissertação. Já a semântica, estuda “as 

propriedades da linguagem que dizem respeito ao significado das unidades e das 

expressões complexas designam-se propriedades semânticas" (Eliseu, 2008, p.17). 

Os termos ‘coesão e coerência’, que aparecem em RD15, RD16 e RD17, 

podem estar vinculados à formação discursiva estruturalista, que segundo Barros 

(2015), compreende que a língua(gem) deva ser estudada em si mesma, sendo os 

conceitos mobilizados apenas para classificar termos coesivos, como conectivos e 

preposições. Note-se que os termos estão associados à comunicação, ortografia, 

produção textual e sintaxe, o que pode remeter-nos à ideia de que a coesão e a 

coerência são suficientes para a produção de um bom texto, de que tais termos 

garantiriam a ‘eficácia da comunicação’. 

Em síntese, a análise das noções de 'coesão' e 'coerência’ nos recortes 

selecionados revela que, embora frequentemente associadas a aspectos técnicos da 

comunicação escrita e falada, suas interpretações variam conforme as formações 

discursivas em que estão inseridos. A visão estruturalista, ao tratar esses conceitos 

como meros instrumentos de classificação, pode limitar a compreensão de sua 

complexidade e importância no processo de ensino-aprendizagem (Barros 2015). 

Nesse sentido, nas disciplinas de interpretação, conforme Orlandi (2009, p.1), é 

“possível supor também um outro tipo de saber que não se reduz à ordem das ‘coisas-

a-saber’ ou a um tecido de tais coisas”.  

Parece-nos fundamental adotar uma abordagem que reconheça a riqueza dos 

contextos discursivos e as múltiplas dimensões que influenciam a comunicação, 

promovendo um ensino que valorize a análise crítica e a reflexão sobre as práticas 

linguísticas em suas diversas manifestações. Portanto, é essencial promover uma 

abordagem mais abrangente e crítica no ensino da língua(gem), que considere as 

diversas nuances e contextos nos quais esses conceitos operam, reconhecendo a 

intersecção entre a linguagem, a história e a ideologia (Barros, 2015). 
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5.1.5 Variedades linguísticas e o paradigma da formalidade/informalidade: 

heterogeneidade e governamentalidade 

 

Nesta última seção, refletimos sobre as estratégias de governamentalidade 

que institucionalizaram a Língua Portuguesa e o ensino de língua(gem) como um 

saber-poder, instaurado desde o contexto da história colonial no Brasil. Mencionamos 

que a unificação da Língua Portuguesa foi uma estratégia, um dispositivo, que 

atendeu a determinada emergência histórica da coroa portuguesa para colonizar os 

povos nativos, logo ‘conquistar’ o novo mundo.  Afinal, “a gramática também produz 

seu análogo sensível, o corpo dócil, ordenado em práticas prescritivas que o integram 

juridicamente como inferioridade natural” (Gregolin, 2021, p. 17).  

Nessa disputa pela dominação, muitas línguas(gens) do povo brasileiro foram 

apagadas, silenciadas e suprimidas, ficando, muitas vezes, esquecidas na memória 

do próprio povo, que (re)constroem paradigmas, como a concepção de uma 

língua(gem) única. Nesse sentido, Soares (2000) ressalta que, embora um grupo que 

use a mesma língua(gem) constitua uma comunidade linguística, isso não significa 

que essa língua(gem) seja homogênea. A variação geográfica e social dentro de uma 

comunidade gera dialetos e falares regionais, muitas vezes, julgados como ‘incorretos’ 

ou ‘feios’ por não serem considerados língua(gens) de prestígio.  

Essa percepção de um aparente prestígio da língua(gem) do dominador foi 

amplificada pela escola, que desempenhou um papel crucial ao legitimar a 

língua(gem) das classes dominantes como a língua(gem) ‘correta’. Silenciou outras 

formas de expressão, avaliando-as pela noção de certo e errado, perpetuando um 

regime que privilegia a língua(gem) do colonizador em detrimento das formas locais 

de expressão. Rodrigues (2011) menciona que, até o século XX, o ensino de Língua 

Portuguesa se baseava na norma e na padronização apenas, sem se considerar 

fatores externos à língua(gem).  

Somente a partir de 1950, com o acesso das classes trabalhadoras à escola, 

houve transformações pedagógicas para incluir a variação linguística. Essas 

mudanças, observadas também por Bagno (2002), incluíram a reintrodução da 

oralidade, letramento vernacular e gêneros discursivos como unidade de ensino, 

valorizando a diversidade linguística e promovendo uma educação mais inclusiva e 

contextualizada, visto que a exclusão da variedade linguística no currículo escolar tem 

sido um fator de exclusão/marginalização das classes proletarizadas. Desse modo, 
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Lembremos que, se até metade do século XX, com algumas exceções, 
muitos alunos que iam à escola de seu contexto sociocultural já dominavam 
a variedade de prestígio e sua norma, a partir da universalização da educação 
básica, muitas escolas passaram a receber alunos cuja variedade linguística 
não era a mesma da escola. Por essa razão, a desconsideração das 
variedades linguísticas desses alunos, em tais escolas, tornou-se um fator de 
exclusão social, processo em que sua identidade linguística, sob vários 
aspectos, esteve colocada em xeque, a ponto de muitos desses alunos 
concluírem: “Eu não sei falar português”, mesmo tendo o português como 
língua materna” (Rodrigues, 2011, p.64- 65). 

 

O panorama de exclusão e da necessidade de reconhecimento da diversidade 

linguística nos levaram à análise das materialidades que emergiram do nosso corpus, 

relativas às palavras ‘variação e adequação linguística’ na ementa abaixo, da 

disciplina ‘Português’: 

 

RD18: Comunicação verbal. Linguagem como expressão do 
pensamento e do conhecimento. Sistema, norma e fala. 
Fundamentos da gramática da norma padrão. Variação e 
adequação linguísticas. Eficácia na comunicação oral e escrita: 
clareza, concisão, precisão e adequação vocabular, coesão e 
coerência. Gêneros textuais e o mundo do trabalho. Texto 
dissertativo, informativo e argumentativo. Linguagem e 
cientificidade (Gestão de Turismo). 

 

Em RD18, a menção ao ensino da ‘variação linguística’ parece estar 

condicionada à norma-padrão e a aspectos formais da língua(gem), como 

‘fundamentos da gramática da norma padrão’ e ‘eficácia na comunicação oral e 

escrita’, privilegiando a ‘clareza’, a ‘concisão’, a ‘precisão’ e a ‘adequação vocabular’. 

A referência à ‘variação e adequação linguísticas’ sugere que há alguma consideração 

sobre as diferentes formas de uso da língua(gem), mas essa variação é 

imediatamente vinculada à ideia de ‘adequação’, o que, pela tradição no ensino de 

Língua Portuguesa, não necessariamente virá junto com uma abordagem reflexiva, 

de discussão sobre as formas privilegiadas de prática verbal. Em outros termos, 

‘adequação’ pode estar atrelada à ideia de alcance normativista de um suposto ‘modo 

correto de falar e escrever’.  

Assim, o ensino da variação linguística nos sugere, em RD18, estar 

subordinado à adequação às expectativas de uso da norma-padrão, especialmente 

no ‘mundo do trabalho’ e na produção de textos como o ‘dissertativo’,’ informativo’ e 

‘argumentativo’, com ‘cientificidade’. No entanto, quando a ementa inclui o estudo da 

‘variação e adequação linguística’, ela aponta também para uma dimensão 
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sociocognitiva, ou seja, a inclusão do estudo do fenômeno da variação no processo 

de ensino implica que a aprendizagem da língua(gem) não ocorre de forma isolada, 

mas está inserida em interações sociais, práticas culturais e contextos de 

aprendizagem (Koch, 2005). Esses são elementos-chave da concepção 

sociocognitivista que, conforme Filho (2018), entende o processo de aquisição da 

linguagem como mediado pelo ambiente social e pela experiência dos indivíduos com 

diferentes formas de uso da língua(gem). Portanto, mesmo que a ênfase normativa 

prevaleça, os efeitos de sentido permitem abertura para considerar que a prática da 

língua(gem) se dá em múltiplos contextos e que a aprendizagem é influenciada por 

interações sociais. 

Outro aspecto a ser considerado, que também pode contribuir para a 

manutenção da heterogeneidade da língua(gem), é o paradigma da formalidade e da 

informalidade, o qual emergiu das disciplinas analisadas em nosso corpus como uma 

regularidade. A seguir, os RD19 e RD20, relativos à disciplina ‘Comunicação e 

Expressão’. 

 

RD19: Informação e comunicação: conceitos e aplicações; tipologias 
e gêneros textuais: definições, contextos, finalidades, textualização, 
intertextualização, hipertextualização, multimodalismo e 
multiletramento; compreensão e interpretação de textos e repertório 
de conhecimentos do leitor no processo de construção de sentidos 
para o texto; diferentes contextos de uso da língua e diversos gêneros 
textuais, inclusive digitais; língua e variações linguísticas, variantes 
padrão, de prestígio e sem prestígio, correção linguística e 
hipercorreção; variações linguísticas no contexto profissional: 
linguagem formal (utilização das marcas de estilo) e informal: níveis 
de linguagem aplicados a situações; gramática contextualizada a partir 
de textos e da língua em uso; estratégias de leitura, análise e produção 
de textos diversos, orais e escritos (Paisagismo e jardinagem- 
Disciplina). 
 
RD20: Ortografia, acentuação gráfica, sintaxe e semântica. 
Mecanismos de coesão e coerência, tipologia textual e gêneros 
textuais. Comunicação interna e externa, formal e informal nas 
organizações. Variações linguísticas. Gêneros primários e 
secundários: definição, particularidades, veículos de circulação, 
público alvo [sic], finalidade, intencionalidade, textualidade e 
intertextualidade (Curso de Instalações Elétricas). 

 

Nos recortes discursivos acima, percebemos que o sujeito enunciativo no 

RD19 faz uma enumeração entre ‘variantes padrão’, ‘de prestígio’ e ‘sem prestígio’, 

‘linguagem formal’ e ‘informal’. Já no RD20, o sujeito enunciativo enumera a 
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‘comunicação formal’ e ‘informal’. Nesse sentido, percebemos que as ementas 

demonstram ter uma preocupação com o estudo de língua(gem) que seja mais plural, 

valorizando a diversidade linguística e cultural dos alunos. Com a entrada dessa 

abordagem nas ementas [RD19 e RD20], é possível inferir uma concepção de 

educação mais inclusiva e consciente das múltiplas formas de expressão presentes 

na sociedade brasileira, reconhecendo e legitimando diferentes variantes linguísticas 

e contextos de uso.  

Nessa perspectiva, pontuamos algumas considerações a partir da palavra 

‘norma’, que aparece em RD19. De acordo com Faraco (2008), a palavra norma 

possui dois sentidos. O primeiro sentido, relaciona-se com normalidade, ou seja, algo 

que é normal. Já no segundo sentido, relaciona-se com normatividade, isto é, o que é 

normativo. Desse modo, “nos estudos lingüísticos [sic] que são recorrentes, habituais 

(“normais”) numa determinada comunidade de fala” (Faraco, 2008, p.76). Pela 

Linguística, a norma tem caráter normativo, que estabeleceu, segundo Faraco (2002), 

uma norma-padrão no Brasil, com a intenção de silenciar a variação linguística e 

controlar a mudança, tornando-a homogênea, como se a variedade linguística não 

fosse constituinte da língua(gem), conforme falamos anteriormente, e sim pertencesse 

apenas aos ‘outros’.  

Para Bagno (2003, p.69), a norma-padrão  

 

[...] exerce uma influência simbólica muito forte no imaginário de todos os 
brasileiros, mas é uma influência que vai diminuindo progressivamente, 
quanto mais a gente se afasta das camadas sociais privilegiadas. A norma-
padrão está intimamente ligada à escola, ao ensino formal, e como no Brasil 
o acesso à educação é mais um elemento que contribui para a nossa triste 
posição de campeões da desigualdade social, é fácil imaginar que a norma- 
padrão tradicional tem poder de influência praticamente nulo sobre os 
falantes das variedades mais estigmatizadas. 

 

Assim, essa influência simbólica no imaginário dos brasileiros mantém o 

paradigma da formalidade X informalidade, isto é, a norma-padrão é formal, por isso 

mais aceita pela sociedade e considerada a mais correta e de prestígio. E a norma 

não formal é informal, considerada o jeito errado de falar e de escrever, sem prestígio. 

Nesse sentido, na mesma linha de Orlandi (1998), as formações imaginárias são 

mencionadas como elementos que atravessam as condições de produção discursiva, 

influenciando a constituição dos sentidos e as relações entre os sujeitos e os 

discursos.  
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Dito de outra forma, as formações imaginárias são construções simbólicas 

que contribuem para a produção e a interpretação dos discursos na sociedade, nesse 

caso, a disseminação do discurso da variante padrão como a forma linguística 

considerada correta e socialmente aceita (língua(gem) de prestígio), que, consoante 

Bagno (2003), segue as normas gramaticais e estilísticas da língua(gem), sendo 

praticada em situações formais e oficiais. No contexto profissional, é mais comum que 

a variante padrão seja importante, porque se acredita que ela traduza o que seria 

competência linguística dos falantes/ escreventes da LP, tendo mais precisão na 

comunicação, sobretudo em documentos técnicos, relatórios e apresentações formais 

no ‘mundo do trabalho’ para utilizarmos a mesma palavra da ementa do RD18, que, 

conforme mencionamos anteriormente, não são quaisquer escreventes, são 

escreventes técnicos.  

Essa valorização da norma-padrão ajuda a disseminar a noção de 'certo' e de 

'errado', que está enraizada no imaginário social da população, pois a prescrição da 

língua(gem) surge como uma estratégia de governamentalidade para tentar 

padronizar o uso da língua(gem) em contextos específicos. Essa abordagem perpetua 

a estigmatização de grupos inteiros da sociedade, fomentando a reprodução de 

normas linguísticas, o que contribui para a regulação das condutas e cria os regimes 

de verdade, segundo os quais saber uma língua(gem) é saber sua gramática 

normativa.  

Desse modo, a língua(gem) é frequentemente vista como um campo de 

batalhas, em que o discurso de 'certo' e 'errado' (retro)alimenta outros discursos 

excludentes na sociedade, como o racismo linguístico, o sexismo, a colonização e o 

patriarcado (Lisbôa, Neves e Gregolin, 2023). Nesse sentido, Bagno (2003), aborda a 

língua(gem) formal em contraste com as variedades informais, destacando como a 

sociedade valoriza excessivamente a língua(gem) formal em detrimento das outras 

formas de comunicação tanto que, mesmo sem perceber, produz um afastamento 

entre ‘mim’ (norma-padrão/formal/de prestígio) e ‘eles’ (que falam a variante 

informal/sem prestígio), como se a consciência ou não dessa questão estivesse 

relacionada apenas com o espaço formal de escolarização.  

Portanto, a linguagem informal é a forma linguística considerada menos 

valorizada ou até mesmo estigmatizada socialmente. Segundo Bagno (2003), essa 

desvalorização está ligada a preconceitos que permeiam as práticas sociais e 

educacionais, resultando na marginalização de variedades linguísticas que não se 
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encaixam nos padrões formais. Assim, a linguagem informal pode incluir gírias, 

regionalismos, coloquialismos e outras características linguísticas associadas a 

grupos específicos ou contextos informais, sendo considerada uma língua(gem), para 

utilizarmos as mesmas palavras do RD19, ‘sem prestígio’. 

Em suma, o RD18 menciona o estudo das variações linguísticas e os RD19 e 

RD20 assinalam o paradigma da formalidade e da informalidade. A nosso ver, por um 

lado, essas ementas sinalizam que estão tentando buscar encaminhamentos que vão 

ao encontro de um ensino mais plural, pois, antes, nas escolas, era inimaginável 

estudarmos as variações linguísticas, a forma de o ‘outro’ falar, conforme explicamos 

na abertura da seção. Mas, por outro lado, não podemos deixar de sinalizar que isso 

denuncia uma sociedade excludente e classista, que ainda hierarquiza os sujeitos 

conforme grau de escolaridade, região onde habita, entre outros traços identitários, 

associando o falar ‘bem’ e escrever ‘bem’ à determinada norma-padrão, que possui 

na própria designação uma fronteira de acesso.  

Essa separação remonta à ideia de língua(gem) da burguesia e língua(gem) 

do proletariado e gerou e gera o fracasso escolar que, de acordo com Soares (2000), 

não deve ser visto como resultado de deficiências ou de diferenças linguísticas, mas 

como consequência da opressão, que reforça a distinção de língua(gem) das classes 

populares e das classes dominantes, sendo esta última considerada ‘legítima’. Por 

isso, a entrada de estudos das variações linguísticas para o currículo pode legitimar 

ou não formas de expressão antes marginalizadas, desafiando a hegemonia da norma 

culta. Tudo dependerá da abordagem prática – que não foi foco desta investigação – 

que constituirá tais estudos em sala de aula. As ementas podem apontar indícios de 

transformações ou ratificar discursos hegemônicos, mas não estabelecem garantias 

de como ocorrerá o processo de ensino-aprendizagem, de fato. A questão aqui é 

movimentar efeitos de sentido, pois, nesses movimentos, novas rotas discursivas 

podem ser legitimadas ou podem colocar em xeque, pelo processo de dialogismo, 

discursos considerados hegemônicos. 

Pontuar o estudo das variações linguísticas pode também contribuir para o 

reconhecimento da heterogeneidade linguística e identitária do Brasil, atuando como 

forma de resistência contra o discurso dominante e afetando, assim, a subjetivação 

dos estudantes ao valorizar suas variedades linguísticas e culturais. Considerando 

essas reflexões, Bagno (2002), ao discutir preconceito linguístico e variedades 

linguísticas, tece uma crítica à ideologia que considera apenas uma forma de 
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linguagem (a norma culta) como correta e superior às demais. Ele desafia a ideia de 

que a norma culta é a única forma legítima de se expressar e enfatiza a diversidade 

linguística como um reflexo das diferentes culturas e contextos sociais no país.  

A noção de língua(gem) que acompanha os estudos do autor é a de um 

fenômeno dinâmico, em constante transformação, e que todas as suas variantes são 

igualmente válidas e merecem respeito. Nesse sentido, concordamos com a definição 

de língua(gem) de Bagno (2002) e consideramos relevante complementar essa 

definição com a perspectiva de Orlandi (2015), que considera a língua(gem) uma 

prática social e histórica, impregnada de ideologias, refletindo e influenciando as 

relações de poder na sociedade, sendo fundamental para a constituição dos sujeitos. 

Assim, as heterogeneidades linguísticas são importantes para a construção da 

identidade linguística e cultural dos falantes. Desconsiderar as heterogeneidades 

linguísticas é negar a própria identidade do sujeito, pois o modo como falamos 

relaciona-se também a modos de vida, às histórias de nossos lugares de origem, bem 

como aos vários territórios que ocupamos. Nossa língua(gem) informa quem somos, 

como e com quem vivemos.  

É importante ressaltar, mais uma vez, que não negamos a importância do 

ensino da gramática normativa, mas acrescentamos que é necessário haver reflexão 

sobre seu uso em determinados contextos sociais. Ela é um instrumento de poder; 

logo, precisa ser apropriada pelos oprimidos, de modo que não sejam alvos de 

exclusão a partir do não acesso. É relevante ressaltar, porém, que não defendemos 

um ensino normativista segundo o qual haja manutenção das formas de opressão pela 

língua(gem). O que salientamos é que, pela apropriação do objeto de poder, a análise 

crítico-reflexiva possa acontecer e as rupturas com discursos hegemônicos possam 

fortalecer o ensino emancipatório.  É preciso que a norma em língua(gem) não seja 

utilizada como justificativa para excluir de espaços privilegiados grupos minoritários 

da sociedade.  

Em conclusão, o ensino da língua(gem) baseado apenas em prescrições 

normativas tende a distanciar os alunos de sua própria Língua Materna. Ao invés de 

se firmar como território de pertencimento e afirmação, a língua(gem) passa a ser vista 

como algo inacessível, reservada a poucos ‘entendidos’. Essa percepção contribui 

para comportamentos de submissão acrítica às normas, em vez de promover o 

espírito crítico dos falantes. 
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5.1.6  Currículo e discursos como formas de poder: embates político-ideológicos e 

silenciamentos discursivos 

 

Em conformidade com Silva (2002), currículo é um campo de disputa política 

e cultural que vai além de um simples conjunto de conteúdos a serem ensinados. O 

autor argumenta que o currículo é um documento de identidade que não apenas 

reflete, mas também contribui para a construção de identidades sociais, culturais e 

políticas. Ele explora como diferentes teorias do currículo — incluindo as tradicionais, 

críticas e pós-críticas — moldam os processos educativos e influenciam as 

percepções de mundo dos estudantes.  

Assim, o currículo desempenha um papel central na formação das identidades 

dos alunos, promovendo certas visões de mundo enquanto marginaliza outras. Além 

disso, Silva (2002) analisa as relações de poder envolvidas na construção e na 

implementação do currículo, destacando seu potencial como ferramenta de controle 

social e cultural. Dessa forma, o currículo e os discursos envolvidos em torno dele são 

ferramentas de poder que produzem embates político-ideológicos, ou seja, o discurso 

pode estar tanto alinhado a uma perspectiva de educação neoliberal, tecnicista, 

quanto emancipatória, entre outras.  

Por isso, nesta seção, que fecha as nossas análises, trouxemos recortes 

discursivos que nos ajudam a problematizar essas disputas de poder e os embates 

político-ideológicos na/da EPT que podem se apresentar como elemento central para 

a construção e/ou a manutenção de discursos que parecem buscar a hegemonia.  

Ao mesmo tempo, os silenciamentos de determinadas vozes emergem como 

uma estratégia discursiva, seja para fortalecer uma visão dominante ou não. Desse 

modo, gostaríamos de propor uma reflexão a respeito desses fenômenos, analisando 

como os discursos são moldados e como os silenciamentos também participam desse 

processo. Afinal, “compreender, eu diria, é saber que o sentido pode ser outro” 

(Orlandi, 1988, p. 12). Na sequência, apresentamos o RD21 e o RD22, da disciplina 

de ‘Comunicação e Expressão’. 

 

RD21: Informação e Comunicação: conceitos e aplicações no contexto 
comunicativo da área de atuação do curso. Técnicas de apresentação 
Oral. Tipologias e gêneros textuais: definições, contextos, finalidades, 
textualização, intertextualização (paródia, paráfrase e citação segundo 
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as Normas da ABNT). Reconhecer45 diferentes contextos de uso da 
língua e ser capaz de utilizar diversos gêneros textuais, inclusive 
em meios digitais, com foco na atuação profissional (Curso de 
Tecnologia em soldagem). 
 
RD22: Informação e comunicação: conceitos e aplicações; tipologias 
e gêneros textuais: definições, contextos, finalidades, textualização, 
intertextualização, hipertextualização, multimodalismo e 
multiletramento; compreensão e interpretação de textos e repertório 
de conhecimentos do leitor no processo de construção de sentidos 
para o texto; diferentes contextos de uso da língua e diversos 
gêneros textuais, inclusive digitais; língua e variações linguísticas, 
variantes padrão, de prestígio e sem prestígio, correção linguística e 
hipercorreção; variações linguísticas no contexto profissional: 
linguagem formal (utilização das marcas de estilo) e informal: níveis 
de linguagem aplicados a situações; gramática contextualizada a partir 
de textos e da língua em uso; estratégias de leitura, análise e produção 
de textos diversos, orais e escritos (Curso de Paisagismo e 
jardinagem). 

 

Nas ementas dos cursos de Tecnologia em Soldagem [RD21] e de 

Paisagismo e Jardinagem [RD22], observa-se a inclusão de diretrizes que destacam 

a importância de reconhecer ‘diferentes contextos de uso da língua(gem)  e ‘diversos 

gêneros textuais’. Porém, nas duas ementas, esses ‘diferentes contextos de uso da 

língua(gem)’ e ‘diversos gêneros textuais’ devem ser ‘inclusive em meios digitais’. A 

palavra ‘inclusive’, classificada como advérbio intensificador, opera discursivamente 

ampliando o significado da proposta e sublinhando a inclusão de elementos retóricos 

para fortalecer a argumentação de que o ensino dos gêneros textuais será ‘inclusive 

em meios digitais’.  

Problematizamos a ênfase na utilização de ‘gêneros textuais’ em contextos 

‘digitais’ (sobretudo), porque ela pode dialogar com o discurso neoliberal tecnológico, 

que enaltece os usos tecnológicos sem, muitas vezes, refletir sobre os contextos em 

que estão inseridos e que incidem sobre suas produções de sentido. Dito de outra 

forma, muitas vezes se toma o uso da tecnologia de forma neutra, desconsiderando o 

aspecto social que a constitui, inevitavelmente. Ademais, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC, 2018) ressalta a importância do ensino de gêneros textuais como 

um eixo central para o desenvolvimento das competências linguísticas dos 

estudantes, enfatizando que o ensino de Língua Portuguesa deve focar no uso da 

Linguagem em diversas situações de comunicação e nas diferentes esferas sociais, 

 
45 Embora não seja usual utilizar verbos no infinitivo na elaboração das ementas, optou-se por essa 

construção nas ementas da FATEC-SP referentes ao ensino de Língua Portuguesa. 
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das quais os contextos digitais fazem parte. A ênfase pode ter ocorrido, por outro lado, 

apenas para alinhar-se à designação da instituição, como entidade de Tecnologia. De 

qualquer modo, vale a problematização. 

Mais um aspecto que podemos comentar é que o ensino dos gêneros textuais, 

parece estar orientado para a atuação profissional. Esse efeito de sentido indica que 

há a intenção de preparo dos alunos para o mercado (como se é esperado pela função 

da instituição em questão), o que pode desvendar outro efeito de sentido, o de que os 

sujeitos devem constantemente gerenciar e promover suas próprias competências e 

habilidades, transformando-se em empreendedores de suas próprias vidas. Assim, a 

lógica neoliberal transforma a educação em instrumento para formação de mão de 

obra e em um espaço em que a responsabilidade pelo aprendizado e pelo 

desenvolvimento pessoal recai sobre os indivíduos, muitas vezes, ignorando as 

desigualdades sociais e as condições estruturais que afetam o acesso e a qualidade 

da educação (Bartho e Azeredo, 2021). 

Ainda a respeito dos estudos dos gêneros, desta vez na disciplina ‘Português 

III’, trazemos o seguinte recorte: 

 

RD23: Argumentação e persuasão. Gêneros textuais acadêmicos. 
Relações Intertextuais. Revisão Gramatical em textos empresariais 
e científicos (Curso de Secretariado e Assessoria Internacional). 
 

Aqui aparece pela primeira vez o estudo dos ‘gêneros acadêmicos’, porém o 

enfoque ainda parece estar na ‘revisão gramatical em textos empresariais e 

científicos’. Assim, o aspecto contextual e social que constituem a produção de 

gêneros acadêmicos parece ficar minimizado ou silenciado. Ademais, não parece 

estar presente uma concepção de letramento acadêmico que visa à formação de 

escreventes e participantes da e na esfera acadêmica, compreendendo os modos de 

produção científica, os discursos acadêmicos, os embates de poder-saber, entre 

outros elementos essenciais para um sujeito que venha, de fato, viver experiências 

verbais e não verbais nos espaços de diálogo científico.  

Pela concepção de gênero textual/discursivo em Bakhtin (2003), destaca-se 

a importância do contexto social e das práticas discursivas. Bakhtin (2003) entendia 

os gêneros como enunciados concretos que emergem de situações comunicativas 

específicas, enfatizando a sua natureza dialogal e interativa. Em outra abordagem 

teórica, Orlandi (1995) discute heterogeneidade do texto e as diferentes formações 
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discursivas que o atravessam, afirmando que “um texto não corresponde a uma só 

FD, dada a heterogeneidade que o constitui” (Orlandi, 1995, p. 115). Embora a autora 

não tenha abordado especificamente a noção de gêneros textuais, sua análise sobre 

texto e discurso amplia a perspectiva ao considerá-los como práticas sociais imbuídas 

de significados ideológicos e sociais, ressaltando a necessidade de levar em conta as 

relações de poder que influenciam sua produção e circulação. Entendemos, pois, 

tanto pela teoria bakhtiniana quanto pelas noções apresentadas por Orlandi (1995), 

que o aspecto histórico e social, ou melhor, que elementos exteriores à língua(gem), 

nela se manifestam e operam na produção de sentidos, não sendo possível separar 

língua(gem) de sociedade. Dito isso, o suposto letramento acadêmico que a ementa 

sugere silencia algumas dimensões dos gêneros para enfatizar a dimensão técnica, 

normalizada/normatizada, previsível dos enunciados, como o aspecto gramatical. 

Na sequência, analisamos o RD24:  

 

RD24: Redação Técnica: pareceres, relatórios técnicos, 
correspondência. Gramática. Redação: princípios e organização 
de textos e tipos de redação. Comunicação oral e escrita (Curso de 
Eletrônica Industrial). 

 

A ementa do RD24 apresenta uma ênfase na ‘redação técnica’, com foco em 

‘pareceres’, ‘relatórios técnicos’, ‘correspondência’, ‘gramática’, e ‘organização de 

textos’. Ademais, a ementa menciona o ensino de ‘tipos de redação’, mas não 

especifica quais seriam esses tipos, que costumam se referir a formatos como redação 

dissertativa (argumentativa ou expositiva), narrativa ou descritiva. A ementa também 

manifesta a noção de gêneros, não obstante, esses gêneros que serão ensinados na 

‘redação técnica’ são: ‘pareceres, relatórios técnicos e correspondência’, ou seja, são 

textos voltados à área empresarial. Outro ponto que devemos ressaltar é o adjetivo 

‘técnico’ caracterizando ‘redação’. Técnico é um método, um modelo de se fazer algo, 

que dita uma prescrição.  

 Em suma, o RD24 aponta para os conteúdos  tradicionais  que enfatizam a 

‘gramática’, a ‘redação técnica’, com foco em gêneros textuais específicos, mas que 

mantêm, conforme aponta Pfeiffer (1998), a valorização da prática prescritiva, 

desconexa e descontextualizada do ensino de língua(gem), que reivindica fortemente 

a sua história. Portanto, a nosso ver, o RD24 apresenta indicações que estão ligadas 
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à concepção estruturalista da língua(gem), assim como as ementas anteriores, a 

saber: RD21, RD22 E RD23. 

Na visão de Geraldi (2011), a redação não deve ser vista apenas como prática 

técnica sujeita à correção, com a noção de ‘certo’ e de ‘errado’. Consoante a Bartho 

(2019), o aluno saber bem a gramática e a sintaxe não garante que ele saiba se 

comunicar em uma dada situação, dado que a língua(gem) vista como unidades 

estritamente linguística não garante participação social. Assim, o RD24 aponta um 

alinhamento à concepção tecnicista de ensino, com prática prescritiva, pouco abrindo 

possibilidades para o trabalho com o discurso e o funcionamento da língua(gem) em 

interações reais de comunicação. 

Destarte, nesses recortes, observamos a disputa teórica que configura 

embates político-ideológicos: ora observamos uma indicação de alinhamento ao 

estruturalismo, à gramática normativa, à visão tradicional de língua(gem), ao ensino 

técnico de textos padronizados etc.; ora observamos rupturas que permitem espaço 

para trabalho discursivo sobre a língua(gem), para a reflexão sobre a heterogeneidade 

linguística e de sentidos, para o letramento acadêmico, para a produção de gêneros 

discursivos variados. Concordamos com Silva (2002), que destaca a importância de 

reconhecer o currículo como um campo de luta política, em que as decisões sobre a 

inclusão ou a exclusão de conteúdos refletem disputas ideológicas e de poder. 

Ademais, observamos pelos RD21, RD22 E RD23, referentes ao ensino de 

Língua Portuguesa, também apontam para silenciamentos discursivos, que Orlandi 

(2017) argumenta que não são apenas a ausência de voz, mas também um fenômeno 

que está ligado à construção de identidades e subjetividades. Quando certos 

discursos são silenciados, há um impacto na formação de sujeitos e na dinâmica das 

relações sociais, perpetuando desigualdades e injustiças. Nesse contexto,  

 

[...] a interdição manifesta da circulação do sujeito, pela decisão de um poder 
de palavra fortemente regulado. No autoritarismo [...] o sujeito não pode 
ocupar diferentes posições: ele só pode ocupar o “lugar” que lhe é destinado, 
para produzir os sentidos que não lhe são proibidos (Orlandi, 2017, p.79). 

 

É como se houvesse um jogo de ocultar e revelar; o que se diz e o que se 

mostra são controlados pelo poder. Nesse sentido, Deleuze (1996) aborda esse jogo 

entre visibilidade e invisibilidade, e percebemos nas ementas uma visibilidade 

excessiva do estudo da língua(gem) para o mercado de trabalho. No entanto, há 
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também aquilo que permanece invisível, como os espaços para a fruição artística, a 

criatividade linguística e discursiva, entre outros aspectos importantes para a 

formação de leitores e escreventes críticos e que não foram apontados nas ementas. 

Esses silenciamentos (Orlandi, 2017) são igualmente significativos. Como 

Foucault (1969) menciona, a história só se torna efetiva quando reintroduzimos o 

descontínuo em nosso ser. Aqui, o descontínuo representa essas lacunas e omissões 

no discurso que, ao serem reconhecidas e trazidas à tona, expõem as exclusões e 

rupturas históricas que moldam as práticas educacionais. Assim, ao percebermos o 

que é invisível ou silenciado, temos a oportunidade de questionar as formas de poder 

que determinam o que é visível e o que é omitido nos processos de formação.  

RD21, RD22, RD23 E RD24 nos fazem questionar o porquê não aparecem 

outros gêneros nas ementas, ou seja, por que outros gêneros foram silenciados, como 

gêneros para o trabalho subjetivo e criativo com o texto? Há a ausência, nas ementas, 

de conteúdos como figuras de linguagem, poesia, produção de textos artísticos. Esses 

apontamentos podem fazer questionar: por que seriam importantes tais conteúdos aos 

cursos técnicos e tecnólogos, cujo objetivo principal é a formação profissional? E 

seguimos problematizando: a formação profissional não deveria prescindir de uma 

formação humana integral, para a qual a fruição da arte é de extrema relevância?  

Parece haver um outro embate ideológico aqui: a formação para o trabalho 

e/ou a formação para o mercado de trabalho. Enquanto a primeira perspectiva visa à 

formação de sujeito críticos, que tenham qualificação profissional conjugada a uma 

visão integral da sociedade e que, portanto, participam de forma integrada e 

transformadora das relações de trabalho; a segunda perspectiva – a de formação para 

o mercado de trabalho – visa à formação de trabalhadores que conheçam as técnicas 

de uma profissão e saibam desempenhá-la bem, adequando-se ao mercado. A 

primeira perspectiva abarca a segunda perspectiva, porque o sujeito saberá uma 

profissão, mas é considerado sujeito pensante, consciente das questões sociais da 

qual sua profissão faz parte. Já a segunda perspectiva é restrita, alinhada a uma visão 

tecnicista de formação profissional. Para uma formação ampla, portanto, o trabalho 

com variados gêneros discursivos é importante, inclusive gêneros da esfera literária 

(Candido, 2009). 

Somado a isso, Santos (2020) alerta que a exclusão dos gêneros literários e 

dos espaços criativos para trabalho com a escrita e a leitura pode resultar em uma 

educação voltada apenas para competências imediatas, em detrimento da formação 
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integral, ética e estética dos estudantes. Por fim, não podemos deixar de citar Candido 

(2009), que defendia o direito à literatura como função humanizadora, pois, como o 

autor ressalta, a literatura nos dá a quota de humanidade na medida em que nos torna 

mais compreensivos e abertos à natureza, à sociedade e ao semelhante. 

De modo complementar, outros autores que discutem currículo também 

indicam a necessidade de um currículo que reflita a visão contemporânea da 

língua(gem), que desafie a neutralidade e proponha uma educação inclusiva e 

emancipadora (Silva, 2002), contribuindo para desnaturalizar discursos hegemônicos 

na sociedade. Também para Libâneo (2017), a Pedagogia Tecnicista, a qual está 

pressuposta nos recortes discursivos, se concentra apenas na preparação dos alunos 

para o mercado de trabalho, sem promover a formação de sujeitos críticos. A ênfase 

em um modo de organização do conhecimento que valoriza a técnica, 

descontextualizada das dimensões críticas e éticas, impacta o direito dos sujeitos de 

terem uma vida socialmente reconhecida, limitando suas oportunidades de expressão 

criativa e participação ativa na sociedade.  

Cabe trazer à baila que, em um contexto neoliberal, as políticas educacionais 

voltadas para as classes populares frequentemente priorizam as necessidades do 

mercado, como competitividade e produtividade, em detrimento do desenvolvimento 

integral dos estudantes, conforme a perspectiva omnilateral proposta por Marx 

(1989b). Para uma transformação da ordem social de desigualdades, deveríamos 

prezar por uma formação técnica, visando um desenvolvimento humano pleno. Como 

afirma Marx (1989b, p. 197), “o trabalho como manifestação humana” estabelece uma 

relação positiva entre o homem e a natureza, permitindo a superação da alienação e 

promovendo a emancipação. Cabe ainda mencionar que foge ao escopo deste 

trabalho aprofundar-se no debate sobre os imbricamentos e implicações da 

racionalidade neoliberal, sobretudo na EPT.  

Para concluirmos, entendemos ser essencial o aprendizado voltado à área de 

formação, como pressuposto nas ementas referentes ao ensino de LP da FATEC-SP, 

pois isso é essencial à formação do profissional. No entanto, é importante que essa 

formação também promova uma educação crítica e emancipadora, como defendido 

por Paulo Freire (2000). Nessa mesma compreensão, Bartho e Azeredo (2022), 

mencionam que a pedagogia libertadora é aquela que promove uma transformação 

no modo de pensar e, ao invés de ocultar as contradições presentes no capitalismo e 
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na sociedade de classes, incentiva o indivíduo a refletir sobre seu contexto, sua 

trajetória e as relações sociais e culturais que moldam sua identidade. 

Dessa forma, essa educação deve fomentar não apenas a reflexão crítica, 

mas também a autonomia dos estudantes, capacitando-os a questionar as estruturas 

sociais e a realidade que os cerca. É fundamental que os alunos desenvolvam a 

habilidade de analisar criticamente as informações e contextos em que estão 

inseridos, permitindo-lhes não apenas compreender, mas também questionar e 

transformar a realidade ao seu redor. 
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6 CONSIDERAÇÕES (QUASE) FINAIS  

 

“Problematizar as maneiras de ler, levar o sujeito 
falante ou o leitor a se colocarem questões sobre o que 
produzem e o que ouvem nas diferentes 
manifestações da linguagem. Perceber que não 
podemos não estar sujeitos à linguagem, a seus 
equívocos, sua opacidade. Saber que não há 
neutralidade nem mesmo no uso mais aparentemente 
cotidiano dos signos. A entrada no simbólico é 
irremediável e permanente: estamos comprometidos 
com os sentidos e o político”. 

(Orlandi, 2015, p.7). 

 

A epígrafe que abre este capítulo, incita-nos a problematizar as maneiras de 

ler, incentivando o leitor a se colocar questões sobre os sentidos que produzem e o 

que ouvem nas diferentes manifestações da língua(gem). Isso significa que devemos 

analisar criticamente e questionar nossos modos de interpretação dos textos e dos 

discursos, não apenas compreendendo seu conteúdo, mas refletindo sobre as razões 

e os processos por trás dessas interpretações. 

Assim, nesta dissertação, procuramos explorar as complexidades das 

ementas referentes ao ensino de LP da FATEC-SP, por meio da lente da Análise do 

Discurso de vertente franco-brasileira, com o auxílio dos estudos foucaultianos. Nesse 

sentido, o nosso objetivo geral foi problematizar os efeitos de sentido de língua e de 

ensino de língua em ementas referentes ao ensino de Língua Portuguesa da 

Faculdade de Tecnologia de São Paulo, especificamente dos cursos do campus da 

Capital (Bom Retiro- SP). 

Sabemos que somos seres compostos por diversos discursos que se 

entrecruzam e se sobrepõem, e que, ao interagir entre si, cada um desses discursos 

contribui para a construção de subjetividades. Essa construção pode, por um lado, 

ajudar-nos a superar os desafios de viver em sociedade e a nos inserirmos como 

sujeitos-participantes, ou, por outro lado, colocar-nos à margem dessa mesma 

sociedade. Esses discursos não operam de maneira isolada, mas se interagem e se 

influenciam mutuamente, refletindo as dinâmicas de poder-saber que permeiam as 

esferas sociais, culturais e educacionais. 

Nesse sentido, podemos dizer, até mesmo pela nossa experiência como 

docentes, que as ementas referentes ao ensino de Língua Portuguesa são resultado 

de uma gama de discursos construídos ao longo do tempo, seja pela imposição 

externa, como as diretrizes curriculares ou políticas educacionais, seja pela 
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construção histórica do país ou da própria instituição. Assim, quando esses discursos 

se entrelaçam, refletem, nas ementas, as normas da instituição, as expectativas da 

sociedade e as demandas do mercado de trabalho, além das próprias concepções 

pedagógicas dos professores envolvidos em sua confecção.  

Não podemos deixar de sinalizar que não temos acesso ao processo de 

redação dessas ementas, mas é possível considerar que elas refletem, em alguma 

medida, as concepções pedagógicas dos professores responsáveis por sua 

elaboração também. Ou seja, são discursos que competem entre si, e se podemos 

dizer assim, ‘ganha’ aquele que melhor se alinha às estruturas de poder.  

Dessa forma, as ementas se configuram como um espaço de negociação e 

reconfiguração desses discursos, que se misturam às influências do passado (como 

as práticas tradicionais e normativas) e as novas demandas de formação profissional 

e cidadã. A interação entre esses diferentes discursos revela as relações de poder-

saber em jogo, que não apenas moldam o conteúdo do ensino referente à 

língua(gem), mas também influenciam a maneira como os estudantes se posicionam 

diante dela. 

Ao analisar todos esses discursos presentes nas ementas referentes ao 

ensino de LP, percebemos, embora não tenha sido nosso foco central, a presença de 

uma racionalidade neoliberal que se manifesta em diversas práticas discursivas e não 

discursivas. Um exemplo disso é a ênfase em abordagens de ensino que priorizam a 

formação técnica e utilitária, como a preparação para o mercado de trabalho e a busca 

por eficiência nas produções textuais. Elementos como ‘textos voltados para a área 

de formação’, sem considerar as dimensões sociais e culturais da língua(gem), 

evidenciam uma visão reducionista, como ferramenta de comunicação apenas, sem 

um olhar para a construção de sujeitos críticos. 

Além disso, a racionalidade neoliberal emerge de/em silenciamentos nas 

ementas, ao não promover um debate sobre a pluralidade de práticas discursivas e 

sobre o papel da língua(gem) na construção das identidades sociais e culturais dos 

alunos. A ausência de conteúdos voltados para a fruição e a homogeneização do 

ensino da língua(gem) reforçam uma perspectiva utilitária, alinhada a um modelo 

educacional que visa a padronização e a competitividade.  

Cabe reforçar que não tínhamos a pretensão de oferecer uma ‘solução 

mágica’ para o ensino de língua(gem) com esta pesquisa, tampouco de apresentar 

práticas prescritivas ou recomendações. Em vez disso, buscamos propor, ao longo 
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desta dissertação, um convite à reflexão — tanto para a autora, como professora de 

Língua Portuguesa, quanto para o leitor — sobre como a língua(gem) tem sido 

ensinada em escolas e universidades. Esse ensino, muitas vezes, realizado de forma 

isolada, fragmentada e dissociada da realidade dos estudantes, contribui para que os 

próprios falantes nativos não se reconheçam plenamente em sua Língua Materna. 

Nessa perspectiva, esse distanciamento frequentemente resulta na 

valorização de uma gramática dominante, pautada na norma culta oficial, que 

privilegia os padrões linguísticos de Portugal em detrimento das variedades 

linguísticas brasileiras. Esse privilégio reforça a ideia de inadequação ou inferioridade 

linguística dos próprios falantes, apagando a riqueza e a diversidade das práticas 

linguísticas locais, e, ainda, contribuindo com a manutenção de uma hegemonia 

linguística que privilegia padrões dominantes, sustentando relações de poder e 

controle sobre o uso da língua(gem). 

Não podemos dizer que a hegemonia, em si, seja uma característica da 

racionalidade neoliberal, mas a manutenção de hegemonias — como padrões 

dominantes de linguagem ou formas de organização social — é frequentemente um 

mecanismo usado pelo neoliberalismo. Nesse sentido, o neoliberalismo pode ser 

entendido como um conjunto de dispositivos, no sentido foucaultiano, que operam 

para perpetuar desigualdades e consolidar suas estruturas de poder, regulando as 

práticas sociais e discursivas de maneira a manter o status quo. 

Dessa maneira, a arqueogenealogia nos ajudou a perceber que, nas ementas 

referentes ao ensino de LP, há um movimento que busca deslocar o ensino de 

língua(gem) de uma prática prescritiva, centrada na classificação de elementos 

morfológicos, sintáticos e morfossintáticos, para uma abordagem mais alinhada com 

a língua(gem) como prática social. Esse deslocamento ocorre quando a ementa tenta, 

por exemplo, integrar conteúdos como gêneros textuais/discursivos, que podem estar 

mais próximos da dinâmica da língua(gem) na sociedade. No entanto, apesar desse 

esforço de renovação, ainda persiste uma memória histórica e discursiva que 

influencia fortemente o ensino de língua(gem) na instituição, evocando práticas 

tradicionais, baseadas na técnica, no método, na padronização e na competitividade, 

especialmente quando a FATEC aborda conteúdos como a redação.  

Assim, essas ementas parecem corroborar um sistema educacional que se 

alinha aos princípios do neoliberalismo, focando na eficiência, competição e 

mercantilização, que, na maioria das vezes, parece-nos negligenciar aspectos mais 
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amplos e críticos da educação. Em outras palavras, a racionalidade neoliberal limita a 

experiência educacional ao priorizar habilidades técnicas e imediatas, em detrimento 

de uma formação integral e diversificada. Isso contrasta com o conceito de politecnia 

proposto por Marx (1989b), que defende uma educação que desenvolva múltiplas 

competências e conhecimentos inter-relacionados, e com a ideia de omnilateralidade, 

que busca o desenvolvimento pleno e equilibrado do indivíduo em todas as suas 

dimensões (intelectual, física, emocional, social, cultural e moral/espiritual e 

tecnológica). Ademais, a análise empreendida revelou como os discursos estão 

inseridos em uma formação discursiva neoliberal, evidenciando que a instituição 

possui raízes profundas na historicidade de EPT, que surgiu sob a égide do 

capitalismo e, ainda, em um período ditatorial. 

Nesse sentido, é fundamental reiterar e reforçar nossa visão sobre o ensino 

de Língua Portuguesa. Não somos contra o ensino de aspectos como gramática, 

sintaxe, semântica e ortografia/fonética, pois reconhecemos sua importância para a 

preparação dos alunos para concursos e provas. No entanto, nossa crítica se 

concentra na forma como a Língua Portuguesa é ensinada de maneira que pode 

parecer natural e hegemônica. De tal forma, contestamos a ideia de que exista apenas 

uma abordagem válida para o ensino de língua(gem). As concepções linguísticas 

devem se complementar, e quando o ensino é fragmentado e descontextualizado, os 

alunos podem enfrentar dificuldades para compreender a língua(gem) como um 

sistema complexo e para desenvolver habilidades comunicativas e se tornar um 

sujeito capaz de desenvolver suas capacidades linguísticas na sociedade.   

A língua(gem) é parte constitutiva dos sujeitos, por isso não faz sentido 

ensiná-la de forma una e utilitária. O problema de se ater apenas à concepção 

estruturalista é que esta não considera os sujeitos produtores dos discursos, sejam 

verbais ou não verbais, suas intenções e seus diálogos; focando apenas no 

comportamento da gramática dentro dos textos, como se estes não fossem produtos 

de relações sociais. 

Mediante tudo que refletimos no decorrer desta dissertação, queremos propor 

um exercício de reflexão sobre a importância de pensarmos e de debatermos sobre 

como as normas linguísticas são estabelecidas nas ementas, quem se beneficia delas 

e quem é prejudicado, e como é importante termos acesso a uma educação respeitosa 

em relação ao sujeito, sua história, sua exterioridade.  
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A partir das análises, percebemos que o ensino de língua(gem), não apenas 

na FATEC-SP, pode ser uma ferramenta de resistência e de empoderamento. 

Empoderamento de uma Língua Materna, que como nos disse Clarice Lispector, com 

a epígrafe que abre o capítulo 2, não chegou até ela/nós. Foucault, em seu texto 

‘Prefácio à vida não fascista’, instiga-nos a questionar as estruturas de poder e a 

hierarquia presentes no mundo contemporâneo, destacando a importância de liberar 

a ação política de formas totalizantes e unitárias, que travam os nossos pensamentos, 

os nossos desejos e as nossas ações políticas (Foucault, 1993). Da mesma forma, no 

ensino de LP, é fundamental desconstruir hierarquias linguísticas e promover a 

diversidade de expressão, valorizando as múltiplas formas de linguagem presentes 

em nossa sociedade e desnaturalizando a imposição das narrativas dominantes. 

Lembremo-nos da 'caixa de ferramentas', metáfora proposta por Foucault 

(1975) em uma entrevista, que sugere que, em vez de oferecer uma teoria única e 

fechada, os livros fornecem instrumentos intelectuais diversos e flexíveis, permitindo 

que as pessoas utilizem as ideias de maneira adaptada aos seus contextos 

específicos, permitindo-nos dissecar as relações de poder, as práticas discursivas e 

os processos de subjetivação, incentivando-nos a adotar uma abordagem crítica e 

ativa diante do mundo. 

A limitação da pesquisa, a nosso ver, ocorre pelo próprio corpus analisado — 

as ementas — que pode não capturar totalmente a complexidade das práticas 

pedagógicas em sala de aula, que podem variar de professor para professor e de 

turma para turma. Outro ponto de limitação é o escopo temporal da análise, pois o 

foco nas ementas de uma instituição específica pode não refletir de maneira 

abrangente o panorama nacional ou de outras instituições de ensino superior.  

Com isso, consideramos esta dissertação não como um ponto final, mas como 

um 'efeito de fim' temporário, (quase) considerações finais, uma pausa necessária 

motivada pelo cronograma de pesquisa. Nas palavras de Borges (1987, p.15), 

“publicamos para não passar a vida a corrigir rascunhos. Quer dizer, a gente publica 

um livro para livrar-se dele”. Assim, deixamos a abertura para novas problematizações 

e outros estudos que possam colaborar para uma educação de ensino de língua(gem) 

em que as crianças/pessoas que foram historicamente racializadas se reconheçam 

em sua própria língua(gem) e aprendam que elas não falam ‘errado’. 
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